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RESUMO 

MANA, Eliani A. O Papel da Supervisão de Ensino na Formação Continuada dos 

Gestores Escolares na Escola Pública: reflexões sobre uma experiência.  2016, 

138 f. Dissertação (Mestrado Profissional) Programa de Pós Graduação em 

Educação da Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 2016. 

O objetivo desse trabalho é conhecer as dificuldades, desafios e anseios dos 

gestores escolares quanto à dimensão pedagógica da gestão e desenvolver ações 

da Supervisão de Ensino que potencializem a formação destes profissionais no 

interior da escola, tendo em vista o aprimoramento da prática gestora. O interesse 

por essa pesquisa está ligado à minha trajetória profissional, que inclui a docência, a 

formação continuada para professores e gestores, e a Supervisão de Ensino. Como 

supervisora da Rede Pública Estadual de Ensino, identifiquei algumas necessidades 

formativas nos gestores escolares e iniciei encontros periódicos entre a supervisão e 

esses profissionais. Essas reuniões foram denominadas por nós de “Encontros do 

Setor 21”, com foco principal em estudos e reflexões sobre a prática profissional. 

Este trabalho estuda e discute esta experiência. O percurso teórico-metodológico 

voltou-se para uma investigação pautada na abordagem qualitativa e os 

instrumentos de coleta de dados foram questionários e entrevistas semi 

estruturadas. Participaram do estudo 10 gestores de quatro escolas da Rede Pública 

Estadual de Ensino. Para o aprofundamento da discussão, também foi realizada a 

análise documental, incluindo-se a legislação relacionada aos gestores que atuam  

na Rede Pública de Ensino do Estado de São Paulo e programas implementados 

pela SEE/SP. Os dados possibilitaram identificar grande parte das demandas e 

problemas reais da prática gestora no cotidiano escolar, que dificultam garantir 

momentos de estudo e formação da equipe gestora na escola. A despeito das 

dificuldades que se apresentam nos contextos escolares, esse trabalho procura 

anunciar alguns caminhos para que esses momentos aconteçam e venham 

colaborar para o fortalecimento e autonomia da equipe gestora e o desenvolvimento 

profissional de cada um deles, tendo em vista uma melhor qualidade de ensino. 

 

Palavras chave: Escola Pública; Gestor escolar; Supervisão de Ensino; Formação 

continuada. 



ABSTRACT 

MANA, Eliani A.  The Role of Supervision of Education in Continued Formation 

of School Managers in Public School: reflections on an experience.  2016, 138 f.  

Dissertation (Professional Master) Graduate Program in Education of the Pontifical 

Catholic University, São Paulo, 2016. 

 

The aim of this study is to understand the difficulties, challenges and aspirations of 

school managers regarding the pedagogical dimension of management, and develop 

Supervision of Education actions that strengthen these professionals’ formation 

inside the school, having in mind to refine the management practice. The interest in 

this research is linked to my professional career that includes teaching, continued 

formation for teachers and managers, and the Supervision of Education. As 

Supervision of Education of the Public State Education, I identified some formative 

needs in school managers, so I began some regular meetings between supervision 

and these professionals. These meetings were called by us "Meetings of Sector 21", 

with primary focus on studies and reflections on professional practice. This paper 

studies and discusses this experience. The theoretical and methodological approach 

turned to an investigation guided by the qualitative approach , and questionnaires 

and semi-structured interviews as data collection instruments were used. The study 

included 10 managers from four schools of the State Public Education. For further 

discussion, document analysis was also carried out, including the legislation related 

to managers that working in the Public Education of São Paulo State, and programs 

implemented by Educational State Secretary/SP. The data allowed to identify most of 

the demands and the real problems of management practice in everyday school life, 

which make it difficult to ensure study times and continued formation of the 

management team at school. Despite the difficulties that arise in school contexts, this 

work tries to announce some ways for these moments happen and contribute to the 

strengthening and independence of the management team and the professional 

development of each of them, with a view to a better quality of education . 

 

Keywords: Public School; school manager; Supervision of Education; continued 

education 
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APRESENTAÇÃO  

 

O interesse por essa pesquisa está intimamente ligado à minha trajetória 

profissional e por esse motivo, considero essencial resgatá-la, a fim de ilustrar os 

diversos movimentos profissionais ocorridos e que culminaram na escolha do meu 

objeto de investigação. Cabe ressaltar que há vários anos a formação continuada 

em serviço é um tema que permeia minhas reflexões e questionamentos: seu 

formato e resultados.  

Minha trajetória na educação teve início com a licenciatura em Educação 

Física com meu primeiro emprego nessa área como professora em um Centro de 

Esportes e Lazer na Rede SESI/SP em 1987. Após cinco anos, solicitei transferência 

para a Divisão de Educação, passando a atuar como professora de educação física 

em uma Escola de Ensino Fundamental da mesma Rede e concomitantemente, em 

uma Escola Pública Estadual com classes de Ensino Médio.   Nessa época descobri 

o que realmente gostava de fazer: trabalhar na Educação formal. Em 1993 concluí a 

graduação em Pedagogia e alguns anos depois, a especialização em Educação 

Física Escolar.  

Ainda na rede SESI, em 2003 participei de um processo seletivo e fui 

aprovada para trabalhar na GESE1 como formadora de professores da disciplina de 

Educação Física. A equipe de formadores2 saía a campo, viajando por todo o estado 

de São Paulo, para atuar à frente dos encontros de formação, discutindo o currículo 

da Rede SESI/SP, o processo de ensino e de aprendizagem e vivenciando 

atividades de modelos organizativos de aprendizagem, elaborados pelos 

formadores. A carga horária de formação era de 16 horas/ano, divididas em 4 

encontros anuais de 4 horas cada um. Considero essa uma das mais ricas 

                                                           
1 GESE (Gerência de Educação e Supervisão Escolar), responsável pela elaboração do Referencial Curricular  da 
Rede Sesi/SP e pela  formação dos professores e gestores de todas as escolas no estado de São Paulo. 

2 A equipe de formadores era composta por 2 ou mais formadores de cada um dos componentes curriculares, 
além dos formadores do Ensino fundamental das séries iniciais. Essa equipe era dividida e organizada de forma 
a atender todas as escolas da rede SESI/SP, organizadas em polos de formação. 
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experiências de minha carreira, pois na época a instituição contratava excelentes 

consultorias externas e nos possibilitava a participação em congressos e seminários.  

Além disso, para nos prepararmos para os encontros de formação, nós 

pesquisávamos e estudávamos bastante; nos reuníamos com os parceiros da área 

para discutir e elaborar a pauta de formação e criarmos os modelos organizativos de 

aprendizagem3. A partir de um cronograma pré definido,  apresentávamos o trabalho 

para toda a gerência, onde ficávamos sujeitos a questionamentos de toda ordem: 

pela gerente, supervisores e colegas formadores. Essa ação era estratégica da 

gerência, onde fazíamos ajustes quando necessário e alinhávamos as falas, o que 

nos deixava melhor preparados e mais seguros para atuar junto aos professores e 

gestores, nas escolas.  Quando íamos para os polos de formação, nos deparávamos 

com muitos saberes, experiências e questionamentos do grupo de professores, o 

que nos desafiava enquanto formadores e enriquecia os encontros. Então, embora 

com uma mesma pauta, a cada dia tínhamos um encontro com diferentes nuances e 

caminhos de reflexão. Nesse período, devido ao excesso de viagens e à 

incompatibilidade das jornadas de trabalho, deixei de atuar na Rede Pública 

Estadual.  

Nessa época, além da especificidade dos conteúdos da Educação Física, 

comecei a estudar cada vez mais para aprofundar-me nas questões metodológicas 

do ensino. Além do ensino da Educação Física, busquei também ampliar e 

aprofundar o meu olhar sobre a formação continuada, uma vez que me tornei 

formadora de formadores. Com uma nova proposta da Rede SESI/SP cujo objetivo 

era elaborar um material didático próprio, os encontros de formação diminuíram. Por 

esse motivo, após sete anos como formadora de professores do Ensino 

Fundamental e Médio, passei um período trabalhando na sede da empresa com a 

revisão e algumas vezes na reescrita, das propostas para o material didático de 

educação física, elaborado pela empresa contratada para esse fim.  

No ano de 2008 fui aprovada no concurso para Supervisor de Ensino da Rede 

Pública Estadual. Ao ser convocada para assumir esse cargo, resolvi deixar a Rede 

                                                           
3 Modelos organizativos de aprendizagem: sequências de atividades elaboradas a partir das expectativas de 
ensino e de aprendizagem que compõem o currículo da Rede SESI/SP. 
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SESI/SP, visto que essa Rede passava por transformações e o trabalho, agora bem 

mais distante da formação docente, já não me agradava tanto. Havia também a 

incompatibilidade de jornadas, pois os 2 cargos requeriam uma jornada de 40 horas 

semanais. Foi uma decisão muito difícil e sofrida, mas pensando em ter uma 

experiência nova e desafiadora, em 2011 assumi meu cargo de Supervisor de 

Ensino na Diretoria de Ensino Norte 1, onde permaneço até hoje, 2016.  

Conhecer a dinâmica da Rede Pública Estadual de Ensino tem sido uma 

tarefa extremamente desafiadora que consiste, entre outras coisas: trabalhar com 

diferentes públicos, comunidades muito carentes, com problemas bastante 

complexos e em uma dimensão muito maior do que eu estava habituada, com a 

legislação em constante alteração, gerenciamento de verba pública, mas 

principalmente, e o que considero mais importante, o processo de ensino e de 

aprendizagem, a qualidade de ensino e a formação continuada dos profissionais que 

atuam nessa Rede. 

Atualmente, supervisiono e acompanho 9 instituições de ensino: 4 escolas 

públicas e  5 escolas particulares. Dentre as particulares, 2 delas têm filiais, o que 

perfaz um total de 11 prédios escolares sob minha supervisão e responsabilidade. 

Das 9 escolas, 7 delas estão localizadas  em bairros de grande vulnerabilidade 

social, e nessa região estão as  4 escolas da Rede Pública Estadual de Ensino. 

Dessas 4 escolas públicas, 2 eram consideradas prioritárias4 até 2014, ou seja, com 

grande percentual de alunos que ainda não haviam adquirido as habilidades, 

competências e conhecimento básicos dos conteúdos referentes à série em que 

estudam.   

Após quatro anos de trabalho como Supervisora, depois de passar muitas 

horas nas escolas, ouvindo gestores, docentes e relatos de colegas Supervisores, 

ficaram muito evidentes os problemas do ensino público na atualidade e pude 

identificar várias fragilidades nos diferentes momentos de formação em serviço na 

                                                           
4 Escolas prioritárias: Para reduzir a desigualdade de aprendizado no Estado, o programa Educação — 
Compromisso de São Paulo prevê intervenção e monitoramento permanente em 1.206 unidades de ensino 
consideradas de maior vulnerabilidade tanto no aspecto socioeconômico, como nos de infraestrutura e de 
aprendizagem. Desse total, 1.082 escolas oferecem Ensino Médio. 

 

http://www.educacao.sp.gov.br/portal/projetos/compromisso-sp
http://www.educacao.sp.gov.br/portal/projetos/compromisso-sp
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escola, quer sejam em Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC), reuniões de 

planejamento, replanejamento, parada para reflexão sobre o SARESP5 etc.  

 Assim, o trabalho da equipe gestora, e aqui incluo o Supervisor de Ensino, é 

de extrema relevância no que diz respeito ao processo de formação em serviço dos 

Professores.  

Na busca de respostas aos problemas enfrentados na Escola quanto ao 

acompanhamento e formação docente e na intenção de aprimorar a ação 

supervisora, surgiu meu interesse em retornar à universidade. Agora no  mestrado 

profissional, busquei aprofundar-me na teoria tendo em vista a reflexão sobre a 

prática gestora, por acreditar na possibilidade de transformar a escola pública em 

uma comunidade aprendente, num espaço de construção coletiva de saberes e 

atitudes, tendo em vista uma melhor qualidade de ensino.  

Para elucidar essas questões que estão intrinsicamente relacionadas ao tema 

dessa pesquisa, organizei esse trabalho em 5 capítulos, a saber: 

No capítulo introdutório, explicito algumas experiências da ação supervisora e 

anuncio alguns problemas e perspectivas relacionados à formação continuada, com 

destaque à formação continuada dos gestores escolares ocorrida no interior da 

escola. Além disso, o capítulo apresenta alguns estudos correlatos e os principais 

autores nos quais essa pesquisa se sustenta. São educadores e pesquisadores que 

me ajudaram a tentar compreender melhor o cenário educacional das 4 escolas que 

participam da pesquisa. Eu os considero teóricos preciosos, que enfatizam a 

importância da análise das práticas à luz da teoria. Eles formam o eixo norteador 

dessa pesquisa e me ajudaram a vislumbrar opções de caminhos a serem 

percorridos para a formação dos gestores no interior da escola. 

                                                           
5 SARESP: O Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp) é aplicado pela 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo com a finalidade de produzir um diagnóstico da situação da 
escolaridade básica paulista, visando orientar os gestores do ensino no monitoramento das políticas voltadas 
para a melhoria da qualidade educacional. 
No Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp), os alunos do 2º, 3º, 5º, 7º e 
9º anos do Ensino Fundamental e da 3ª série do Ensino Médio têm seus conhecimentos avaliados por meio de 
provas com questões de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Humanas, Ciências da Natureza e redação. 
Os resultados são utilizados para orientar as ações da Pasta e também integram o cálculo do Índice de 
Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (Idesp).(Fonte: http://www.educacao.sp.gov.br/saresp). 
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O capítulo 1 traz um percurso histórico do papel do Supervisor de Ensino, 

com uma breve retomada da legislação, na tentativa de mostrar ao leitor as nuances 

desse cargo, suas demandas e atribuições, com maior destaque à legislação 

vigente. Dá um panorama também do perfil desse profissional, que algumas vezes 

se apresenta como um legalista autoritário ou ao contrário, pode ser um grande 

parceiro da escola, com vistas a colaborar para uma gestão mais qualificada, 

fortalecida e integrada. 

O capítulo 2 tem como foco a formação continuada ocorrida na escola e 

alguns entraves do cotidiano escolar que dificultam garantir esses momentos de 

forma planejada e organizada. Apresenta um olhar voltado para a aprendizagem de 

adultos e para o desenvolvimento profissional.   

O capítulo 3 continua com a temática da formação continuada, porém, possui 

o foco específico na formação dos gestores no interior da escola; relata de forma 

breve, o trabalho com o Grupo de Referência que contribuiu muito para a construção 

dos encontros com os gestores do Setor 21, também explicitados nesse capítulo e 

que constituem parte essencial dessa pesquisa. 

O perfil dos sujeitos da pesquisa e a análise das entrevistas constam do 

capítulo 4. As questões foram agrupadas em blocos, que compõem temáticas 

específicas, buscando retratar diferentes momentos do exercício da função gestora, 

caminhando entre as motivações da escolha pela função, os problemas enfrentados 

no cotidiano escolar até a formação continuada em serviço. Apresento, também, as 

percepções dos gestores sobre os encontros do setor 21 e a avaliação do processo 

vivenciado.  

Nas considerações finais, capítulo 5, apresento a síntese do trabalho 

realizado, os resultados obtidos e algumas perspectivas de ações futuras da 

formação continuada no interior da escola em um trabalho conjunto com a 

supervisão de Ensino. Apresento ainda, algumas questões que poderão originar 

novas pesquisas, tendo em vista sempre, o aprimoramento da prática gestora: um 

olhar mais aprofundado para as questões pedagógicas e intervenções mais 

qualificadas no cotidiano escolar.  

Ao final encontram-se as Referências e os Apêndices. 
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INTRODUÇÃO 

Suas palavras geravam mais inquietação do que tranquilidade. 

Parecia que sabia que sem inquietação não há questionamento, e 

que sem questionamento não se encontram alternativas, não se abre 

o leque de possibilidades. (Augusto Cury)  

 

(Inquiet)ações de uma supervisora de ensino 

 

A ideia de gestão educacional encontra-se cada vez mais presente na 

literatura e na prática, haja vista que a escola se configura como uma organização 

complexa em seus fundamentos, suas dimensões e seus compromissos (Fossatti e 

Sarmento,  p.61). 

Compreende-se, portanto, que o objetivo da supervisão assume 

perspectivas mais amplas e direciona-se para "o desenvolvimento qualitativo da 

organização da escola e dos que nela realizam o seu trabalho de estudar, ensinar 

e apoiar a função educativa, através de aprendizagens individuais e coletivas, 

incluindo a formação de novos agentes" (Alarcão 2000, p. 18 -19). Desse modo, o 

exercício da função supervisora requer uma atitude constante de estudo, de 

acompanhamento de pesquisas e da literatura no campo da gestão e supervisão 

educacional. Assim, entre as competências consideradas para o exercício da 

supervisão, encontram-se a flexibilidade para acompanhar as transformações 

sociais e educacionais, a consideração a fundamentos que orientem decisões 

participativas, de modo que se identifiquem oportunidades e estratégias de 

aperfeiçoamento das práticas e superação de dificuldades, o que implica, 

fundamentalmente, trabalho em equipe, envolvendo professores e os diferentes 

setores da escola, especialmente o setor de orientação educacional (Fossatti e 

Sarmento, p.62-63) 

 A Escola é o lócus onde ocorre a formação continuada docente e neste 

cenário, a equipe gestora é fundamental na contribuição para o aprimoramento da 

prática docente. Apesar disso, não se percebe claramente os reflexos da formação 

continuada desenvolvida na escola, seja nas Aulas de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (ATPC) ou nas demais reuniões realizadas no contexto escolar, nos 

resultados do processo de ensino e de aprendizagem. Nessa perspectiva, há que 

http://pensador.uol.com.br/autor/augusto_cury/
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se olhar para os formadores dos formadores na escola: os gestores escolares. 

Em trabalhos desenvolvidos com grupos de gestores da Diretoria de Ensino, 

na observação do trabalho dos profissionais nas Escolas que acompanho e ainda 

pelas informações que obtenho por meio de colegas de profissão, percebo que em 

várias escolas, a atuação dos gestores escolares, enquanto equipe, está bastante 

fragilizada na rede Pública Estadual de Ensino. Durante o acompanhamento, 

identifico dificuldades para a elaboração de rotina diária, gestão de tempo, definição 

de ações e pautas formativas, registro e sistematização de procedimentos, além da 

pouca articulação da equipe. Em alguns casos observa-se que para muitos destes 

profissionais, é difícil inclusive, identificar as necessidades formativas da própria 

equipe gestora e também do grupo de professores, e garantir um tempo para pensar 

sobre estas questões e estudar...estudar muito! 

Nesse contexto, minhas inquietações enquanto formadora, retornaram com 

ainda mais força, relacionadas agora à formação continuada ocorrida na escola, em 

especial, a formação continuada dos gestores escolares. Os meus questionamentos 

mais recentes, tiveram origem nos estudos e reflexões junto ao grupo GR (Grupo 

de Referência)6 e nas conversas com os gestores escolares e docentes da Diretoria 

de Ensino Norte 1, mais especificamente do Setor 217.  

No tocante à ação supervisora e à formação na escola, Fossati e Sarmento 

(2013) apoiados em Alarcão (2000),  enfatizam que o supervisor deve voltar-se para  

“o desenvolvimento qualitativo da organização da escola e dos que 

nela realizam o seu trabalho de estudar, ensinar e apoiar a função 

educativa, através de aprendizagens individuais e coletivas, incluindo 

a formação de novos agentes" (FOSSATI, P., SARMENTO, D., 2013 

in  RANGEL, 2013, p.62).   

                                                           
6 Grupo de Referência (GR): a partir da publicação do Comunicado CENP em 11/07/2011, grupos de 

profissionais foram organizados nas 91 Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo, com vistas à formação 
permanente de gestores e docentes.  

7 Setor 21 – O estado de São Paulo tem atualmente, 91 Diretorias de Ensino. Para fins de organização das 
equipes supervisoras, cada Diretoria de Ensino agrupa as Escolas sob sua jurisdição estabelecendo setores. A 
Diretoria de Ensino Norte 1 responde atualmente por 103 escolas estaduais e possui 28 setores, cada um deles 
atribuído a um Supervisor de Ensino. O setor 21 abarca 04 escolas públicas.  
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Considerando a complexidade da formação docente e a necessidade de 

formação da equipe gestora, é possível afirmar que a ação supervisora pode 

contribuir muito nesta questão, na medida em que assume a composição desta 

equipe, oferecendo subsídios, informações e “provocando” reflexões, cuidando e 

ajudando a identificar as necessidades de formação existentes. 

A figura 01 apresenta de forma bastante resumida o campo de atuação do 

Supervisor de Ensino, da Direção escolar e da Coordenação Pedagógica, 

entretanto, traz em destaque o entrelaçamento dessas atribuições e revela a 

importância dos gestores estarem articulados entre si.  

 

 

Fig. 01 - Atribuições e articulações do trio gestor. Ilustração de Cássio Bitencourt. Revista Gestão 

Escolar nº 006, Editora Abril, 2010 8 
 

Dessa forma, considera-se muito pertinente um estudo das possibilidades 

formativas no interior da escola para os gestores escolares, com vistas a uma 

                                                           
8 Disponível em: http://gestaoescolar.org.br/formacao/como-atua-trio-gestor-diretor-escolar-supervisor-
ensino-supervisao-coordenacao-pedagogica-coordenador-532548.shtml. Acesso em 23/03/2015. 

http://gestaoescolar.org.br/formacao/como-atua-trio-gestor-diretor-escolar-supervisor-ensino-supervisao-coordenacao-pedagogica-coordenador-532548.shtml
http://gestaoescolar.org.br/formacao/como-atua-trio-gestor-diretor-escolar-supervisor-ensino-supervisao-coordenacao-pedagogica-coordenador-532548.shtml


21 

 

reflexão permanente sobre o contexto escolar, a formação docente e uma melhor 

qualidade de ensino. 

Essa ideia encontra eco em Fossatti e Sarmento (2013), autores que se 

apóiam em Schon (1992 e 2000) para ressaltar que no interior da escola se deve 

objetivar sempre desenvolver ações que contribuam para a reconstrução 

permanente do fazer cotidiano por meio da ação-reflexão-ação.  

Neste trabalho se pretende discutir a relevância da formação continuada nas 

escolas da Rede Pública Estadual de Ensino e a ação supervisora como possível 

potencializadora das ações formativas que ocorrem no interior da escola, sobretudo 

no que se refere  aos saberes e fazeres dos gestores escolares: Diretor,Vice diretor 

e Professor Coordenador9 . 

Por que pensar na formação de gestores no interior da escola? Qual o papel 

da formação continuada na escola para o trabalho da equipe gestora? 

Na atualidade temos à disposição uma ampla literatura sobre a formação 

docente na escola, porém não há muitas pesquisas publicadas a respeito da 

formação dos gestores escolares realizadas no interior da escola. 

Esta ideia é validada por Messina (1999 apud Vaillant, 2003), que destaca 

que o conhecimento pedagógico dos formadores é escassamente explorado no 

campo da pesquisa.  

Cabe mencionar aqui, que a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

periodicamente oferece cursos voltados para a formação dos profissionais que nela 

atuam: gestores, docentes e equipes administrativas. Em grande parte das vezes 

essas formações são oferecidas por equipes da própria instituição: pela equipe da 

EFAP10, pela Supervisão de Ensino ou ainda, pelos PCNP11 lotados nos Núcleos 

Pedagógicos (NP) das Diretorias de Ensino. Outras vezes as ações formativas se 

                                                           
9 Professor Coordenador: O Coordenador Pedagógico na Rede Pública estadual de Ensino tem a denominação 
de Professor Coordenador (PC), e neste caso, não se trata de um cargo, mas uma função, para a qual este 
profissional é designado, tendo como principal atribuição a formação dos professores. 

10 EFAP: Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores, pertencente à Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo (SEE/SP). 

11 Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico. 
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dão por meio de convênio com Universidades Públicas, em formatos EaD.  

Entretanto, nem sempre esses cursos estão diretamente  ligados às necessidades 

formativas destes profissionais ou conseguem aproximar-se satisfatoriamente do 

contexto escolar. 

Para Nóvoa (2009), muito embora haja um consenso nos discursos sobre a 

necessidade da formação continuada aos docentes, na prática esta se revela  estar 

muito afastada da realidade da profissão docente, das suas rotinas e culturas 

profissionais. No artigo, o autor apresenta cinco propostas de trabalho para 

programas de formação, que enfatizam dentre outras coisas, a importância do 

estudo de casos concretos do trabalho e a necessidade do trabalho em equipe. Para 

este autor, a análise partilhada das práticas contribui para a transformação da 

experiência coletiva em conhecimento profissional. 

Diante da problemática explicitada e retomando minhas reflexões e 

questionamentos acerca da formação continuada na Escola, advindos desde o 

trabalho como formadora de professores na Rede SESI/SP em 2003 e intensificados 

na ação supervisora perante a realidade das escolas públicas estaduais 

acompanhadas desde 2011, surgiram as questões e os objetivos da pesquisa. 

Dessa forma, considerando minhas inquietações, dúvidas e angústias, 

explicito algumas questões suscitadas, as quais pretendo aprofundar, na busca do 

aprimoramento da ação supervisora e fortalecimento das ações formativas no 

interior da Escola: 

- Como a equipe gestora pensa, organiza e se prepara para as reuniões com os 

docentes durante o ano letivo? Será que se percebem formadores nestas ocasiões e 

assumem este compromisso? 

- Como a ação supervisora pode potencializar as ações formativas que ocorrem na 

Escola? 

- Como a Supervisão de Ensino pode promover/ possibilitar/ ”provocar” a 

aprendizagem colaborativa entre a equipe gestora na Escola?  

A partir disso, e da análise do contexto escolar das Escolas Públicas sob 

minha supervisão e da necessidade de delimitação do problema, este trabalho tem 

como objetivo geral: Conhecer as dificuldades, desafios e anseios dos gestores 

escolares quanto à dimensão pedagógica da gestão, desenvolvendo ações da 
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Supervisão de Ensino que potencializem a formação destes profissionais no 

interior da escola, tendo em vista o aprimoramento da prática gestora. 

Considerando o setor que acompanho há quatro anos e diante dos desafios e 

problemas encontrados, sinto-me mobilizada a contribuir de forma mais significativa 

para a formação continuada na escola, com vistas à melhoria da qualidade do 

processo de ensino e de aprendizagem. Para aprofundar algumas questões, destaco 

como objetivos específicos: 

- Analisar ações já propostas pela Supervisão de Ensino e vivenciadas com as 

equipes, com vistas à formação de gestores e docentes no interior da escola; 

- Identificar quais estratégias formativas vivenciadas nos encontros com a 

Supervisão contribuíram para o fortalecimento e transformação da prática gestora. 

- Investigar as expectativas dos gestores escolares sobre as possíveis ações 

formativas promovidas pelo Supervisor de Ensino no cotidiano da escola.  

- Investigar se os gestores se percebem formadores e como se organizam para esse 

compromisso no cotidiano escolar.  

A partir do exposto, defendo neste trabalho a importância do fortalecimento 

das equipes gestoras, da formação continuada dos gestores escolares, de forma 

compartilhada e colaborativa, no interior da escola, tendo em vista a formação 

docente e a melhoria da qualidade de ensino. 

 

 

Estudos correlatos e referencial teórico 

 

Durante os meses de mestrado, entre março de 2014 e fevereiro de 2016,  

não localizei muitos estudos correlacionados tendo como objeto principal de 

pesquisa, a formação em serviço dos gestores escolares. Em menor quantidade 

ainda, foram os estudos que tratassem da formação continuada em serviço, no 

interior da escola. Em sua grande maioria, as pesquisam têm o foco voltado para a 

formação dos docentes ou o trabalho de formação desenvolvido pelos 

Coordenadores Pedagógicos. Certamente esses estudos também foram 

considerados nesse trabalho, uma vez que os gestores são os formadores dos 

docentes na escola.   
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Após a leitura dos trabalhos afins, considero necessário inicialmente, 

explicitar que existem vários termos para referir-se à equipe gestora composta pelo 

Supervisor de Ensino, Diretor e Coordenador pedagógico. Há autores como por 

exemplo: Almeida, F.J. e Santos, M.P. (2012), que utilizam o termo “trindade 

pedagógica” ou “trio gestor”. Entretanto, a SEE/SP, utilizou o termo “trio gestor”  para 

referir-se ao Supervisor de Ensino, Diretor de Escola e ATP12 de Ciclo I, a equipe 

responsável, na ponta, pela formação das equipes escolares e implementação do 

Programa Ler e Escrever13, instituído pela Res. SE 86/2007 e destinado às séries 

iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), cujo principal objetivo era alfabetizar 

todos os alunos até os oito anos de idade.  

Sendo assim, para facilitar a leitura e compreensão do texto, nesse trabalho 

utilizarei as expressões “equipe gestora” ou “gestores escolares”, para referir-

me à equipe que atua diariamente na escola: Diretor, Vice diretor e Professor 

Coordenador, a fim de que não haja dúvidas quando do uso da expressão “trio 

gestor”, utilizada por demais autores estudados e que incluem aí, o Supervisor de 

Ensino. 

 Destaca-se que, dentre os estudos correlatos analisados, os pontos em 

comum evidenciam a necessidade e relevância da formação continuada em serviço, 

assim como o crescente investimento nessa direção, realizado por instituições 

particulares e públicas na atualidade. Entretanto, muito se discute também sobre a 

qualidade da formação: os modelos utilizados e o quanto conseguem estabelecer 

uma relação entre a teoria e a prática profissional. 

Para Santos (2012), nas últimas décadas, países como Brasil, Portugal, 

Espanha, Itália, França entre outros, têm investido na formação docente e valorizado 

o profissional, acreditando que é preciso conhecimento teórico e consciência da 

                                                           
12 ATP: Assistente Técnico Pedagógico, profissional da Oficina Pedagógica, lotado nas Diretorias de Ensino. 
Atualmente, o ATP é denominado PCNP (Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico). 

13 Programa Ler e Escrever:  o  Ler e Escrever é um conjunto de linhas de ação articuladas que inclui formação, 
acompanhamento, elaboração e distribuição de materiais pedagógicos e outros subsídios, constituindo-se 
dessa forma como uma política pública para o Ciclo I,  que busca promover a melhoria do ensino em toda a 
rede estadual. Sua meta era alfabetizar plenamente,  até 2010,  todas as crianças com até oito anos de idade 
(2ª série/3º.ano) matriculadas na rede estadual de ensino, bem como garantir recuperação da aprendizagem 
de leitura e escrita aos alunos das demais séries/anos do Ciclo I do Ensino Fundamental. 
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própria prática, para que ocorra a transformação dessa prática. Se não for assim, 

ainda segundo Santos (2012), as “reformas educacionais gestadas nas instituições 

de ensino, sem tomar os professores como parceiros/autores, não se concretizam”. 

Segundo o autor, para uma  formação docente significativa é preciso considerar  

[...] os aspectos de produção da vida do professor (desenvolvimento 
pessoal), do trabalho docente (desenvolvimento profissional) e da 
própria escola (desenvolvimento organizacional/institucional) (Idem,  
p.50). 

Pinto (2015) chama a atenção para os modelos de formação e o cuidado que 

se deve ter com determinados discursos, que estabelecem uma relação direta, 

dando como fato, a melhoria da qualidade de ensino a partir de iniciativas de ações 

formativas, muitas vezes decorrentes de políticas públicas. O autor ilustra seu 

pensamento trazendo uma citação de Imbernón:  

[...] há muita formação e pouca mudança. Talvez seja porque ainda 
predominam políticas e formadores que praticam com afinco e 
entusiasmo uma formação transmissora e uniforme, com predomínio 
de uma teoria descontextualizada, válida para todos sem 
diferenciação, distante dos problemas práticos e reais e 
fundamentada em um educador ideal que não existe (IMBERNÓN, 
2010, p. 39 in PINTO, 2015, p.30). 

Ainda segundo Pinto (2015), durante suas pesquisas e encontros com 

professores, várias foram as falas retratando o pouco significado das formações 

oferecidas pelas instituições públicas, dentre as quais destaco duas: 

“Os cursos oferecidos pelas Secretarias de Educação não fazem 
sentido para o professor e esse acaba frequentando a formação 
apenas para pontuar e avançar na carreira”;  
 

 “Há uma preocupação de que as leis sejam cumpridas, mas as 
políticas de formação não têm continuidade garantida, já que são 
políticas de governo e não de Estado” (PINTO, 2012, p.32). 

Nos estudos correlatos destacaram-se ainda, a importância da boa atuação 

dos gestores escolares para a melhoria da qualidade de ensino e seu papel 

fundamental na formação em serviço do professor. Outro aspecto apontado com 

muita ênfase, foi a formação em serviço a partir da reflexão sobre a prática, pautada 

de forma consciente em uma teoria que a sustente.  

Ao citar a formação continuada, Teixeira (2009, p.60) recorre à Candau 

(2003) ao afirmar que “é na escola que o profissional da educação exerce sua 

profissão, o que favorece o processo coletivo de reflexão e intervenção na prática 

pedagógica dos profissionais que atuam na mesma instituição”. Embora valorize a 
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atuação do trio gestor no processo formativo dos docentes, o autor dá ênfase à 

atuação do Coordenador Pedagógico, por estar mais próximo dos professores no 

cotidiano escolar, sendo assim um parceiro com maior experiência. Aqui cabe uma 

ressalva ao estabelecer-se uma comparação com a Rede Pública Estadual, uma vez 

que experiência em gestão e em formação não fazem parte dos pré requisitos legais 

necessários para a designação do Professor Coordenador. É fato que durante o 

processo seletivo são levados em conta a proposta do candidato e a entrevista 

realizada, porém muitas vezes são designados profissionais sem experiência, mas 

que apresentam um perfil favorável para o exercício da função. Nesses casos, 

podemos afirmar que o Professor Coordenador vai se constituindo formador junto 

aos seus pares, os docentes, concomitantemente ao ato de tentar formá-los. Ainda 

que haja o respaldo da Supervisão e da Direção, esse início, na maioria das vezes, 

é conturbado e penoso para o PC. 

Um último aspecto a ser abordado aqui, apontado nas pesquisas e muito 

importante, é a sinalização da mudança do perfil do Supervisor de Ensino, agora 

mais parceiro da escola e próximo das questões pedagógicas; menos rígido e 

fiscalizador.  

[...] O trabalho da trindade pedagógica é de fundamental importância 
para o desenvolvimento geral da escola, pois a esse trio gestor cabe 
a responsabilidade de estabelecer conexões entre teorias e práticas 
pedagógicas, tomar decisões corretas e acertadas acerca da 
implantação de políticas educacionais para a escola, aproximar cada 
vez mais a comunidade externa da instituição escolar, criar 
estratégias didático-metodológicas que promovam um ensino de 
qualidade e uma aprendizagem significativa para os alunos, tornar o 
projeto político-pedagógico da escola um instrumento eficiente de 
construção e ação coletiva; bem como assessorar pedagogicamente 
os docentes em suas atividades laborais, investindo maciçamente na 
formação continuada dos mesmos para a conquista de resultados 
satisfatórios (SANTOS, M.P. dos, 2012, p.54). 

Entretanto, o autor ressalta que nem todas as redes possuem as figuras do 

Supervisor de Ensino, Diretor de Escola e Coordenador Pedagógico. Esse 

pensamento procede, uma vez que poucos estados do país contam com um 

Supervisor de Ensino em seu quadro de funcionários. Em São Paulo, tanto a Rede 

Pública Estadual quanto a Rede Municipal possuem esse cargo instituído por lei.  As 

escolas particulares são supervisionadas pelos supervisores da SEE/SP, porém a 

relação se dá muito mais no campo das questões administrativas e legais, do que de 
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âmbito pedagógico, sobre o qual têm maior autonomia. Além disso, muitas escolas 

particulares de pequeno porte, não contratam um Coordenador Pedagógico, ficando 

essa responsabilidade para o próprio Diretor. Ainda para Santos (2012),  em alguns 

casos, mesmo quando há as três figuras, “não há a predominância de uma cultura 

de colaboração entre esses profissionais da educação” (ibidem, p.52). Esse 

comentário nos remete à falta de articulação, proximidade e parceria entre os 

gestores na rede pública que, no caso do supervisor, pode ser ocasionada pelo 

excesso de demandas, a cobrança e maior responsabilização pelas questões 

administrativas e legais por parte da instituição, ou ainda, pela postura algumas 

vezes autoritária por parte desse profissional.  

Nesse aspecto, Teixeira (2009, p.64) chama a atenção para o importante 

papel do supervisor, considerando que a formação não é uma ação neutra, também 

é um ato político, podendo contribuir para a transformação da realidade social ou, ao 

contrário, ela pode ir em direção à manutenção das desigualdades sociais, da 

dependência e da falta de autonomia, por exemplo. Esse pensamento de Teixeira 

tem relevância na medida em que nos chama a um resgate da função social da ação 

supervisora. Considerando a realidade, é preciso estar atentos para não 

enveredarmos, às vezes de forma nem tão consciente, mas absorvidos pelo sistema 

- legislação e orientações dos órgãos centrais -, por um caminho de excesso de 

cobranças, pouco diálogo e flexibilidade, e sensibilidade reduzida diante de tantos 

problemas enfrentados pela equipe escolar. 

Reforçando a ideia do excesso de demandas, Teixeira relata em sua pesquisa 

com supervisores de ensino da rede municipal de Teresina (PI), que esses 

profissionais têm a clareza de que devem acompanhar e assessorar a equipe 

escolar, porém, devido às demandas de ordem mais burocrática, não realizam a 

contento sua tarefa maior: a assessoria pedagógica (Teixeira, 2009, p.19). Ainda 

que guardadas as devidas proporções, é interessante notar que os profissionais que 

atuam em instituições públicas centrais de ambos os estados, SP e PI, têm uma 

queixa muito parecida: a falta de tempo para desenvolver com qualidade, as 

atividades de cunho pedagógico junto às escolas.  

 Paralelamente à seleção e leitura dos estudos correlatos, foi realizada uma 

pesquisa intensa que se apoia em autores que estudam e discutem a formação 
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continuada de docentes e gestores, algumas delas versando diretamente sobre a 

formação continuada ocorrida na escola.  

Dentre os autores estudados, destacam-se André (2001), Alarcão e Rangel 

(2013), Fossati e Sarmento (2012), Garcia (1999), Gatti (2014), Marcelo (2009), 

Mizukami (2002), Muramoto (1991), Nóvoa (2009), Pimenta (2012), Placco e Souza 

(2008), Vaillant (2003), dentre outros, citados aqui em ordem alfabética por 

considerar igualmente todos eles, de extrema contribuição e relevância. 

De forma geral, os autores estudados revelam que o estudo da prática 

docente carece de nova luz e alguns deles estabelecem uma relação direta entre a 

prática gestora e a formação na escola. Outro aspecto amplamente abordado refere-

se à importância do estudo e discussão da teoria, fundamentando a reflexão sobre a 

prática. Aqui está, talvez, a contribuição dessa investigação, ao considerar em sua 

abordagem um elemento fundamental no cotidiano escolar e no processo de 

formação continuada na Escola: a formação continuada da equipe gestora, 

profissionais essenciais na formação em serviço docente. 

É fundamental que esta equipe, tendo clareza das potencialidades e 

fragilidades dos processos educacionais que ocorrem no interior da escola, das 

dificuldades dos alunos e das concepções dos professores em relação ao processo 

de ensino e de aprendizagem, faça intervenções constantes para aproximar essas 

visões das teorias que embasam a proposta pedagógica da Rede Pública Estadual 

de Ensino. Destaca-se aqui a importância da atuação do Professor Coordenador 

(PC), principal responsável pelas ações formativas nas Aulas de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (ATPC). Para Christov (2002, p.9), o trabalho do coordenador 

pedagógico é de extrema relevância, sobretudo considerando sua responsabilidade 

no que diz respeito "ao processo de formação em serviço dos professores". Ele deve 

problematizar, provocar reflexões e questionamentos e subsidiar a formação dos 

professores, elevando a consciência de grupo. Pensando numa forma de trabalho 

compartilhado e colaborativo, esta responsabilidade pode – e deve – ser estendida 

ao trio gestor.  

Destaca-se, ainda, a importância da equipe gestora como articuladora das 

discussões e reflexões da equipe escolar e também no envolvimento da comunidade 



29 

 

escolar, com vistas à elaboração e alcance das metas e objetivos presentes no 

Projeto Político Pedagógico da Escola. 

Apesar do exposto acima sobre a importância da formação docente e o papel 

da equipe gestora nisto, não se pode deixar de citar que o atual cenário escolar e a 

organização das equipes escolares, não favorecem esta atuação. Segundo 

Muramoto (1991), nas escolas públicas, durante o ano letivo, são garantidas as 

aulas de cada professor com suas turmas, mas com carga horária e períodos de 

atuação muitas vezes distintos. Como consequência, os profissionais não se 

comunicam horizontalmente para a reflexão de suas práticas profissionais, e tendem 

a uma visão parcial, truncada, do processo de trabalho, o que fragiliza o 

desenvolvimento do trabalho em equipe.  

Nóvoa (2009) e Marcelo (2009), enfatizam a importância do trabalho em 

equipe, de forma colaborativa, e Marcelo (2009) nos diz que as atividades de 

resolução colaborativa de problemas permitem aos docentes trabalharem juntos 

para identificarem problemas e depois solucioná-los.  

Abro aqui um parênteses para destacar a importância da reflexão sobre a 

prática e os problemas do cotidiano escolar, olhando para o contexto em que 

acontecem, e na importância dos gestores e docentes trabalharem de forma 

colaborativa, identificando, analisando e traçando juntos as ações para a resolução 

dos problemas escolares. Apesar disso, infelizmente, não identifico em parte dos 

profissionais que atuam nas Escolas que supervisiono, uma sensibilidade e/ou 

preocupação com os problemas do dia a dia ou ainda, a percepção de que sua 

postura tem um reflexo em toda a Escola.  

Uma hipótese para essa afirmação, pode ser a falta do sentimento de 

pertença a que Nóvoa (2009) se refere e é preciso que as equipes gestoras pensem 

em como despertar este sentimento nos docentes, para que haja uma forma de 

atuar mais comprometida,  coletiva e colaborativa, com metas e objetivos comuns 

para toda a equipe.  

A competência colectiva é mais do que o somatório das 

competências individuais. Estamos a falar da necessidade de um 

tecido profissional enriquecido, da necessidade de integrar na cultura 

docente um conjunto de modos colectivos de produção e de 

regulação de trabalho (NÓVOA, 2009, p. 40). 
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Acredito que os espaços das reuniões (ATPC, planejamento, parada 

SARESP14 etc), podem configurar-se em momentos importantes e significativos para 

as ações descritas acima, porém Torres  (1994) chama a atenção para o espaço de 

formação, atribuindo-lhe algumas características possíveis: tempo caracterizado 

pela tentativa de resolver uma rotina mal resolvida; tempo em que se poderia fazer 

tudo ou nada; tempo utilizado para pautas extensas e cansativas; tempo real e 

significativo da rotina da escola e do professor, espaço mais de escuta para os 

docentes e da não escuta dos professores. 

Um desafio é fazer com que todos os gestores reconheçam e valorizem o 

espaço escolar como um ambiente permanente de formação, de modo que ele seja 

gerido nesta perspectiva, com responsabilidade compartilhada. 

Muitas vezes o coletivo põe embaixo do tapete as singularidades, as 

individualidades. Pasteuriza. Mascara. Sugere uma unidade de 

pensamento, um consenso, um posicionamento coletivo que nem 

sempre existe de fato. (SOLIGO, 2006) 

Esta afirmação de Soligo (2006) me faz pensar sobre como 

identificar/dimensionar, se minha ação supervisora, mesmo colocando-me como 

parceira da Escola, sufoca as individualidades da equipe escolar em nome de um 

coletivo, para atender às demandas da Instituição. Este questionamento também 

pode estender-se à atuação da Direção e Coordenação Pedagógica com relação 

aos docentes. 

Dessa forma, como fica a formação continuada dos professores no interior da 

Escola? Quais os espaços, possibilidades e entraves para esta formação?  

Nos parágrafos a seguir serão apresentados aspectos relevantes da formação 

da equipe gestora e também dos docentes, por entender-se que no cotidiano 

                                                           
14 SARESP: O Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp) é aplicado pela 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo com a finalidade de produzir um diagnóstico da situação da 
escolaridade básica paulista, visando orientar os gestores do ensino no monitoramento das políticas voltadas 
para a melhoria da qualidade educacional. Nessa avaliação, os alunos do 2º, 3º, 5º, 7º e 9º anos do Ensino 
Fundamental e da 3ª série do Ensino Médio têm seus conhecimentos avaliados por meio de provas com 
questões de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Humanas, Ciências da Natureza e redação. Os resultados 
são utilizados para orientar as ações da Pasta e também integram o cálculo do Índice de Desenvolvimento da 
Educação do Estado de São Paulo (Idesp).(Fonte: http://www.educacao.sp.gov.br/saresp). 
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escolar, estas ações estão imbricadas, sendo, inclusive, em vários momentos, 

interdependentes. 

A formação é uma necessidade para o exercício de qualquer profissão e na 

Educação pode ser entendida como uma função social, que abarca a transmissão 

de saberes, de saber fazer e saber ser, atendendo a interesses socioeconômicos 

e/ou a uma cultura dominante, mas que pode ser entendida também, como um 

processo de desenvolvimento e de estruturação da pessoa, que envolve maturação 

interna e possibilidades de aprendizagem com experiência dos sujeitos. Vários 

autores relacionam o conceito de formação com desenvolvimento pessoal, metas e 

valores num processo de busca de sua identidade. García (1999) nos chama a 

atenção de que, embora seja um processo pessoal, não se dá exclusivamente de 

forma autônoma, podendo este processo ser então, de autoformação, de 

heteroformação, promovida por especialistas ou ainda de interformação, quando 

ocorre entre os sujeitos, sejam estes ainda estudantes ou já professores. Gunskey 

(1986), defende uma proposta de modelo de mudança de professor, apontando que 

a mudança na prática do professor, só ocorre se ele perceber resultados positivos 

na aprendizagem dos alunos, o que enfatiza a importância da formação continuada 

em serviço.  

Para falar sobre algumas teorias da aprendizagem de adultos, García cita 

alguns autores, tais como Peterson, Clark e Dickson (1990), Oja (1991), Tiezzi 

(1992) que sinalizam para a necessidade de estudos sobre o professor, sua 

formação e as situações que facilitam sua aprendizagem, uma vez que estes são 

sujeitos que aprendem e sua atividade profissional os fazem deparar-se com 

situações formais e não formais de aprendizagem. Os diferentes estilos de 

aprendizagem devem ser considerados na elaboração da formação, pois precisamos 

saber as características dos professores com os quais atuaremos como formador.  

Considerando as variáveis que interferem na construção dos saberes 

docentes e a rotina intensa dos gestores escolares, é importante destacar ainda, que 

a organização dos horários dos professores não favorece a reflexão sobre a prática 

docente, nem tampouco sobre as fragilidades do processo de ensino e de 

aprendizagem. Numa situação de ausência de permanências conjuntas, a atuação 

da equipe gestora, fica bastante prejudicada, podendo facilmente acentuar a 
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burocratização do trabalho pedagógico, com efeitos danosos para os alunos e para 

o amadurecimento pessoal, profissional e político dos professores, individualmente e 

no seu conjunto (Muramoto, 1991).  Em alguns casos, segundo a autora, o diretor de 

escola pode passar a ter uma postura ainda mais acentuada, do profissional que 

deve garantir a grande disciplina da organização e a rotina escolar, um clima de 

“ordem” e de obediência hierárquica.  

Muramoto (1991) indica a importância da ação supervisora para a alteração 

desse perfil, de forma que na escola se desenvolva um trabalho de forma mais 

integrada e compartilhada. 

[...] cabe aos supervisores de ensino tirar os diretores da “solidão” 

autoritária em que eles estão estrategicamente colocados e colocá-

los em comunicação verdadeira, mediada por aquela prática 

pedagógico-administrativa que está se construindo na escola. Desta 

solidariedade crítica pode resultar uma práxis administrativa 

transformada e transformadora [...] (1991, p.88). 

Alarcão e Roldão (2010), também anunciam novas tendências mais 

democráticas da atuação supervisora, em uma perspectiva mais colaborativa. Nesse 

sentido, as autoras afirmam que  

[...] as novas tendências supervisivas apontam para uma concepção 
democrática de supervisão e estratégias que valorizam a reflexão, 
aprendizagem em colaboração, o desenvolvimento de mecanismos 
de auto-supervisão e auto-aprendizagem, a capacidade de gerar, 
gerir e partilhar o conhecimento, a assunção da escola como 
comunidade reflexiva e aprendente, capaz de criar para todos os que 
nela trabalham (incluindo os que nela estagiam) condições de 
desenvolvimento e de aprendizagem (ALARCÃO e TAVARES, 2003; 
SULLIVAN e GLANZ, 2000 in ALARCÃO e ROLDÃO, 2010 p.19).  

Este contexto demanda um perfil de Supervisor de Ensino, cuja ação 

incorpore uma dimensão colaborativa, autorreflexiva e autoformativa, em que os 

profissionais que atuam na Escola passem a adquirir confiança na relevância do seu 

conhecimento profissional e na capacidade de fazerem ouvir a sua voz como 

investigadores da sua própria prática e construtores do saber específico inerente à 

sua função social.  

A essência da supervisão aparece com a função de apoiar e regular o 

processo de formação, em que é possível citar alguns indicadores de qualidade 

positiva do ambiente formativo, segundo Alarcão e Roldão (2008): promoção de 

práticas de reflexão e questionamento; partilha de experiências e comunicação entre 
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colegas;desenvolvimento da autonomia profissional (autoconfiança e autoconceito); 

crítica construtiva; feedback; bom relacionamento interpessoal (autenticidade e 

genuinidade, disponibilidade para ouvir e clarificar).  

Considerando a complexidade da formação docente e a necessidade da 

formação dos gestores escolares no interior da escola e relacionando-os ao 

problema de pesquisa, é possível afirmar que a ação supervisora tem muito a 

contribuir nesta questão. Essa contribuição positiva poderá ocorrer de fato, se o 

supervisor assumir a postura genuína de parceiro da equipe, oferecendo subsídios, 

informações e “provocando” reflexões, cuidando e ajudando a identificar as 

necessidades de formação existentes.  

É essencial que o Supervisor de Ensino atue no sentido de articular o trabalho 

coletivo na Escola, colaborando no fortalecimento da ação da equipe gestora, com 

vistas à formação continuada dos professores e à adoção de práticas pedagógicas 

inovadoras que favoreçam a aprendizagem significativa nas Escolas da Rede 

Pública Estadual de Ensino. 

 

 

Percurso metodológico 

 

Os caminhos escolhidos foram trilhados na busca de informações e 

evidências acerca da atuação da equipe gestora e das ações formativas ocorridas 

no interior da escola.  

Após os estudos teóricos iniciais sobre os assuntos anteriormente 

explanados, é relevante observar estes conceitos e sua incorporação no ambiente 

escolar, como ocorre o desenvolvimento profissional dos gestores escolares e 

identificar como eles estabelecem as necessidades formativas da equipe escolar na 

busca da transformação das práticas docentes para uma melhor qualidade do 

processo de ensino e de aprendizagem. Face à diversidade de características, 

valores, saberes e fazeres dos gestores e docentes, a definição e planejamento de 

ações formativas tornam-se um processo bastante complexo e, ao mesmo tempo, 

muito necessário. 
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Neste trabalho optou-se pela pesquisa qualitativa, por entender esta 

abordagem como a que mais pode aproximar as pesquisas e estudos teóricos da 

prática vivenciada no contexto escolar. O percurso metodológico contou com a 

pesquisa bibliográfica, e análise documental (legislação e produções dos 

participantes dos encontros do Setor 21), seguida de pesquisa de campo que as 

complementa.  

Para Caulley (1981), apud Ludke e André, 1986, a análise documental busca 

identificar fatos em documentos que evidenciem, confirmem ou não, as hipóteses de 

interesse. Embora não seja muito explorada, a análise documental pode constituir-se 

numa técnica valiosa para obter-se dados qualitativos, podendo inclusive, revelar 

aspectos novos sobre o objeto de pesquisa, afirmação que reforça a escolha pela 

pesquisa qualitativa. 

Sendo assim, considerando o problema de pesquisa, a análise documental 

priorizou as ações desenvolvidas pela Supervisão junto aos gestores escolares e 

envolveu documentos tais como: pautas, apresentações em PPT, comunicação por 

emails, registros individuais realizados pelos profissionais participantes das ações 

formativas, produções feitas durantes as reuniões, avaliação dos encontros feitas 

pelos gestores.  Além disso, apresento também, a legislação que regulamenta e 

orienta a ação supervisora.  

Outra forma de coletar dados foi a aplicação de entrevistas semiestruturadas, 

realizadas com os Diretores e Professores Coordenadores das 4 Escolas da 

Diretoria de Ensino Norte 1 que participaram dos encontros do Setor 21. 

Essa escolha justifica-se uma vez que, ao lado da observação, a entrevista 

representa um dos instrumentos básicos para a coleta de dados dentro da 

perspectiva de pesquisa qualitativa. É importante atentar para o caráter de interação 

que permeia a entrevista, especialmente quando não são organizadas de forma 

totalmente estruturada, nas quais não há uma ordem rígida de questões, e o 

entrevistado coloca-se sobre o tema com maior liberdade, baseado em informações 

que detém (Ludke e André, 1986). 

Pretendeu-se destacar assim, a importância da relação entre os atores que 

desenvolvem a gestão da escola pública, entrelaçando seus saberes e fazeres, a 

partir da investigação da cultura escolar, objetivando a reflexão sobre a prática dos 
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gestores escolares,  e a proposição de práticas inovadoras para a formação que 

ocorre na escola. 

A proposta de investigação está pautada na ação supervisora realizada ao 

longo de 4 anos e tem como base principal da pesquisa, os encontros de estudos e 

formação realizados entre a Supervisão de Ensino e os gestores escolares de 4 

escolas públicas da Rede Estadual de Ensino, denominados “Encontros do Setor 

21”.
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CAPÍTULO 1 – A SUPERVISÃO DE ENSINO 

 

Considerando-se que o foco desta pesquisa é a formação dos gestores 

escolares no interior da escola e a contribuição da Supervisão de Ensino para tal, 

julguei pertinente a inserção de um capítulo apresentando de forma sucinta, o 

percurso histórico da legislação que regulamenta o cargo do Supervisor de Ensino, 

conferindo-lhe atribuições e responsabilidades. É possível verificar que a legislação 

direciona o profissional ora para um perfil extremamente fiscalizador, ora apontando 

mais para as questões de âmbito pedagógico, porém ao retomar esse percurso legal 

e a leitura de algumas pesquisas, a impressão que se tem é a de que alguns 

profissionais ainda estão bastante presos às regulamentações e orientações do 

século passado, ou ainda, que embora a legislação mais atual pareça valorizar as 

questões pedagógicas, o peso da responsabilização e a quantidade de demandas 

dificultam sobremaneira a atuação do Supervisor nesse campo. 

Como a supervisão de ensino faz parte de uma estrutura 
administrativa e organizacional de governo, é regulamentada por 
legislação específica, que normatiza suas características, disciplina 
critérios para o exercício de seus agentes, estabelece atribuições e 
competências. Vale ressaltar que esses dispositivos legais, por sua 
vez, não são neutros, ao contrário, são carregados ideologicamente 
da visão de mundo que norteia as políticas pensadas e 
implementadas pela classe hegemônica para a sociedade. (CHADE, 
2014, p. ). 

 

Em sua dissertação, Saez (2008), apresenta um bom exemplo que colabora 

para ilustrar o paradoxo vivenciado na ação supervisora: 

Acreditando, como Muramoto (1993), que o supervisor de ensino 
deveria favorecer a horizontalidade, criando espaços de discussão 
para o desenvolvimento do pensar criticamente, passei a 
proporcionar encontros entre a equipe gestora das escolas do setor 
que supervisiono. [...} 

Uma ação impetrada pela comunidade no Ministério Público contra 
uma das escolas que eu supervisionava, no entanto, levou-me a 
repensar a função da supervisão de ensino e as minhas próprias 
concepções em relação a esta função. 

Embora entendida como supervisão pedagógica, o Supervisor 
responde, dentro de suas atribuições, por questões administrativas, 
como APM, patrimônio público e condições físicas do prédio. Estas 
questões, além de outras, foram objeto da ação supracitada e isso 
fez com que eu me sentisse negligente em relação a elas (SAEZ, 
2008, p.15 e 16). 
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 1.1 Aspectos legais: o percurso histórico e as atribuições e responsabilidades 

conferidas ao cargo ao longo da história. 

 

Para situarmos a legislação que traz referências ou trata diretamente da 

Supervisão de Ensino no período anterior a 1931, nos apoiaremos principalmente 

em CHEDE, R.A.F.V. (2014)15, cuja tese de doutorado traz uma ampla e recente 

pesquisa documental cronológica sobre o tema. Segundo essa autora, já no período 

entre 1846 e 1851, encontra-se a Lei nº 34, de 16 de março de 1846, reconhecida 

como a primeira lei promulgada que regulamentou a Instrução Primária, na qual se 

evidencia dentre outras coisas, o “provimento escolar” de professores via concurso 

público, a utilização do termo “inspecção escolar” e a “formação de professores”, 

com a criação da escola normal na Capital da Província e, de acordo com a referida 

lei, a inspeção escolar:  

Art. 25. – Haverá em cada povoação, onde houver escola publica ou 
particular, uma commissão composta de tres cidadãos residentes no 
logar, um nomeado pelo governo e dois pela Camara Municipal, 
sendo um sacerdote, o qual poderá ser o parocho. A esta commissão 
compete:  

§ I.º - Inspeccionar as escolas publicas e particulares, fazendo ao 
menos uma visita mensal;  

§ 3º. – Examinar a salubridade da escola e bem assim a maneira por 
que é executado o programa e cumprido o regulamento.  

§ 4.º - Enviar trimestralmente ao governo uma informação 
circunstanciada das escolas; 

§ 5º. – Assistir aos exames annuaes;  

§ 7º. – Exigir esclarecimentos e um mappa annual do movimento 
escolar;  

§ 8º. – Attestar o exercicio dos professores. (CHEDE, R.A.F.V., 2014, 
p.59-60) 

Sendo assim, do ponto de vista cronológico, inicialmente o termo utilizado 

para o cargo correspondente ao atual Supervisor de Ensino era o de “inspetor 

escolar”, profissional responsável pelo acompanhamento de escolas públicas e 

particulares.  

 

                                                           
15 A autora cita em sua tese, a sua própria dissertação: FERINI, R. A. Supervisão de ensino: características 

institucionais, mitos tipológicos e perspectivas emancipatórias. Dissertação Mestrado. Universidade de 
Campinas, Unicamp, Campinas, 2008. http://biblioteca.portalbolsasdeestudo.com.br/link/?id=2588535. 

http://biblioteca.portalbolsasdeestudo.com.br/link/?id=2588535
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A inspeção associada à ação de supervisionar tarefas/funções de 
outrem, pode ser caracterizada como uma função de controle, 
fiscalização, orientação, administração, interlocução com a 
comunidade, assessoria, avaliação e de proposição de políticas 
públicas, ligada à organização e estruturação da instrução pública. 
Era desenvolvida por agentes denominados inspetores, os quais 
estavam a serviço do poder público, ou seja, do próprio aparelho do 
estado. Por relacionar-se diretamente com a organização da 
instrução pública, a inspeção era desenvolvida tanto em escolas 
públicas quanto privadas. E em termos hierárquicos, a inspeção 
ocupava posição intermediária na estrutura central da instrução 
pública e suas escolas. (Ibidem, 2014, p.49-50)  
 

Ainda no final do século XIX, outras publicações legais redefinem o grupo de 

profissionais responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização das instituições 

educacionais, não mais havendo referências à figura do sacerdote ou de cidadãos 

locais, como  apontava anteriormente o Art.25 da Lei nº 34, de 16 de março de 1846. 

Assim,  

Entre 1892 e 1897 destaca-se a Lei nº 88, de 8 de setembro de 
1892, que traz novas diretrizes, ampliando a regulamentação 
normativa do decreto editado em 1890. A partir dessa lei, a 
fiscalização e inspeção do ensino seriam exercidas, respectivamente: 
por um Conselho Superior; por um Director Geral e por trinta 
Inspectores de Districto (propostos pelo Conselho Superior e 
nomeados pelo Presidente do Estado).  

As atribuições dos Inspectores de Districtos, regulamentadas pelo 
Decreto de 27 de novembro de 1893, eram pautadas no Codigo de 
instrucção publica (1857). No artigo 27, do referido Código, 
encontramos 21 parágrafos com um rol de incumbências dos 
inspectores, nos Circulos Litterarios(44), e algumas mais no artigo 
2816. (Idem, p.67) 

 

Com a reforma educacional de caráter nacional realizada no início da Era 

Vargas (1930-1945), sob o comando do ministro da educação e saúde Francisco 

Campos, foi publicado o Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931 que dispunha 

sobre a organização do ensino secundário. No decreto já aparecem capítulos 

específicos direcionados ao “inspetor”, cujos artigos e parágrafos explicitam 

atribuições voltadas ao acompanhamento do funcionamento da escolas, dos 

                                                           
16 Os excertos dos artigos 27 e 28 que definem o rol de incumbências dos inspectores, do dec. De 27 de 

novembro de 1893 encontram-se na página  67 da tese “A HISTÓRIA DA SUPERVISÃO DE ENSINO PAULISTA: 
CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS, CONTRADIÇÕES E PERSPECTIVAS TRANSFORMADORAS(1965-1989)”  - 
ROSÂNGELA APARECIDA FERINI VARGAS CHEDE, CAMPINAS 2014 
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gestores e docentes: processo de ensino e de aprendizagem, com atuação e 

intervenção inclusive, nos processos de avaliação. 

O decreto 19.890/1931 em seu Capítulo II intitulado “Do serviço de inspeção” em 

seu Art. 51 anuncia a criação do serviço de inspeção aos estabelecimentos de 

ensino secundário e na sequência, explicita que estes estabelecimentos serão 

agrupados de acordo com o número de matrículas e em distâncias que possibilitem 

a comunicação entre eles. Esses distritos eram denominados “distritos de inspeção” 

e nos remete, na atualidade, à organização e agrupamento das escolas para o 

acompanhamento dos Supervisores de Ensino, sendo agora chamados de setores 

da Supervisão. Além da denominação do cargo “inspetor” que já anuncia seu caráter 

fiscalizador, o decreto evidencia essa responsabilidade  em seus artigos: 

Art. 53. A inspeção permanente em cada distrito, será exercida pelos 
inspetores e caberá aos inspetores gerais a incumbência de percorrer os 
distritos, não só fiscalizar a marcha dos serviços, como para solucionar 
divergências suscitadas entre os inspetores e os dirigentes dos 
estabelecimentos de ensino. 

 Art. 54. Incumbe à inspeção velar pela fiel observância das disposições deste 
Decreto [...]. 

Art. 55 O inspetor remeterá mensalmente ao Departamento Nacional do 
Ensino, em duas vias datilografadas, um relatório minucioso e de caráter 
confidencial, a respeito dos trabalhos de cada século e cada disciplina da sua 
secção nos estabelecimentos do distrito.  

§ 1º Duas vezes por ano deverá constar do relatório uma apreciação sucinta 
sobre a qualidade do ensino ministrado, [...] bem como sugestões sobre 
providências que devam ser tomadas, caso se torne necessária a intervenção 
do Departamento Nacional do Ensino. 
 

No Art. 55 evidencia-se uma comunicação direta entre o inspetor e o 

Departamento Nacional de Ensino que talvez correspondesse na atualidade, ao 

Supervisor de Ensino e a Secretaria da Educação no Estado de São Paulo. 

Novamente é preciso considerar o aumento significativo ao longo dos últimos 85 

anos, do quantitativo de escolas públicas estaduais, gestores, docentes e alunos, 

porém salta aos olhos a distância atual entre a Supervisão de Ensino como 

propositora de políticas públicas e a SEE/SP, como veremos mais adiante, ainda 

nesse capítulo. 

O Art. 56 estabelece visitas para assistir aulas com exposição de trabalhos e 

demonstração de alunos mensalmente, acompanhar e fiscalizar as provas parciais, 

podendo inclusive alterar questões e assistir as provas finais atribuindo a nota ao 
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examinando. Nesse artigo verifica-se a importância e pode-se dizer também, poder, 

imbuído ao cargo, nos anos de 1.930. 

 No ano seguinte é publicado o Decreto N. 21.241, de 04 de abril de  1932, 

que consolida as disposições sobre a organização do ensino secundário e dá outras 

providências. O   Título  II - Inspeção do ensino secundário, Capítulo II – Do serviço 

de inspeção,  apresenta basicamente o mesmo texto do Dec. 19.890/1931, com 

algumas alterações relacionadas ao quadro de inspetores, e no Art. 65 afirma que 

um mesmo inspetor poderá inspecionar mais de um estabelecimento de ensino, 

contanto que haja facilidade de comunicação entre eles e totalizando um número 

máximo de 400 alunos. 

  Cabe citar também o Art. 66 que amplia o número de profissionais 

 Alem dos inspetores de estabelecimento haverá, em cada 
inspetoria regional, um inspetor regional, especializado em uma 
das secções didáticas, e quatro inspetores-assistentes, 
especializados em cada uma das demais secções. 
 

Verifica-se no Art. 66 do Dec. 21.241/1932 uma ampliação de quadro dos 

inspetores, com incumbências distribuídas e bem delimitadas. Segundo essa 

legislação, o inspetor de estabelecimento tinha atribuições voltadas principalmente 

para a questão legalista e o acompanhamento e verificação da avaliação parcial ou 

final; os inspetores assistentes seriam os especialistas de grandes áreas, utilizando-

se aqui uma nomenclatura atual, e estariam mais voltados para o currículo e o 

processo de ensino e de aprendizagem e ao inspetor geral caberia supervisionar o 

trabalho dos inspetores de estabelecimento e inspetores assistentes. 

Comparando-se os artigos 65 e 66 supra citados, e guardadas as devidas 

proporções com o contingente atual de escolas que ultrapassa a casa de seis mil 

unidades, é possível inferir que havia inicialmente, uma maior preocupação com a 

relação entre o número de profissionais e número de alunos atendidos o que poderia 

estar relacionado a uma maior intenção de controle ou com vistas à uma melhor 

qualidade de ensino. Na atualidade, entretanto, um Supervisor de Ensino pode ser 

responsável pelo acompanhamento de quatro escolas públicas, onde em cada uma 

delas sejam atendidos entre 1.000 e 1.500 alunos diariamente. Isso sem mencionar 

a quantidade de escolas particulares também sob sua responsabilidade. Esse pode 
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ser um bom indicador do aumento da sobrecarga de trabalho dos gestores escolares 

e da Supervisão de Ensino ao longo da história. 

Quanto às atribuições e responsabilidades dos inspetores de 

estabelecimentos, inspetores assistentes e inspetores gerais, essas permaneceram 

as mesmas já mencionadas anteriormente, no Dec. 19.890/31. 

O Decreto-Lei nº 4.244, DE 9 DE ABRIL DE 1942 regulariza o cargo/função 

dos Inspetores, Diretores, Orientadores e Docentes em seu Capítulo III - Da 

inspeção federal dos estabelecimentos de ensino secundário equiparados e 

reconhecidos.  

Destaca-se o   Art. 75, no qual o Ministério da Educação exercerá inspeção 

sobre os estabelecimentos de ensino secundário equiparados e reconhecidos17, cujo 

parágrafo 1º explicita que “a  inspeção far-se-á não somente sob o ponto de vista 

administrativo, mas ainda com o caráter de orientação pedagógica”. 

Percebe-se que nesse artigo surge uma clara divisão entre as questões 

administrativas e pedagógicas e também sugere que anteriormente o principal foco 

era o aspecto administrativo, entretanto, embora faça referências às questões 

pedagógicas, explicita em seu parágrafo 2º que “(...) limitar-se-á ao mínimo 

imprescindível a assegurar a ordem e a eficiência escolares”, o que denota um 

distanciamento entre esse profissional e a escola. Destaca-se ainda que nesse 

decreto-lei, não há mais a menção do quadro de inspetores de estabelecimento, 

inspetores assistentes e inspetor geral, o que pode significar uma redução do quadro 

profissional, na época. 

A título de informação extra, nesse mesmo decreto, no Capítulo IV,  Art. 77, 

aparece a figura do Diretor de Escola, responsável dentre outras coisas, pela 

administração da escola, incluindo-se os serviços escolares, o trabalho dos 

                                                           
17 Art. 75. Alem dos estabelecimentos de ensino secundário federais, mantidos sob a responsabilidade direta da 
União, haverá no país duas outras modalidades de estabelecimentos de ensino secundário : os equiparados e 
os reconhecidos. 

    § 1º Estabelecimentos de ensino secundário, equiparados serão os mantidos pelos Estados ou pelo Distrito 
Federal, e que hajam sido autorizados pelo Governo Federal. 

    § 2º Estabelecimentos de ensino secundário reconhecidos serão os mantidos pelos Municípios ou por pessoa 
natural ou pessoa jurídica de direito privado, e que hajam sido autorizados pelo Governo Federal. 
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professores, as atividades dos alunos e as relações da comunidade escolar com “a 

vida exterior”. O Capítulo VI estabelece a Orientação Educacional, que visa 

contribuir para a decisão do aluno na escolha da profissão e dos estudos mais 

adequados a ela, por meio de esclarecimentos e conselhos. Esse profissional 

deveria colaborar também para o bom andamento dos trabalhos dos alunos na 

escola. 

Considerando o exposto acima, é possível verificar a cada nova legislação 

publicada, o caráter cada vez mais fiscalizador atribuído ao inspetor  enquanto 

agente do Estado.  

Trazendo agora o foco da pesquisa legal para o Estado de São Paulo, temos 

a supervisão regulamentada pela SEE/SP a partir da Lei Complementar 114/1974 

que institui o Estatuto do Magistério Público de 1º e 2º graus do Estado e em seu 

artigo 9º apresenta o Supervisor Pedagógico como componente do Quadro do 

Magistério. Em 1978, na Lei Complementar, LC nº 201 de 09 de novembro, que 

dispõe sobre o estatuto do Magistério, é utilizada a nomenclatura Supervisor de 

Ensino, termo ainda utilizado nos dias atuais. 

Cabe lembrar que, com a promulgação da Lei 5.692/1971, que fixava 

Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º Graus, houve a necessidade de uma 

reorganização estrutural da SEE/SP, com vistas à adequação da estrutura 

organizacional e suas funções, às novas exigências legais e tendo em vista uma 

melhor qualidade de ensino. Nessa reforma, o sistema de supervisão  

Dever-se-á constituir no elemento de ligação entre planejamento 
educacional em sentido amplo e planejamento curricular em nível de 
escolas. A função dos profissionais que o integram voltar-se-á para a 
orientação, acompanhamento e controle, tanto dos aspectos 
administrativos ou organizacionais, quanto dos técnico-pedagógicos, 
a fim de que sejam efetivamente favorecidas as condições, em cada 
unidade escolar, de execução dos objetivos-fim da Secretaria da 
Educação. (Plano Trienal 1977-197918,  in CHEDE, 2014, p.150) 

 

 

                                                           
18 Plano Trienal 1977-197: Referência: Documento catalogado como Plano Trienal 1977-1979, com Tombo nº 
B0005259, no ano de 1977, arquivo CRE Mario Covas, SEE/SP (p. 51). 
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 A autora faz uma crítica ao modelo proposto: 

Na reforma administrativa da Secretaria de Educação e no modelo 
de supervisão proposto percebe-se a dicotomia entre os que 
planejam e os que executam. Aos supervisores cabe a execução do 
Planejamento estabelecido pela pasta. O espaço para atuação com 
práticas transformadoras torna-se restrito nesse período, 
considerando a disciplina imposta pelo planejamento curricular e 
administrativo estabelecido. Dentre os objetivos traçados para o 
sistema de supervisão (que engloba a ação de diferentes 
especialistas), no período de vigência do plano, encontram-se ações 
de implantar, aperfeiçoar e avaliar e controlar (Idem, p.151). 
 

A partir do exposto, compreende-se a alteração do nome dado ao cargo: de 

Supervisor Pedagógico para Supervisor de Ensino e fica clara toda a expectativa de 

controle do trabalho desenvolvido nas escolas e, nas entrelinhas, o papel muito mais 

de mero executor do que de propositor, conferido a esse profissional. 

 

1.2 – A Supervisão de Ensino na contemporaneidade 

O Supervisor de Ensino tem em suas atribuições um rol de responsabilidades 

bastante amplo e que foi sofrendo alterações ao longo dos anos: inicialmente mais 

voltado para o acompanhamento das escolas com caráter predominantemente 

fiscalizador, e mais recentemente com uma legislação que prevê uma atuação mais 

voltada para a orientação e as questões pedagógicas.  

 Em 2002, para fins de realização do 4º concurso público para o 
provimento de cargo de Supervisor de Ensino em 2003, foi publicado 
pela Secretaria de Estado de Educação (SEE) de São Paulo o 
Comunicado SEE de 30/07/2002, que define o atual perfil do 
supervisor de ensino. O documento aponta “quem é o supervisor de 
ensino”: Propositor e executor partícipe de políticas educacionais é, 
ao mesmo tempo, elemento de articulação e de mediação entre 
essas políticas e as propostas pedagógicas desenvolvidas em cada 
uma das escolas das redes pública e privada, exercendo, no sistema 
de ensino, as funções de: 1) assessorar, acompanhar, orientar e 
controlar os processos educacionais implementados nos diferentes 
níveis desse sistema; 2) retro-informar aos órgãos centrais as 
condições de funcionamento e demandas das escolas, bem como os 
efeitos da implantação das políticas. (FERINI, pp. 80 -81) 
 

   As demandas atuais requerem do Supervisor uma maior presença e atuação 

na escola, com uma gestão mais compartilhada e ações mais próximas aos gestores 

e também junto aos docentes, como acompanhamento de reuniões e ATPC, por 

exemplo. Porém, o que se verifica na prática é que o tempo do Supervisor  junto às 

escolas necessita ser utilizado em grande parte com as questões de âmbito 
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administrativo, principalmente as relacionadas à estrutura da escola, documentação 

– de alunos, docentes e funcionários - e acompanhamento da utilização dos 

repasses de verbas recebidos, sejam eles de âmbito estadual ou federal. Abro aqui 

um parênteses  para destacar que o cargo o imbui, inclusive, de responsabilidades  

para as quais não foi  preparado durante sua formação inicial, nos cursos de 

licenciatura, como por exemplo o acompanhamento de prestação de contas e a 

verificação de toda a documentação, tarefa essa específica da área da 

contabilidade. Essa afirmação é corroborada por Saez:  

Pude notar, durante o período que lá estive, que as questões 
administrativas eram de suma importância para a maioria dos 
supervisores. Ouvi, inclusive, que o supervisor de ensino deveria se 
preocupar com três “Ps”: APM; patrimônio; e pagamento, pois estes 
três “Ps” eram os responsáveis pelos “processos administrativos”*19. 
Ouvi também dizerem que ninguém era “processado” por questões 
pedagógicas. (SAÉZ20, 2008, p.13) 
 

Cabe ressaltar ainda, que o Supervisor de Ensino anualmente supervisiona 

várias unidades públicas, além de também ter responsabilidades com o 

acompanhamento e orientação de escolas particulares simultaneamente. O número 

de unidades acompanhadas está relacionado ao módulo de Supervisores de cada 

Diretoria de Ensino, determinado por meio de Resoluções e que também sofreram 

alterações ao longo do tempo. No caso da DER Norte 1, da qual faço parte,  no ano 

de 1999 comportava um quadro de 24 Supervisores (Res. SE 125/99); em 2003 o 

módulo foi reduzido para 20 Supervisores (Res. SE 59/2003); Em 2008 foi ampliado 

para 28 profissionais (Res. SE 55/2008). A legislação mais recente, a Resolução 

24/2014, apresenta um módulo de 32 Supervisores de Ensino, porém como não 

houve concurso público para o cargo após sua publicação, o módulo vigente 

continua sendo o anterior, comportando 28 profissionais. 

No meu caso, neste ano de 2016, conforme já citado, estou responsável pelo 

acompanhamento e orientação de quatro escolas públicas e cinco escolas 

                                                           
19 Processo administrativo: trata-se da verificação da responsabilidade de servidores públicos em atos ilícitos, 

cuja punição pode variar de advertência à demissão a bem do serviço público, conforme Lei nº 10.261/68 
alterada pela Lei Complementar nº 942/2003. 

 
20 SAEZ: Comentários da autora, também Supervisora de Ensino, sobre reuniões da equipe supervisora de uma 
Diretoria de Ensino situada no interior paulista. 
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particulares, duas delas com filiais. Sendo assim, devo acompanhar um total de 11 

unidades escolares ao longo do ano, além de atender ainda as demandas 

específicas da Diretoria de Ensino, destacando-se como principais, a participação 

em comissões de acompanhamento de programas e projetos propostos pela 

SEE/SP, comissões de apuração preliminar, processo de atribuição de aulas, 

plantão semanal na Diretoria de Ensino, com horário fixo para atendimento aos 

profissionais da rede e à comunidade. 

Considerando todas as atribuições e demandas do Supervisor de Ensino, 

algumas explicitadas na lei, outras decorrentes de fatos cotidianos das escolas, 

algumas delas exemplificadas acima, percebe-se o acúmulo e o volume de trabalho 

na rotina deste profissional.  

Abro novamente aqui um parênteses para retomar um fato particular 

relacionado ao meu perfil profissional: até ingressar no cargo de Supervisor de 

Ensino, minha experiência profissional estava quase que exclusivamente ligada às 

questões de âmbito pedagógico, como docente, como formadora de professores e 

revisora técnica de Referenciais Teóricos Metodológicos na Rede SESI-SP. É claro 

que para tal, eu lia e estudava várias legislações, porém a maior parte estava ligada 

às questões relacionadas mais diretamente ao ensino e à aprendizagem, como 

LDB21 9394/96, ECA22, PCN23, legislações específicas relacionadas aos segmentos 

atendidos pela Educação Básica, por exemplo.  

Sendo assim, como nunca fui Diretora de Escola nem Vice diretora, ao 

assumir o cargo na SEE-SP, deparei-me com uma infinidade de Decretos, 

Resoluções, Pareceres e Comunicados que regulamentam o ensino público paulista, 

sendo que a cada ano, vários sofrem pequenas ou grandes alterações.  E para 

tentar dar conta das demandas legais, as da Diretoria de Ensino, as relacionadas 

                                                           
21 LDB:  Lei 9394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as  diretrizes e bases da Educação Nacional. 

22 ECA: Estatuto da Criança e do Adolescente, instituído pela Lei 8.060 de 13 de julho de 1990. 

23 PCN: Os Parâmetros Curriculares Nacionais foram elaborados para difundir os princípios da reforma 
curricular e orientar os professores na busca de novas abordagens e metodologias. Eles traçam um novo perfil 
para o currículo, apoiado em competências básicas para a inserção dos jovens na vida adulta; orientam os 
professores quanto ao significado do conhecimento escolar quando contextualizado e quanto à 
interdisciplinaridade, incentivando o raciocínio e a capacidade de aprender. Fonte: INEP. Disponível em 
http://portal.inep.gov.br/web/saeb/parametros-curriculares-nacionais 
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aos problemas cotidianos das escolas que supervisiono, eu precisei me empenhar e 

dedicar muito, buscando, contudo, não deixar de lado as questões pedagógicas. 

Afinal, as questões pedagógicas às quais dou imenso valor, me desafiam e dão 

maior significado à minha prática profissional e por esse motivo, também são a 

causa de momentos de angústia e inquietação. 

Chede, (2008 in Chede 2014) aponta para uma crise de identidade da 

Supervisão de Ensino, motivada por quatro fatores:   

a) A estrutura legal que organiza a supervisão, com um vasto 
arcabouço legal, inexequível na prática;  

b) Desconhecimento da trajetória histórica que constituiu a 
supervisão;  

c) A presença da matriz dualista que separa administrativo e 
pedagógico no exercício da ação;  

d) A diversidade de mitos tipológicos que caracterizam a supervisão 
e seus agentes na construção de uma identidade.  

Esses fatores, segundo a pesquisa, são mediados pelas relações de 
poder e pela presença de práticas transformadoras no interior da 
própria atuação dos supervisores.  (CHEDE, 2014, p.25) 
 

Os quatro fatores apontados pela autora não indicam uma crise de identidade 

da profissão, uma dualidade entre as questões administrativas e pedagógicas, mas 

vai além, evidenciando a dificuldade ou quase que a total impossibilidade, do 

atendimento às demandas existentes, o que faz com que o Supervisor de Ensino 

esteja sempre num eterno conflito, com análises e decisões sobre o que priorizar, 

dia a dia, no exercício profissional. 

Prova disso, é a atualização da Resolução 70/2010 e recentemente 

publicada, Resolução SE 52, de 14/8/2013 que, para fins de concursos e processos 

seletivos e que dispõe sobre os perfis, competências e habilidades requeridos dos 

Profissionais da Educação da rede estadual de ensino, mais especificamente, os 

docentes, Diretores de Escola e Supervisores de Ensino.  Segundo a Res. SE 

52/2013, ao Supervisor de Ensino, compete prestar assessoria, orientação e 

acompanhamento do planejamento, desenvolvimento e avaliação do ensino e da 

aprendizagem nas escolas públicas e privadas; participar da organização, 

desenvolvimento e avaliação dos trabalhos na Diretoria de Ensino direcionados às 

escolas, sendo um dos responsáveis pela consolidação de políticas e programas do 

Sistema Público de Ensino, por meio de ações coletivas, que envolvam um 

movimento de ação, reflexão e ação  (grifo da própria Resolução).   
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A seguir, um quadro resumo baseado na Res. SE 52/2013, com as 

competências e habilidades requeridas de um Supervisor de Ensino quando do 

exercício de suas funções. Considera-se importante apresentar esse quadro para 

que, além de um panorama geral tenha-se um olhar de destaque para as questões 

relacionadas à formação da equipe escolar, de responsabilidade do Supervisor. 

Quadro 01 - Competências e habilidades da Supervisão de Ensino segundo a Res. 52 de 14/08/2013.  
 

COMPETÊNCIAS HABILIDADES 

a)Compreender a prática 
educativa em seu contexto 
histórico-social e no 
complexo das relações entre 
os diferentes níveis da 
estrutura organizacional da 
escola e do sistema de 
ensino.   

Identificar as diretrizes pedagógicas e institucionais e atuar em 
consonância com essas diretrizes, para participar do 
desenvolvimento de políticas educacionais, nos níveis regional e 
local, considerando a realidade do ensino público. 

Atuar nas diferentes instâncias do sistema de ensino, de 
modo a orientar o planejamento, acompanhamento e a 
avaliação das ações da escola. 

 

 

b) Compreender a ação 
supervisora de modo a 
contextualizar e consolidar a 
função social da escola no 
âmbito local, estadual e 
nacional. 

 

 

Identificar atitudes e ações do supervisor que contribuem 
para a gestão escolar comprometida com a democracia, a 
justiça social, a qualificação social da proposta educacional, 
o desempenho profissional, bem como a promoção de 
processos inclusivos. 

Promover o debate entre gestores e professores deste 
sistema de ensino a respeito de diferentes concepções de 
educação e de gestão educacional.  

Promover ações de implementação da gestão democrática e 
participativa.  

 

c) Compreender a 
supervisão educacional, 
seus princípios e métodos, 
como elemento estratégico e 
articulador na 
implementação de políticas 
públicas de: gestão escolar; 
desenvolvimento curricular; 
avaliação institucional, de 
desempenho da escola e da 
aprendizagem do aluno e 
formação continuada de 
profissionais.  

 

 

 

 

Referenciar-se em princípios e valores éticos, políticos e em 
conhecimentos técnicos, para resolução de situações 
educacionais que requerem a atuação do Supervisor de Ensino.  

Participar da elaboração e do acompanhamento do projeto 
pedagógico da escola, considerando o envolvimento da 
equipe escolar em todo o processo de planejamento, 
execução e avaliação.  

Promover análise de propostas pedagógicas das escolas e 
fazer proposições de mudanças, se necessárias. 

Identificar e atuar proativamente em relação a problemas e 
oportunidades de ações centradas na melhoria do ensino e 
da aprendizagem. 

Promover a formação continuada dos profissionais para 
atender as demandas.  

Utilizar procedimentos de observação, coleta e registro de 
organização e análise de dados educacionais, relacionados a 
aspectos pedagógicos, administrativos, inclusive de 
infraestrutura, bem como usar indicadores sociais e educacionais 
resultante de avaliações interna e externa.  

Incentivar o uso das tecnologias da informação e da comunicação 
para explorar suas potencialidades didático pedagógicas. 
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d) Perceber-se integrado à 
formação continuada dos 
profissionais da educação e 
atuar como um dos 
articuladores de processos 
nas diferentes instâncias da 
SEE: escola, Diretoria de 
Ensino e órgãos centrais. 

Diagnosticar a necessidade de formação continuada dos 
profissionais da educação e promover ações para supri-las.  

Articular a formação contínua dos profissionais da educação, 
a partir de uma prática que privilegie a tomada de decisões 
coletivas, centrada na gestão do currículo na escola e na sala 
de aula.  

Propor a formação continuada dos educadores, com vista a 
sua formação permanente e ao atendimento das 
necessidades das escolas. 

Fazer uso de metodologias de mediação de processos e 
pessoas e de gestão de conflitos.  

Identificar teorias, componentes da organização do ensino e 
das normas vigentes que orientam as ações de melhoria do 
desempenho das escolas, de seus profissionais e alunos. 

 

e) Compreender seu papel 
articulador, orientador e de 
acompanhamento dos 
aspectos pedagógicos, 
administrativos e legais que 
subsidiam a organização da 
escola no âmbito das redes 
pública e privada de ensino.  

   

Propor desenvolvimento de situações de ensino centrado 
num currículo significativo para a formação integral do aluno.  

Identificar e definir, coletivamente, situações problemas e 
propor soluções.  

Apoiar troca de conhecimentos e mudanças no processo de 
ensino.  

Identificar e analisar princípios normativos para fundamentar 
proposições e ações da escola.  

Assessorar e orientar a escola nas questões pertinentes à 
legislação.  

Identificar e fazer uso de elementos da legislação e de estudos 
que dizem respeito à prática da supervisão.  

Fonte: elaborado pela pesquisadora (grifos da autora) 

 

Percebe-se no quadro anterior, mais especificamente nas habilidades em 

negrito, como grande parte das habilidades explicitam o papel formador do 

Supervisor de Ensino, voltado majoritariamente para a formação dos gestores e 

também da equipe docente, seja nas questões relacionadas ao processo de ensino 

e de aprendizagem ou nas questões relacionadas à gestão de pessoas e conflitos, 

tendo em vista um bom clima escolar. 

A Res. SE 52/2014 apresenta ainda um rol de habilidades específicas nas 

diferentes esferas de atuação do Supervisor, algumas já presentes no quadro 

anterior e por esse motivo, não apontadas novamente:   

- Assessorar e/ou participar, quando necessário, de comissões de apuração 

preliminar e/ou sindicâncias, com suporte técnico de assessoria jurídica. 

 - Participar do processo coletivo de construção do plano de trabalho da Diretoria de 

Ensino. 
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 - Atuar, articuladamente, com o Núcleo Pedagógico na elaboração de seu plano de 

trabalho, na orientação e no acompanhamento do desenvolvimento de ações, 

voltadas à melhoria da atuação gestora, docente e do desempenho dos alunos, em 

vista das reais necessidades e possibilidades das escolas.  

 - Participar da análise dos resultados do processo de avaliação institucional, de 

modo a permitir a verificação da qualidade do ensino e orientar os gestores da 

escola, na proposição de medidas direcionadas à superação de suas fragilidades.  

 - Participar do trabalho coletivo na escola, acompanhando as ações desenvolvidas 

nas Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC), os estudos e pesquisas sobre 

temas e situações do cotidiano escolar e a implementação das propostas da 

Secretaria de Estado da Educação. (SEE-SP); 

 - Orientar a equipe gestora das unidades escolares na organização dos colegiados, 

em especial do Conselho de Escola e Conselho de Classe/Ano/Série/Termo e das 

instituições auxiliares das escolas, visando ao envolvimento da comunidade.  

 - Acompanhar a atuação do Conselho de Classe/Ano/Série/Termo, analisando os 

temas tratados, o encaminhamento dado às situações e às decisões adotadas.  

 - Orientar a organização e o funcionamento da escola, nos aspectos administrativos 

e pedagógicos, bem como o uso dos recursos financeiros e materiais, para atender 

as necessidades pedagógicas e aos princípios éticos que norteiam a aplicação de 

verbas públicas. Informar ao Dirigente Regional de Ensino, por meio de termos de 

visita/acompanhamento registrados junto às unidades escolares e de relatórios, a 

respeito das condições de funcionamento pedagógico, administrativo, físico e 

material, bem como das demandas das escolas, sugerindo medidas para a 

superação dos problemas, quando houver.  

 - Apreciar e emitir parecer sobre as condições necessárias para autorização e 

funcionamento dos estabelecimentos de ensino e cursos, com base na legislação 

vigente.  

 - Analisar e propor a homologação dos documentos necessários ao funcionamento 

desses estabelecimentos.  

 - Orientar os responsáveis pelos estabelecimentos de ensino quanto ao 

cumprimento das normas legais e das determinações emanadas das autoridades 
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superiores, aos atos neles praticados, principalmente quanto aos documentos 

relativos à vida escolar dos alunos.  

 - Representar aos órgãos competentes quando constatar indícios de 

irregularidades, esgotadas as orientações e propostas saneadoras, quando couber.  

 Esse capítulo é finalizado com a expectativa de contribuir para uma análise 

mais consistente e próxima da realidade, das possibilidades e entraves no trabalho 

desenvolvido pelo Supervisor de Ensino junto às unidades escolares, principalmente 

no que se refere aos gestores escolares e à formação destes, os formadores de 

formadores, na escola. 
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CAPÍTULO 2 - A FORMAÇÃO CONTINUADA NA ESCOLA  

 

2.1 A equipe gestora e as demandas e a rotina no interior da escola: 

imprevistos e improvisos 

 

Historicamente a imagem do professor foi constituída como a de um 

profissional respeitado por ser o detentor dos saberes, ou ao menos dos saberes 

considerados mais relevantes do ponto de vista da história e da cultura, saberes 

estes que deveriam ser transmitidos aos alunos.  

Embora essa ideia já tenha mudado bastante e as teorias de ensino e de 

aprendizagem contemporâneas apontem para a importância de que o professor 

ocupe agora um lugar de mediador de conhecimentos, colaborando para a 

construção dos saberes pelos próprios alunos, ainda é possível identificar 

profissionais que diante dos educandos se comportam como grandes especialistas e 

profundos conhecedores da disciplina em que atuam, além da “consciência” de 

deterem o domínio da melhor metodologia de ensino.  

Pensando na formação continuada docente, Gatti (2014) afirma que  

 “ Ela não é muito bem planejada em termos de aderência local. Há 
pesquisas que apontam para as dificuldades dos professores, 
inclusive as dificuldades de professores mais maduros; situações 
escolares mudam, novas gerações adentram, cenários sociais são 
cambiantes, novas necessidades profissionais surgem; para os 
novatos, circunstâncias de sua formação os deixam sem repertório 
profissional inicial. Com isso, a formação continuada de 
aprofundamento e inovação tem ficado prejudicada.” (GATTI, 2014, 
p.260) 
 

Segundo a autora, embora haja investimentos na formação continuada pelas 

instituições públicas, elas não são capazes de suprir as lacunas existentes, porque 

são pensadas e organizadas de forma ampla, sem estudos direcionados para 

identificar necessidades específicas dos diferentes contextos escolares. E, 

considerando-se o tamanho da Rede Pública Estadual de Ensino, com  5.892 

escolas24 e cerca de  498.669 funções docentes25, essa questão é extremamente 

                                                           
24 São 5.638 escolas mantidas pela secretaria da Educação de SP e 254 escolas estaduais mantidas e 
administradas pelas universidades estaduais paulistas e pelo Centro de Educação Tecnológica “Paula Souza”, 
totalizando 5.892 escolas. 
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relevante para definição de ações formativas que sejam mais significativas e 

eficazes. E nesse cenário imenso que é a Rede Pública Estadual de Ensino de São 

Paulo, haver uma equipe gestora bem formada e consistente, é imprescindível. 

Entretanto, ainda segundo Gatti (2014),  

Não há projetos formativos para isso, por exemplo, para supervisores 

e coordenadores pedagógicos. É assim: “põe lá um coordenador 

pedagógico”. E ele também fica perdido. Temos muitos problemas. 

(p.260-261) 
 

Ao considerarmos as afirmações de Gatti citadas anteriormente, e 

acrescentarmos as de Placco e Souza (2006, p.20), segundo as quais, para o 

professor: “aprender, de um lado, supõe aceitar que não se sabe tudo, ou que se 

sabe de modo incompleto ou impreciso ou mesmo errado, o que é doloroso”, 

reforça-se a  importância da formação continuada ocorrida na escola. Considerando 

o contexto escolar, é possível inferir que os gestores escolares encontrem certa 

dificuldade em se preparar e coordenar reuniões com a equipe docente, de forma 

que esses espaços se configurem em potenciais momentos formativos, no interior 

escola.     

É preciso então, intensificar a formação dos gestores escolares, de modo a 

fortalecê-los enquanto formadores no cotidiano da escola, com o cuidado de que 

não reproduzam o conceito de transmissores de saberes e formas de ensino:  

O formador de professores é ao mesmo tempo, mediador e 

construtor de novos sentidos para e com o formando em qualquer 

processo de formação, tanto no momento da experiência como na 

reconstrução das experiências ao longo da vida.(...)  Ensinar nessa 

concepção, significa ser capaz de conhecer e evidenciar os saberes 

que cada um dos professores traz consigo, auxiliando-os a articulá-

los com o conhecimento novo,  abrindo, acolhendo e propiciando 

novas sínteses.(PLACCO e SOUZA, 2006, p.46) 
 

 Assim como há a dificuldade de uma boa formação continuada dos 

professores no interior da escola, situação análoga acontece com relação aos 

                                                                                                                                                                                     
25 Dados do Censo escolar 2014: Quanto à função docente, ressalta-se que o mesmo professor pode exercer 
mais de uma função docente, isto é, ocupar mais de um posto de trabalho em diferentes níveis/modalidades 
de ensino ou em mais de um estabelecimento. Disponível em:  
http://www.educacao.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/967.pdf 
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gestores. Embora o desejável seja existir na escola condições adequadas, tais como  

tempo de estudo, discussão e reflexão sobre os problemas da escola entre os pares, 

e que favoreçam a formação e aprimoramento da prática gestora, o que se verifica 

no cotidiano escolar é a escassez de tempo e espaço para essas ações. Embora 

haja um consenso sobre a importância da formação contínua dos educadores para a 

melhoria da qualidade de ensino, poucas são as condições para que ela ocorra a 

contento. 

A Direção da escola tem que dar conta das várias dimensões da gestão 

participativa, previstas na Resolução SE 52, de 14 de agosto de 2013: dimensão 

pedagógica, de pessoas, de recursos físicos e financeiros, de resultados 

educacionais do ensino e aprendizagem. Essas atribuições definidas pela instituição 

e dispostas em forma de leis, ocasionam inúmeras demandas, responsabilização e 

grande carga de trabalho para os gestores escolares. A rotina da equipe gestora é 

intensa e grande parte do tempo é gasta com as demandas relacionadas aos 

aspectos administrativos: elaboração, análise e despacho de documentos, tratar 

com fornecedores de produtos e prestadores de serviços, realizar cotação de 

materiais, equipamentos e serviços, efetuar as compras, analisar as necessidades 

da escola, do prédio etc.. 

  É claro que nem todas as demandas do Diretor são realizadas apenas por 

ele, várias delas são também compartilhadas com os demais profissionais da escola, 

porém, ainda que compartilhadas, elas precisam ser acompanhadas 

permanentemente pelo diretor de escola, até porque, segundo a legislação, é o 

Diretor de Escola quem responde caso haja qualquer tipo de problema. 

Não se pode perder de vista que, associado aos fatores “quantidade de 

demandas e responsabilidades”, há o contexto social, um critério importante a ser 

considerado, já que as escolas estão situadas em comunidades de grande 

vulnerabilidade social, regiões onde o tráfico de drogas é muito presente e cada vez 

mais intenso. Grande parte das escolas sofre com moradores do bairro, 

adolescentes e jovens usuários de droga ou pequenos traficantes que ficam nos 

portões de entrada e frequentemente tentam invadir os horários de intervalo, 

especialmente no período noturno. Muitos desses adolescentes e jovens são alunos 

da escola, que se evadem e retornam repetidas vezes, e já chegam para as aulas 
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drogados, o que dificulta tentativas de diálogo e propostas de ensino e muitas vezes 

tumultuam o ambiente escolar. Os docentes têm, cada vez menos, tentado lidar e 

resolver essas situações no espaço da sala de aula e assim, mais essa demanda 

fica a cargo dos gestores escolares.  

Isto posto, é fato que, no cotidiano da escola a Direção fica extremamente 

voltada para as questões de âmbito administrativo e questões relacionadas às 

condições de infraestrutura do prédio: torneiras quebradas,  vaso sanitário entupido, 

mato alto, falta de água, que nestes tempos de crise hídrica é muito comum 

acontecer. Há também a questão das invasões, com furtos e depredação do 

patrimônio público, situação que em algumas escolas ocorre com frequência e nesse 

caso, há a necessidade de idas ao Departamento de Polícia para registrar o Boletim 

de Ocorrência, o que também ocupa um tempo grande destes profissionais. É 

preciso citar também, as situações de indisciplina, quando a Direção da escola é 

bastante requisitada pelos docentes. 

  Além dos fatores expostos anteriormente, ainda há outras tarefas nas quais o 

diretor também investe considerável tempo da sua rotina, como por exemplo, as 

questões relacionadas ao quadro de Recursos Humanos (RH), que no caso das 

escolas públicas estaduais pode ser considerado pequeno para a quantidade de 

demandas existentes, sendo que muitas vezes nem está completo. Um outro 

exemplo, é ter que lidar com o grande índice de absenteísmo, principalmente por 

parte dos docentes, muitas vezes sem comunicação prévia. Nesses casos, há a 

necessidade de se buscar professores eventuais que possam vir à escola  para 

ministrar essas aulas, o que também gera um gasto de tempo para as ligações e 

reorganização da escola em um curtíssimo espaço de tempo. 

Esses são apenas alguns exemplos para ilustrar a amplitude da atuação do 

Diretor que tem a missão de manter a escola em funcionamento, de modo que não 

haja dispensa de alunos e se garanta um mínimo de 200 dias letivos, previstos na 

LDB 9394/9626.  

                                                           
26 LDB 9394/96 – Art. 24:  A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com 
as seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias 
de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 
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A situação do Professor Coordenador (PC) também não é muito diferente.  

Embora a legislação aponte como principal atribuição do PC realizar o 

acompanhamento das questões pedagógicas e a formação de professores este 

profissional muitas vezes fica envolvido em lidar com situações voltadas para a 

(re)organização da rotina escolar ou também com as questões burocráticas, na 

elaboração de planilhas e relatórios para diretoria de ensino e para Secretaria da 

Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP). Como já citado anteriormente, outra 

situação recorrente, para Direção e principalmente para a Coordenação Pedagógica, 

é lidar com questões disciplinares dos alunos da escola. 

A questão da indisciplina dos alunos ainda é uma situação mal resolvida entre 

docente e equipe gestora e parece inclusive, pouco discutida entre a equipe escolar. 

Algumas vezes a impressão que se tem é que a indisciplina faz parte da rotina da 

escola, contudo os fatores geradores não são discutidos e mais ainda, parecem não 

estar vinculados às situações de ensino e de aprendizagem que ocorrem em sala de 

aula. Pelos relatos dos gestores, para equipe docente a indisciplina está sempre 

ligada a fatores relacionados à estrutura e organização da escola ou fatores 

externos, como as famílias, o desinteresse dos pais pela vida escolar dos alunos e a 

frequência destes,  em dias de reunião na escola.  

 Embora a fala dos gestores revele que muitas das situações de indisciplina 

durante as aulas está relacionada às práticas docentes ou a postura do profissional 

perante os alunos, não há quase relatos ou registros de reuniões organizadas com o 

objetivo de discutir a indisciplina, suas causas e efeitos na aprendizagem dos 

alunos. E como os docentes geralmente não se percebem como parte do problema, 

frequentemente os alunos são postos para fora da sala e são os gestores que 

precisam resolver.  

Desta forma, o tempo que sobra para se tratar das questões de âmbito 

pedagógico, como o acompanhamento da prática docente, estudo e realização de 

boas reuniões entre a própria equipe gestora e dos gestores com os docentes, o que 

seria realmente necessário pensando na melhoria da qualidade de ensino, torna-se 

muito reduzido diante de tantas outras demandas existentes, e que infelizmente se 

tornam rotina na escola, e se convertem em prioridades. É possível, então, 
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considerar essa situação como um paradoxo, uma vez que a qualidade de ensino e 

a aprendizagem efetiva dos alunos são a razão da existência da escola, mas as 

prioridades passam longe disso no cotidiano escolar. 

Com relação às ATPC, verifica-se que o tempo determinado por lei é muito 

pequeno para reunião uma discussão mais aprofundada sobre os problemas 

relacionados às questões de ensino e de aprendizagem  e mais ainda, para análise 

de casos específicos de alunos com dificuldades de aprendizagem e defasagem 

idade/série.  

  O grupo de professores de um determinado segmento, muitas vezes não 

participa de ATPC no mesmo horário, devido ao acúmulo de cargos ou de trabalho 

em duas ou três escolas diferentes. Assim, os gestores não têm o grupo todo para 

realizar as discussões, estabelecer combinados e tomadas de decisão sobre 

assuntos que dizem respeito a todos. 

Além dos fatores supracitados, concorre ainda com o tempo da ATPC  as 

demandas advindas da Diretoria de Ensino e da Secretaria da Educação,  e é 

preciso muito cuidado para que este espaço que deve ser de discussão, reflexão e 

formação, não se torne esvaziado, um espaço apenas para informes e recados.  

Mais uma vez verifica-se que o tempo destinado para a discussão dos 

problemas escolares especialmente os relacionados à prática docente e 

aprendizagem dos alunos tende a tornar-se então, escasso, confuso e bastante 

tumultuado. 

  Entende-se que para valorizar e otimizar o tempo das reuniões entre equipe 

gestora e equipe docente é preciso haver gestores bem preparados,  que sejam 

capazes de refletir sobre a própria prática, identificar nela aspectos a serem 

aprimorados, investindo nos momentos de autoformação e formação em serviço, 

assim como identificar  as necessidades formativas da equipe docente, elaborar um 

bom plano de formação em serviço, com ações a curto, médio e longo prazo, 

priorizando as demandas mais importantes em função do pouco tempo e ainda, 

equilibrar  as demandas internas sem deixar de atender as demandas externas 

geradas pela instituição ao longo do ano letivo. 



57 

 

  Esse então é um dos grandes desafios da equipe gestora: lidar com o tempo, 

as inúmeras demandas e ainda os imprevistos que acontecem no dia-a-dia da 

escola, que é vivo e intenso. 

 Finalmente, para os casos dos gestores que superam as dificuldades e 

entraves do seu dia a dia, conseguindo promover bons momentos de formação 

continuada na escola tendo em vista uma melhor prática docente, há ainda que se 

considerar a saída dos professores da Escola, seja por exoneração, transferência ou 

extinção de contrato. 

(...) se você tiver muitos professores temporários, você faz a 

formação, mas daqui a um tempo eles não estarão mais naquela 

escola. Ou seja, o conhecimento não fica ali, não cria raízes e ramos. 

(Gatti,2014) 
 

Embora esse quadro possa parecer desalentador, faz-se necessário buscar 

saídas para uma melhor organização da escola de modo que a equipe possa se 

dedicar mais à formação em serviço, dos gestores e dos docentes. Um bom início 

pode ser o estabelecimento de bons vínculos, numa relação dialógica e de 

confiabilidade entre a Supervisão e equipes escolares, numa perspectiva de trabalho 

colaborativo, para minimizar os problemas existentes e ir em direção a uma melhor 

qualidade de ensino. 

 

 

2.2 Aprendizagem de adultos 

 

Inicialmente, é necessário considerar que um profissional adulto acumula um 

conjunto de experiências, positivas ou não, vivenciadas ao longo da vida. Os grupos 

sociais dos quais a pessoa fez ou ainda faz parte, têm influência no modo como ele 

vê a vida, se relaciona com as pessoas, assim como na escolha do que lhe é mais 

importante e valoroso, e isto no que se refere às questões de conceitos, atitudes e 

valores éticos e morais. 

Considerando o exposto acima é importante pensar, então, sobre como o 

adulto, que já tem internalizada uma série de concepções e valores e, muitos 

saberes, aprende. 
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Na área educacional, acredita-se que o adulto professor pode aprender de 

diversas formas: inicialmente ele aprende com o exemplo dos próprios professores 

que teve desde os primeiros anos de sua vida estudantil.  A partir desses modelos, 

ele pode criar para si mesmo uma referência do que é ser professor, levando para 

sala de aula uma mesma forma de trabalho.  

Ainda que essas referências possam fazer parte de um passado 

relativamente distante, algumas vezes parece que o professor não se dá conta de 

que as mudanças da sociedade adentram os muros da escola, interferindo nos 

interesses, formas de aprender e de se relacionar dos alunos, o que demandaria a 

priori, novas formas de ensinar.  

Numa época em que as pessoas podem estar conectadas com o mundo 

permanentemente, as informações sobre fatos, pessoas e descobertas estão 

disponíveis quase que simultaneamente aos acontecimentos. Isso pode fazer com 

que as pessoas passem a ter uma nova visão de mundo, uma outra postura, outra 

forma de se relacionar com as pessoas e com o conhecimento,  assim como outros 

interesses. A despeito disso, o fato de que nem sempre as graduações aproximam 

suficientemente o docente da prática, do chamado chão da sala de aula, parece 

colaborar para esse “apego” aos exemplos muitas vezes antigos, distantes da 

necessidade atual. O fato é que, numa urgência imediata, as formas de ensinar ditas 

“tradicionais”, contribuem para dar mais segurança ao profissional em relação aos  

desafios da sala de aula. 

Além da aprendizagem por meio de um modelo de professor, outro viés da 

aprendizagem do profissional está relacionado à sua formação inicial em que se 

depara com os conteúdos e formas de ensinar relacionados mais especificamente à 

área que escolheu.  Ele passa a ter, então, novas referências, porém não 

necessariamente referências diferentes ou melhores das que teve enquanto aluno 

no ensino regular na Educação Básica. 

Embora grande parte dos docentes seja atualizada com o que acontece na 

sociedade e no mundo, muitas vezes tem-se a impressão de que parece não ficar 

estabelecida uma relação deste novo cenário com as formas de ensinar e de 

aprender. Para muitos professores, a tarefa docente ainda se resume à transmissão 
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de conteúdos e, nesse caso, é provável que ele esteja “preso” ao livro didático, com 

estratégias de ensino pautadas principalmente em aulas expositivas. 

 Diante desse quadro, as discussões sobre a importância da formação 

continuada do professor com vistas ao aprimoramento da sua prática são  

constantes, e consequentemente, a oferta de ações nesse sentido também se 

avolumam.  

 Para Wiesz e Sanchez (2008), o que está por trás desse fato não é a 

desqualificação do docente, mas sim a mudança do olhar sobre o seu papel, que até 

a década de 70 estava mais relacionado ao profissional técnico, quando as 

formações eram chamadas de treinamento. Um treinamento para aprendizagem de 

novas técnicas, que seriam, ou deveriam ser, replicadas em sala de aula. Segundo 

as autoras, em meados dos anos 80, tiveram início as chamadas  “formações” ou 

“capacitações” em serviço, com foco na compensação de possíveis deficiências da 

formação inicial ou para apreensão de concepções e práticas pedagógicas mais 

modernas, mas que poderiam deixar de ser oferecidas na medida em que os 

profissionais estivessem capacitados. Essa ideia contrapunha-se às concepções 

atuais, que valorizam a formação permanente do profissional, seja ela de forma 

autônoma e externa à escola, ou continuada em serviço.  

 Esse novo modelo de formação não foi suficiente para superar o modelo 

anterior, e na sala de aula, a prática docente sofreu pouca ou nenhuma alteração. 

Quando a qualidade da intervenção do educador não se altera, o 

esforço de formação foi inútil a não ser como elemento indicativo de 

que o processo de formação precisa ser repensado (BARRETO, J.C. 

e V., s/data, p. 54). 
 

 Nos anos 90, ocorreu um movimento de valorização da formação e 

profissionalização dos professores, surgindo dois novos conceitos: o professor 

reflexivo e professor pesquisador, cuja proposta teve como principal formulador, 

Donald Schon (PIMENTA, 2012, p. 21). 

 Nessa perspectiva, foi valorizada a experiência e a reflexão na experiência, 

elementos muito importantes para a formação e desenvolvimento profissional 

docente. Assim, Schon propõe uma formação profissional pautada na reflexão, 

análise e problematização da prática profissional, como forma de construção do 

conhecimento e dessa forma, valoriza-se a pesquisa na ação desses profissionais, 
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daí o termo “professor pesquisador”, que se torna sujeito, pesquisador de sua 

própria prática (Idem, 2012, p.23). O que se espera, é que nesse movimento de - 

ação, reflexão na ação e reflexão sobre a ação -, o professor revisite sua prática, 

aprimorando-a, com maior repertório para responder às muitas situações novas que 

ocorrem no cotidiano da sala de aula, durante o processo de ensino e de 

aprendizagem. 

 Para Pimenta (2012), embora tenha havido um fértil diálogo sobre a questão, 

ocorreu uma apropriação generalizada do conceito, o que demandou uma análise 

crítica das bases políticas e ideológicas confrontadas com as políticas de formação 

no Brasil. 

 Ainda que amplamente difundida em diversos países, discutida e 

reconhecida, a proposta de Schon foi confrontada por alguns autores. Destaco  

Liston e Zeichner ( in Pimenta e Ghedin, 2012, p.27 ), para os quais o enfoque “[...] é 

reducionista e limitante, por ignorar o contexto institucional e pressupor a prática 

reflexiva de modo individual” e que esta não se propõe a uma mudança institucional 

e social. Mas, como pensar sobre a prática docente desconsiderando seu contexto? 

Haveria como o contexto da sala de aula ser totalmente desvinculado do contexto 

institucional e social? Certamente a análise das práticas necessita estar 

respaldada/fundamentada em teorias que as sustentem ou as questione, 

possibilitando ao docente uma análise pautada em diversos aspectos, diferentes 

pontos de vista e também dos contextos que vão desde as salas de aula até 

contextos mais amplos (Ibidem, 2012, p.27-28).  Para Zeichner (1992, in Pimenta 

2012), deve haver  

O reconhecimento pelos professores de que seus atos são 

fundamentalmente políticos e que, portanto, podem se direcionar a 

objetivos democráticos emancipatórios (p.31). 
 

 Há ainda, alguns apontamentos de Sacristan (1998), para quem é preciso 

considerar também a importância da subjetividade do sujeito, sendo difícil refletir na 

ação, uma vez que a principal característica do pensamento é o distanciamento dos 

fenômenos:  

Entre o conhecimento e a ação introduz-se a mediação do sujeito, 

que atua com uma intencionalidade guiada por necessidades, 

desejos, emoções, que marcam seu pensamento. Ou seja, entre a 

teoria e a prática intervém a subjetividade, portadora de uma cultura 
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subjetiva, alimentada pela cultura social objetivada. [...] A 

reflexividade consiste, precisamente, nesse processo de tomar 

consciência da ação, de tornar inteligível a ação, pensar sobre o que 

se faz (SACRISTAN,1998, in PIMENTA 2012, p.81). 
 

 É importante acrescentar o alerta de Barreto e Barreto 27 (s/data), de que 

existem equívocos em propostas de formação que dissociam a teoria da prática. 

Segundo eles, 

Ignora-se que não existe prática que não esteja sustentada pela 

teoria. A ação mais simples que possamos imaginar não poderá ser 

executada por quem não tenha um mínimo de teoria sobre essa 

ação. [...]  (s/ data, p.56). 

 Os autores ressaltam ainda, que convencionalmente, só se considera teoria, 

aquelas escritas em linguagem acadêmica, porém existe um “conjunto de crenças, 

ideias e valores que constituem a teoria que sustenta a prática do educador”(p.59).   

 Na busca constante do aprimoramento da prática docente e também da 

prática gestora, que na escola se responsabiliza pela formação em serviço dos 

professores, faz-se necessário revisitar as práticas e posturas formativas. É preciso 

cuidar para que não se negligencie os saberes – teóricos e práticos -, ou se 

subestime o potencial de quem se deseja formar, sejam estes, docentes ou 

gestores. Além disso, é preciso buscar identificar se as mudanças ocorridas não 

estão apenas no campo do discurso, o que não contribuiria para uma melhor 

qualidade de ensino. É muito comum em reuniões com as equipes escolares 

ouvirmos os participantes reproduzirem com propriedade e convicção, aspectos das 

teorias de autores conceituados e reconhecidos na área da educação. Porém, 

quando nos aproximamos da prática, verificamos que elas continuam bastante 

tradicionais, bem distantes do seu próprio discurso.  

 Como já citado anteriormente, para uma alteração da prática, é preciso que o 

docente a revisite. Assim, é necessário que as ações formativas o levem a 

questionar suas ações e estratégias, o incomodem e abalem suas “certezas”, caso 

contrário, as teorias continuarão a servir apenas como receitas, que serão 

abandonadas tão logo o educador tenha dificuldades em aplicá-las. Ou seja, elas 

                                                           
27 José Carlos e Vera Barreto. Casal de educadores do grupo Vereda, São Paulo que durante anos se dedicaram 
à formação de alfabetizadores de adultos em várias regiões do país. Caderno de Educação Popular nº 17. 
Editora Vozes. 
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permanecerão no campo do discurso, com pouca ou nenhuma reflexão sobre a 

prática.  

Pesquisa recentes constatam que os docentes podem aprender muito com a 

troca de experiências e a partilha entre os pares.  Eles valorizam as experiências 

exitosas dos colegas e muitas vezes parecem dar mais credibilidade a esses relatos 

do que às falas e argumentos dos gestores escolares, mesmo que estes estejam 

embasados e bem fundamentados na teoria. Esse fato pode estar relacionado 

justamente à relação teoria/prática da qual temos falado no texto. A análise das 

práticas configura-se num bom caminho para a discussão sobre as teorias que as 

fundamentam e pode abrir campo para um olhar mais crítico do profissional sobre a 

sua própria prática e também mais generoso quanto às novas possibilidades para o 

processo de ensino. 

 A questão da partilha de práticas esteve sempre presente nos Encontros do 

Setor 21 e revelou-se uma estratégia reconhecida e valorizada pelos gestores 

participantes. 

 

 

2.3 Desenvolvimento profissional – vieses no interior da escola 

 

Para Marcelo e Vaillant (2012), a qualidade do processo de ensino está 

diretamente ligada ao desenvolvimento profissional, deixando para trás a concepção 

de que para o bom exercício da prática docente eram suficientes os conhecimentos 

adquiridos na formação inicial, aliados à experiência como fonte de aprendizagem 

na prática. Esses autores anunciam que atualmente, o desenvolvimento profissional 

dos docentes tornou-se uma necessidade, tanto quanto para outras categorias 

profissionais.  

Nesse sentido, Heideman (1990) apud Marcelo e Vaillant (2012) destaca que 

O desenvolvimento do docente vai além de uma etapa informativa: 

implica a adaptação às mudanças com o propósito de modificar as 

atividades de ensino, a mudança de atitude dos professores e a 

melhoria do rendimento dos estudantes (HEIDEMAN, 1990, p.4 apud  

MARCELO e VAILLANT, 2012, p. 168).  
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A literatura aponta que o desenvolvimento profissional docente pode ter 

origem em experiências diversificadas ocorridas tanto em âmbito individual quanto 

coletivo.  

Segundo Placco (2008), os processos formativos são unos e complexos, uma 

vez que os sujeitos que dele participam, trazem consigo um conjunto de dimensões: 

técnica, humano-interacional, política, dos saberes para ensinar, da formação 

continuada, crítico reflexiva, estética, cultural e de formação identitária.  

Sendo assim, uma questão importante é pensar a formação continuada de 

professores na escola, de modo que ela potencialize essas dimensões, de forma 

intencional pelo formador e sejam evidentes para os formandos. E nem sempre a 

equipe gestora já está preparada para lidar com esta complexidade.   

(...) a formação contínua fracassa porque as modalidades que se 

oferecem não vão além de cursos curtos, descontextualizados, 

distantes dos problemas concretos e sem aplicação prática (GARCIA 

e VAILLANT, 2009). 

Essas idéias reforçam a relevância da formação ocorrida no interior da escola, 

da reflexão sobre situações reais do cotidiano escolar, do trabalho em equipe, com 

vistas à transformação da prática.   

Para Machado (2000), a formação continuada na escola vem ganhando 

progressiva importância e tem sido valorizada cada vez mais, tendo em vista o 

desenvolvimento de competências e habilidades de forma que os os gestores 

possam lidar cada vez melhor, com as mudanças aceleradas, os contextos 

complexos, diversos e desiguais. 

  Há que se pensar então, na formação da equipe gestora, com vistas à 

formação da equipe docente e almejando a revisão e transformação da prática de 

todos. É preciso romper com paradigmas tão cristalizados, de crenças e fazeres no 

processo de ensino e de aprendizagem pautados quase que exclusivamente na 

memorização dos conteúdos, que na maior parte das vezes são rapidamente 

esquecidos, pois estão esvaziados de  significado para quem os decorou 

descontextualizadamente. Em tempos de uma sociedade com expectativas tão 

maiores e currículos escolares estabelecidos, que defendem e estão pautados no 

desenvolvimento de habilidades e competências.  

Segundo Belmonte apud Rangel (2013) ,  
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É evidente que para mudar um método baseado na memorização e 

repetição por outro que estimule a autonomia de pessoas que 

pensam e querem ser cada dia mais autônomas, exige que se 

conheçam e se assimilem outros princípios psicopedagógicos, todo 

um sistema novo de crenças. E a transição nos obriga a revisar 

conceitos e superar rotinas, falsas concepções e teorias implícitas 

paralisantes (p. 47). 
 

Ainda para esse autor (p.46), uma proposta formativa é concretizada no 

ambiente escolar, numa concepção de comunidade escolar como uma organização 

que aprende.  

Se apontamos para a urgência da formação continuada em serviço para a 

transformação da prática docente, precisamos atentar também para a formação dos 

gestores escolares, os formadores dos formadores. 

Pensar na relevância da formação dos gestores escolares não é fato recente: 

Machado (2000), destaca que estudos anteriores já apontavam ser a qualificação e 

motivação dos gestores um grande desafio na sua formação, sendo estes, 

diferenciais significativos entre as escolas que oferecem boas condições de 

aprendizagem e outras em que o fracasso é a regra. Segundo a autora, existem 

dados nas pesquisas do Saeb/95 e de Dourado e Costa (1998), que evidenciavam 

que os diretores escolares de forma geral,  têm elevado nível de titulação e muitos 

têm especialização em administração escolar, mas ainda assim, as práticas 

tradicionais permaneciam. O artigo de Machado (2000), com dados de pesquisas de 

cerca de 20 anos atrás, já indicava  que as formações oferecidas aos gestores 

escolares pelas instituições públicas, resultavam em poucos ou nenhum reflexo 

sobre a sua prática.  A autora enfatiza que pesquisas nacionais e internacionais 

demonstram que 

[...] os treinamentos de curta duração não têm sido capazes de suprir 

as deficiências de uma formação inicial inadequada, não incentivam 

os profissionais na revisão de suas práticas e, em geral, guardam 

relação com necessidades tópicas e imediatas (MACHADO, 2000, 

p.97). 

O desafio então, consiste em potencializar a formação dos gestores, que 

ocorra no interior da Escola, em prol do desenvolvimento profissional destes, tendo 

em vista a formação docente e a melhoria da qualidade de ensino. Ponte  afirma que  
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Na realidade, não há qualquer incompatibilidade entre as idéias de 

formação e de desenvolvimento profissional. A formação pode ser 

perspectivada de modo a favorecer o desenvolvimento profissional 

do professor, do mesmo modo que pode, através do seu “currículo 

escondido”, contribuir para lhe reduzir a criatividade, a autoconfiança, 

a autonomia e o sentido da responsabilidade profissional (PONTE, 

1998, p. 02). 

 Esse mesmo pensamento deve ser compactuado pela Supervisão de Ensino 

e estendido à concepção de formação continuada em serviço dos gestores 

escolares, quer seja em formações oferecidas pela instituição ou nas ocorrida no 

interior da escola, por iniciativa da ação supervisora.
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CAPÍTULO 3.  A FORMAÇÃO CONTINUADA DOS 

GESTORES ESCOLARES NO INTERIOR DA ESCOLA 

 

 3.1 O grupo de referência: ação-reflexão-ação. 

 

Em 2011 quando ingressei como Supervisora de Ensino na Rede Pública 

Estadual fui convidada a fazer parte do Grupo de Referência da DER Norte 1, 

organizado a partir da publicação do Comunicado CENP28 de 11/07/2011, que 

comunicava o Plano de Formação Continuada de Professores e Gestores, com 

proposta de ação que expressava uma política de formação permanente de 

professores e gestores que atuam nas escolas, nas diretorias de ensino e nos níveis 

centrais da SEESP.  

Este plano tinha como objetivo promover a melhoria da qualidade da 

educação básica nas escolas estaduais, notadamente um ensino que propiciasse 

aprendizagem significativa ao aluno, tendo como premissa, a importância da 

reflexão sobre concepções, princípios e métodos afetos à gestão e ao currículo 

escrito e sua articulação com o currículo em ação na sala de aula, visando à 

transformação das práticas escolares.  

Todos os objetivos no comunicado CENP, convergiam para a análise e 

reflexão acerca do processo educativo na Escola e aqui destaco dois objetivos que 

acredito, contribuem para ilustrar meu percurso formativo em busca de maior clareza 

das necessidades formativas das equipes gestoras: 

* Refletir sobre o processo educativo nas escolas, consubstanciado nas práticas 

curriculares e de gestão escolar. 

* Privilegiar a escola como local das ações de formação continuada do educador 

(professor e equipe gestora). 

Para o desenvolvimento das ações formativas, o documento propunha uma 

metodologia de formação continuada referenciada na pesquisa e ação dos 

integrantes desse processo. Os relatos das experiências vivenciadas,    deveriam 

                                                           
28 CENP: Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. 
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ser objeto de análises e discussões, num movimento dialógico e colaborativo dos 

professores e gestores sobre o fazer e o pensar, a prática e a teoria, a ação e a 

reflexão sobre as práticas curriculares e de gestão escolar. A pesquisa-ação foi 

escolhida como metodologia de formação continuada por seu reconhecido impacto 

na formação do educador e na formulação de políticas públicas da educação. 

Segundo a proposta, o objetivo maior era criar nas Diretorias de Ensino e nas 

escolas, uma cultura de análise e reflexão sobre as práticas, gestoras e docentes, a 

fim de possibilitar a transformação da prática destes profissionais. 

 Como uma das referências, o Comunicado CENP se apóia em Pimenta,  

autora que aponta que a pesquisa-ação  

tem por pressuposto que os sujeitos que nela se envolvem compõem 

um grupo com objetivos e metas comuns, interessados em um 

problema que emerge num dado contexto no qual atuam 

desempenhando papéis diversos (Pimenta apud CENP, 2011). 

Embora o Comunicado CENP/2011 previsse parcerias com universidades e 

institutos como extensão de um processo formativo centrado na gestão escolar e no 

currículo para as equipes GR das Diretorias de Ensino, não houve o 

estabelecimento de parcerias com profissionais que colaborassem para a formação 

dessa equipe.  

Apesar disso, no Pólo 129 um grupo de discussão foi formado e composto por 

Supervisores, Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico (PCNP), Diretores 

e PC das Diretorias de Ensino Centro Oeste e Norte 1, o Núcleo 130. Durante os 

encontros quinzenais, líamos muito, estudávamos e discutíamos sobre a 

metodologia da pesquisa-ação e a importância da reflexão sobre os problemas da 

prática, à luz da teoria. 

                                                           
29 Polo 1 – Para o trabalho a ser desenvolvido pelos Grupos de Referência (GR), a SEE/SP organizou as 91 
Diretorias de Ensino do Estado de São Paulo em pólos, por sua vez subdivididos em Núcleos de estudo e 
formação. 

30 Núcleo 1 – O Núcleo 1 era formado pelos integrantes do GR (Supervisores, Diretor do Núcleo Pedagógico, 
Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico, Diretores de Escola e Professores Coordenadores) das 
Diretorias de Ensino Centro Oeste e Norte 1. 
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Para elaborarmos o Plano de Formação para os gestores do Núcleo 1, 

realizamos um levantamento dos problemas que identificávamos durante o 

desenvolvimento de nossas atividades profissionais no dia a dia e um 

questionamento recorrente na voz do grupo foi a não evidência da transformação 

das práticas gestoras e/ou docentes, apesar das diversas ações formativas pelas 

quais os profissionais passam de forma particular e também nas formações 

propostas pela Instituição.  

Em destaque, a figura que integra a apresentação  elaborada pelo grupo GR 

da Diretoria de Ensino Norte 1, que representa uma síntese das discussões 

realizadas no Núcleo 1 e presentes no plano de ações, cujo conteúdo explicita a não 

transformação das práticas gestoras oriundas de ações formativas externas à escola 

e enfatiza a necessidade da formação do trio gestor. 

 

Figura 2 – Slide elaborado pelo grupo GR da DER Norte 1, como síntese da proposta de trabalho 

(2013) 

Embora a proposta do GR fosse uma importante opção para um trabalho de 

formação conjunta e colaborativa, infelizmente, aos poucos, vários entraves foram 

surgindo: o grande volume de demandas de trabalho de cada gestor participante, 
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que ocasionou muita rotatividade nas equipes GR; o número de Escolas públicas da 

DER Norte 1, 103 escolas na época, sendo que nosso grupo não tinha condições de 

atender a este contingente de educadores, pelo menos não para o formato a que se 

propunha, discutir e refletir com os gestores escolares. Paralelamente, a própria 

SEE/SP aos poucos, deixou de promover encontros dos pólos e de enviar 

comunicados e informações sobre o GR e,  pouco a pouco as ações foram perdendo 

força.  

Ainda assim, todo o movimento desencadeado pela criação e ações do GR 

aliado às minhas experiências formativas anteriores, contribuíram para minha 

decisão de promover, junto aos gestores das 4 escolas públicas que supervisiono 

(Setor 21), encontros periódicos, tendo em vista fortalecer o seu papel enquanto 

formadores de professores.  

Cabe aqui citar as considerações de Machado31 (2000) em relação à 

formação de gestores escolares. Para ela, as Secretarias da Educação têm buscado 

novas alternativas para a formação dos gestores escolares, uma vez que as 

capacitações oferecidas, sejam elas de curta duração (20 a 40 horas) ou mesmo 

cursos longos, não atendem as necessidades do cotidiano escolar. Esta constatação 

corrobora a ideia de que as formações oferecidas fora da escola não apresentam 

reflexos na prática dos profissionais, na escola. 

Em 2014, tracei um plano de organizar reuniões de trabalho para estudo e 

reflexões sobre a prática gestora, com foco principal nas ações formativas que estes 

profissionais desenvolvem na escola. Esta ação seria colocada em prática por meio 

de encontros periódicos, objetivando identificar seus saberes e dificuldades, 

acompanhar mais sistematicamente a sua prática e tentar alinhar mais as ações das 

escolas que supervisiono, ampliando e otimizando assim, os espaços-tempo tão 

escassos, entre Supervisão de Ensino e gestores escolares.  

O trabalho com os gestores foi inicialmente idealizado para ser realizado 

apenas com os Professores Coordenadores do Setor 21, porém sua repercussão 

positiva nestas 4 Escolas fez com que os Diretores solicitassem a organização 

dessas reuniões para eles também, o que muito me alegrou e gerou boas 

                                                           
31 Maria Aglaê de Medeiros Machado – consultora em gestão do Conselho Nacional de secretários de Educação 
(Consed).  
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expectativas e perspectivas. Essas ações junto aos Diretores, Vice diretores e PC 

acabaram por gerar uma nova, e grande, demanda de trabalho, porém desafiadora, 

muito instigante e motivadora.   

Essas reuniões foram denominadas por nós de Encontros do Setor 21 e 

foram uma tentativa de contribuir de forma mais efetiva para a melhoria dos 

processos educativos, pelo viés da formação dos gestores escolares e do 

desenvolvimento profissional. Nos apêndices B e C apresento alguns registros e 

produções  desses encontros. 
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CAPÍTULO 4 – METODOLOGIA  

 

Embora já comentado anteriormente, penso ser pertinente resgatar de forma 

breve, o movimento que originou esse trabalho de pesquisa até a definição do seu 

objetivo, para uma melhor compreensão da metodologia, da escolha dos sujeitos da 

pesquisa, dos procedimentos e dos instrumentos de coleta de dados. 

No exercício da ação supervisora identifiquei algumas necessidades 

formativas nos gestores escolares das escolas públicas acompanhadas por mim e a 

partir disso, organizei encontros periódicos para estudos e discussão da prática, 

entre a supervisão e esses profissionais. O foco principal estabelecido por mim para 

essas reuniões foi a dimensão pedagógica da gestão, tendo em vista fortalecer a 

formação continuada de gestores e docentes ocorrida no interior da escola, e 

consequentemente, a qualidade de ensino. As reuniões eram por nós denominadas 

“Encontros do Setor 21” e elas já aconteciam antes mesmo do início dessa 

pesquisa. 

Recuperando o nosso objetivo, esse trabalho buscou conhecer as 

dificuldades, desafios e anseios dos gestores escolares quanto à dimensão 

pedagógica da gestão e desenvolver ações da Supervisão de Ensino que 

potencializem a formação destes profissionais no interior da escola, tendo em 

vista o aprimoramento da prática gestora. Considerando esse objetivo, procurou-

se identificar as necessidades formativas dos gestores escolares, a importância 

dada por eles à formação continuada e, principalmente, a relevância da própria 

formação continuada ocorrida no interior da escola e também, os possíveis entraves 

para tal.  

Tendo em vista ser esse trabalho realizado no Mestrado Profissional e que, 

portanto, está diretamente ligado à prática profissional da pesquisadora e dos 

gestores escolares, os sujeitos da pesquisa, o percurso teórico-metodológico voltou-

se para uma investigação de abordagem qualitativa. 

A pesquisa qualitativa é uma tendência metodológica que vem sendo utilizada 

desde a década de 80, com o emprego de técnicas e procedimentos metodológicos 
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que possibilitem evidenciar a dinâmica do contexto escolar, que é vivo e em 

permanente interação e transformação.  

Segundo  André (2001), 

 [...] Ganham força os estudos chamados de ‘qualitativos’, que 
englobam um conjunto heterogêneo de perspectivas, de métodos, de 
técnicas e de análises, compreendendo desde estudos de tipo 
etnográfico, pesquisa participante, estudos de caso, pesquisa-ação 
até análises de discurso e de narrativas, estudos de memória, 
histórias de vida real e história oral (p.54) 
 

Assim, a escolha metodológica se justifica pelo objeto e sujeitos da pesquisa, 

as características do curso de mestrado e da pesquisadora, e sustenta-se em 

autoras como Gatti e André (2010), para as quais as pesquisas qualitativas  

vieram a se constituir em uma modalidade investigativa que se 
consolidou para responder ao desafio da compreensão dos aspectos 
formadores/formantes do humano, de suas relações e construções 
culturais, em suas dimensões grupais, comunitárias ou pessoais (p. 
30-31). 
 

A adequação da metodologia da pesquisa qualitativa para a investigação da 

prática também é defendida por Chizzotti (2008), segundo o qual 

Se [...] o pesquisador supõe que o mundo deriva da compreensão 
que as pessoas constroem no contato com a realidade nas diferentes 
interações humanas e sociais, será necessário encontrar 
fundamentos para uma análise e para a interpretação do fato que 
revele o significado atribuído a esses fatos pelas pessoas que 
partilham dele. Tais pesquisas serão designadas qualitativas, termo 
genérico para designar pesquisas que, usando ou não 
quantificações, pretendem interpretar o sentido do evento a partir do 
significado que as pessoas atribuem ao que falam e fazem (p. 27-28 
in Pinto, 2015, p.84). 
 

Quanto ao curso do Mestrado Profissional da Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo (PUC-SP), o Programa de Estudos Pós-Graduados (PEPG) em 

Educação: Formação de Formadores, apresenta como foco do programa, a 

Educação Básica e acrescenta que  

o curso destina-se a professores, coordenadores pedagógicos, 
diretores e supervisores das redes pública e privada de ensino, 
assim como a demais interessados na área. Espera-se que, com a 
participação no curso, o profissional possa ampliar sua atuação, 
tornar mais eficientes suas decisões e contribuir efetivamente para a 
melhoria do ensino na instituição escolar.32 
 

                                                           
32 Conferir:< http://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/educacao-formacao-de-formadores> 
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Isto posto, retomamos a temática central do trabalho, que é a análise da 

formação continuada dos gestores escolares no interior da escola, suas dificuldades 

e possibilidades. Tendo em vista a pesquisa qualitativa, além da pesquisa 

bibliográfica e da análise documental (legislação e produções dos participantes dos 

encontros do Setor 21), esse trabalho contou também com uma pesquisa de campo, 

com a aplicação de entrevistas semi estruturadas com 10 gestores escolares de 4 

escolas da Rede Pública Estadual de Ensino por mim acompanhadas desde março 

de 2011, quando do início de minha carreira na Supervisão de Ensino. 

As entrevistas foram organizadas em três grandes blocos: o Eixo I – Perfil; o 

Eixo II: Experiência Profissional, e o Eixo III: Práticas Gestoras – expectativas, 

experiências e desafios. 

 O Eixo I – Perfil, foi elaborado com o objetivo de melhor conhecer os sujeitos 

da pesquisa, por meio de um questionário com 12 questões de múltipla escolha, 

algumas delas com espaços para detalhamento da informação, que abarcavam 

dados como faixa etária, cargo, tempo de trabalho na educação, formação geral e 

formação específica voltada para a área de gestão escolar.  

Além do questionário, foi elaborado um roteiro de entrevista semi estruturada, 

com 12 questões organizadas em dois grandes blocos. O Eixo II: “Experiência 

Profissional”, questões de 1 a 7, contém perguntas focadas na atuação gestora e o 

cotidiano da escola: o tempo de experiência na docência e a visão deles sobre a 

docência hoje; abarca também suas motivações para a opção pela gestão escolar e 

os maiores problemas enfrentados do dia a dia na escola. O Eixo III denominado 

“Formação Continuada em Serviço”, concentra as questões relacionadas à formação 

dos gestores, buscando suas percepções acerca das iniciativas de formação 

continuada em serviço oferecidas pela instituição e as outras, sem interferência dos 

órgãos centrais,  ocorridas no interior da escola por iniciativa própria ou da 

Supervisão de Ensino. 

As questões da entrevista semi estruturada foram elaboradas tendo em vista 

a possibilidade de ampliação pelo pesquisador, e pretendiam fazer com que os 

entrevistados pudessem explicitar claramente sua opinião, possibilitando fazer 

emergir as dificuldades e possibilidades de ações formativas direcionadas aos 
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gestores, na busca do aprimoramento da prática, gestora e docente, com vistas à 

uma melhor qualidade de ensino. 

As entrevistas foram realizadas no segundo semestre de 2015, sempre 

buscando um ambiente amistoso e descontraído. Inicialmente era ressaltado que o 

mais importante era a opinião sincera e literal dos entrevistados, o que contribuiria 

para uma análise verdadeira das reuniões do Setor 21, com vistas ao 

aprimoramento desse espaço ou de novas propostas formativas. As entrevistas 

foram gravadas com o consentimento dos entrevistados e garantia de 

confidencialidade e, posteriormente, foram transcritas de forma a possibilitar 

citações literais que colaborassem para ilustrar e confirmar trechos da análise.  

 Os dados coletados na pesquisa de campo serão apresentados 

estabelecendo-se relações com a pesquisa bibliográfica realizada e  considerando o 

contexto das escolas nas quais os gestores, sujeitos da pesquisa, atuam.  

Para uma leitura mais clara, focada e fundamentada, apresento no Apêndice 

(p.xx) o quadro xx, com as questões realizadas nas entrevistas, no qual explicito de 

forma mais detalhada, o(s) objetivo(s) de cada uma delas. 

 

4.1 O Contexto das escolas nas quais os sujeitos da pesquisa atuam 
 

As quatro escolas estão localizadas na zona Noroeste da cidade de São 

Paulo em área de grande vulnerabilidade social. Os bairros da região nasceram da 

ocupação de terras vazias, algumas compradas, outras tomadas, e foram crescendo 

sem planejamento, sem um olhar técnico para tal. Uma característica dessas 

comunidades, é que grande parte delas é formada por migrantes, principalmente 

advindos da região Nordeste do país. Esse fato ocasiona um fluxo muito grande de 

entrada e saída de alunos dessas escolas, cujas famílias vêm para São Paulo e 

retornam à sua cidade natal com bastante frequência e mais de uma vez, ao longo 

do ano. Grande também é a rotatividade dos docentes, que muitas vezes têm aulas 

atribuídas nessas escolas por não terem outra opção de escola mais centralizada, já 

que estas estão em bairros mais periféricos. Por outro lado, há também parte dos 

professores que são moradores da região e algumas vezes inclusive, são ex alunos 

dessas escolas. 
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As quatro escolas têm diferenças entre si, tanto estruturais quanto em relação 

aos  segmentos atendidos, porém todas funcionam nos três períodos: manhã, tarde 

e noite. Considerando o conjunto delas, tem-se o atendimento a todos os segmentos 

de ensino atendidos pela Rede Pública Estadual: Ensino Fundamental nas séries 

iniciais e finais, Ensino Médio regular e Ensino Médio na modalidade EJA. A menor 

escola tem sete salas de aula e a maior delas conta com 18 salas de aula, 

atendendo em média, 600 alunos em cada período. Essa escola com 18 salas foi 

construída recentemente e dentre as quatro escolas, é a que tem melhor estrutura e 

recursos físicos para o atendimento aos alunos, contando com  quadra coberta, sala 

multimídia, amplas salas de informática e biblioteca, e há também um laboratório, 

mas que ainda precisa ser equipado. Já as três escolas menores não possuem 

laboratório nem biblioteca, sendo que duas delas têm o espaço para uma sala de 

leitura, mas que ainda precisam ser equipadas e organizadas, porém a quarta 

escola não possui nem mesmo espaço disponível para esse ambiente. 

Esse breve panorama revela a proximidade de escolas de uma mesma rede 

pública de ensino, que atendem perfis de comunidade e clientela bastante 

parecidos, mas que, entretanto, têm condições bem distintas para o 

desenvolvimento das atividades escolares, o que pode limitar as propostas de 

ensino e, consequentemente, ocasionar um reflexo negativo na aprendizagem dos 

alunos. 

 

4.2 Os sujeitos da pesquisa: caracterização dos participantes  

 

Os sujeitos da pesquisa são profissionais da Rede Pública Estadual de 

Ensino, ocupantes de postos de gestão quando da realização da pesquisa, que 

compreende o período entre 2014 e 2016.   

Os critérios utilizados para a seleção dos sujeitos da pesquisa foram: 

a)  que os profissionais atuassem como gestores em uma das quatro escolas do 

Setor 21; 

b) terem participado ao menos uma vez, dos encontros realizados para estudos e 

reflexões sobre a prática gestora, organizados pela Supervisão de Ensino.  
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Desse modo, não foram levados em conta critérios como ser titular de cargo, 

tempo de experiência na Rede Pública Estadual de Ensino ou tempo de experiência 

na gestão. Esses critérios, embora bastante relevantes para o estudo da prática 

gestora, não caberiam nesse estudo devido às suas características e objetivos.  

Durante a pesquisa foram entrevistados dez gestores: três Diretores de 

Escola e sete Professores Coordenadores. Nenhum dos Diretores do Setor 21 é 

titular de cargo. Entre os dez gestores, três deles passaram por diferentes funções 

gestoras, Direção ou Vice direção, nessas escolas, nesse período.  

No quadro a seguir, apresento um breve perfil dos gestores participantes da 

pesquisa: função, idade e escolaridade relacionada à educação. 

 

Quadro 02 – perfil dos gestores participantes da pesquisa 
 

IDENTIFICAÇÃO 
 

 
IDADE 

 
GRADUAÇÃO 

 

CURSOS DE ATUALIZAÇÃO 

NOS ÚLTIMOS 5 ANOS 

 

LATO SENSU  
 

STRICTO 

SENSO 

Direção (D1) 40/49 Pedagogia 

Matemática 

Melhor Gestão Melhor Ensino Psicopedagogia 

Direção (D2) 40/49 Pedagogia 

História 

Melhor Gestão Melhor Ensino 

ProGestão 

Não 

Direção (D3) 40/49 Pedagogia 

História 

Não Não 

Coordenação  
(PC1) 

30/39 Pedagogia 

Letras 

Não Não 

 

Coordenação 
(PC2) 

 

40/49 

 

Pedagogia 

Letras 

 

Não 

Alfabetização e 
Letramento 

 

Coordenação 
Pedagógica  

Coordenação 
(PC3) 

30/39 Pedagogia Não  Coordenação 
Pedagógica  

Coordenação 
(PC4) 

30/39 Pedagogia 

Geografia 

Não Não 

Coordenação 
(PC5) 

50/54 Pedagogia 

Psicologia 

Didática da Matemática 

PNAIC 

Não 

Coordenação 
(PC6) 

30/39 Pedagogia 

Matemática 

Não Não 

Coordenação 
(PC7) 

40/49 Pedagogia 

Geografia 

História 

Mecanismos de Apoio ao 
Processo de recuperação da 

Aprendizagem 

Não 

Fonte: elaborado pela pesquisadora 
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Na análise, para preservar a identificação dos profissionais, serão utilizadas 

as seguintes siglas: “D” para Diretor de Escola e “PC” para Professores 

Coordenadores. A sequência utilizada obedeceu uma ordem alfabética e as letras 

são seguidas de números para garantir a individualidade dos sujeitos. 
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CAPITULO 5 -  ANÁLISE DOS DADOS 

 

Nesta sessão aglutinamos as respostas dos participantes em relação as 

perguntas que guiaram as entrevistas. Considerando os objetivos dessa pesquisa, 

no texto apresentaremos quadros resumo com as idéias centrais dos sujeitos 

pesquisados e as questões juntamente com a análise, buscando ilustrá-las por meio 

de excertos das respostas dos entrevistados. 

 

5.1 Gestão escolar 

 Inicialmente é importante relatar que nenhum dos entrevistados é titular de 

cargo de Diretor. Já o Professor Coordenador na Rede Pública Estadual de Ensino é 

considerado como função, não existindo o cargo, portanto, não há concursos e 

esses profissionais não serão efetivos como tal, a não ser que ocorra uma alteração 

na legislação vigente. Assim, os 10 entrevistados são designados para a função que 

ocupam. 

 Isto posto, esclarecemos que nessa categoria, estão organizadas as questões 

mais amplas relacionadas à gestão, como as motivações dos entrevistados para 

saírem da sala de aula e candidatarem-se a um posto de gestão e ainda, sua 

formação específica e experiência prévia para tal. Buscamos apresentar também, os 

problemas enfrentados nessa nova condição e o seu olhar para a docência e o 

ensino, identificado por meio de suas percepções acerca da profissão docente na 

atualidade.  

 

5.1.1 O desejo pela gestão: motivações e descobertas 

 

  Como já mencionado, a fim de ampliar nosso olhar sobre os gestores do 

Setor 21, buscamos identificar suas motivações para a opção pela função.  

 O quadro 3 sintetiza os principais motivos e expectativas dos gestores 

entrevistados para essa escolha. 
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Quadro 3 .Distribuição dos motivos explicitados pelos gestores para justificar a troca da sala de aula 

pela gestão. 

MOTIVOS EXPLICITADOS Nº 

Vontade de vivenciar novos desafios e ter novas experiências na educação 04 

A partir dos “modelos” de gestão conhecidos, acreditava que poderia fazer diferente, 

fazer “melhor” 

03 

Queria trabalhar junto aos professores para contribuir com o aprimoramento da 

prática docente. 

03 

Gostar também das questões administrativas, além das pedagógicas 01 

Ter mais autonomia para colocar as idéias em prática 01 

Olhar para o “todo” da escola 01 

Insatisfação com a sala de aula 01 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora baseado nas respostas dos entrevistados 

 

 Na questão 3, “Por que você decidiu se tornar um gestor”, as  respostas 

dos participantes apontaram como justificativa para a escolha pela atuação na 

gestão escolar, a vontade de novos desafios na carreira. Além disso, se destaca 

também, o olhar inicial de cada um enquanto professor, acreditando que poderia 

“fazer diferente” do que os gestores conhecidos já faziam, “um fazer melhor”, além 

de ajudar outros docentes nos seus problemas diários. Essas idéias podem ser 

percebidas, por exemplo, nas considerações a seguir: 

PC3 - Quando eu decidi, eu pensei em trabalhar, em ajudar o 

professor, ajudar o outro com o que eu tenho de experiência.  

PC7 - [...] Eu estava cheio de ideias e que infelizmente às vezes a 

gente na sala de aula não consegue colocar tudo isso em 

prática. Determinadas escolas trabalham de uma certa maneira, que  

você fica meio engessado.  

 Importante mencionar que vários profissionais afirmaram que somente 

quando se tornaram gestores (re)conheceram as reais dificuldades da função para 

solucionar os problemas e atender as diversas demandas. Dessas afirmações, é 

possível dimensionar o pouco conhecimento e preparo anteriores sobre gestão e 

formação, para a assunção de postos essenciais em qualquer Unidade Escolar, 

tendo em vista a organização da escola, o acompanhamento do processo de ensino 

e de aprendizagem e a orientação e formação dos docentes. 
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PC1 - Quando a gente tá na sala de aula como eu disse, muitas 
vezes o professor pensa de uma forma prática. Já na gestão, 
muitas vezes você tem que tomar decisões difíceis, e que não 
são tão práticas... 

PC2 - “Quando você é professor você pensa: Ah, se eu tivesse 
na coordenação eu ia fazer isso... e aí tem as situações de 
frustrações porque  quando você está na coordenação, você vê 
que tem muita coisa que não dá pra  fazer, não por que você não 
queira, mas porque não era aquilo que você imaginava.” 

 

A falta de preparo para lidar com situações difíceis conforme relata o 

coordenador, em parte, poderia ser explicada pela não exigência de formação 

específica pela legislação vigente. Para ser Diretor de Escola é necessário ser 

docente titular de cargo e quando esse profissional participa de processo de 

atribuição de Direção, o critério é a classificação segundo sua pontuação na carreira 

pública. Podem se tornar Vice diretor ou Professor Coordenador33, os professores 

titulares de cargo ou categoria F34 com no mínimo 3 anos de experiência na 

docência em escolas da Rede Pública Estadual de Ensino. A Vice direção é 

atribuída pelo Diretor de Escola, sendo considerada um cargo de confiança. 

Atualmente, os candidatos a Professor Coordenador apresentam suas propostas às 

escolas com vaga e passam por um processo de entrevistas. Para a Direção, o 

profissional precisa ser titular de cargo e ter no mínimo 08 anos de experiência em 

docência na Rede Pública Estadual de Ensino. O curso de pedagogia é exigido para 

a Direção, Vice direção e Professor Coordenador do Ensino Fundamental de 1º a 5º 

anos. O Professor Coordenador de EF 6º a 9º anos e Ensino Médio pode ser 

pedagogo ou ter licenciatura plena em qualquer disciplina. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
33 Legislação que regulamenta a função do Professor Coordenador: Resolução 88 de 19/12/2007 

34 Professor Categoria “F”: docente ocupante de função-atividade abrangido pelo § 2º, do artigo 2º, da Lei 
Complementar 1.010/2007. 
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5.1.2 A experiência profissional na educação e a formação gestora. Fatores 

que se complementam? 

  

 A fim de melhor visualização e compreensão do perfil dos sujeitos da 

pesquisa, os dados relacionados ao tempo na educação, docência e gestão de cada 

um foram organizados na tabela 1.  

Tabela 1 – Tempo de experiência dos entrevistados, na educação e na gestão escolar 

TEMPO NA     

EDUCAÇÃO 

NA FUNÇÃO 

GESTORA  

NA FUNÇÃO 

GESTORA ATUAL 

NA FUNÇÃO E NA 

ESCOLA ATUAL 

Menos de 2 anos 00 01 02 02 

2 a 4 anos 00 04 07 07 

5 a 10 anos 03 02 00 00 

11 a 15 anos 02 02 00 00 

Mais de 15 anos 04 00 00 00 

 Fonte: Elaborado pela pesquisadora, baseado no questionário respondido pelos entrevistados (2015) 

 

 

                      Gráfico 1 - Experiência profissional 
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O tempo de experiência na educação dos gestores entrevistados (questão 2) 

varia bastante, sendo o maior, de 28 anos (PC5). Um dos  entrevistados (PC7) 

contava com uma experiência de cerca de 3 anos quando tornou-se Professor 

Coordenador, o tempo mínimo de docência exigido para poder exercer essa função.  

É importante considerar que, aliado à possibilidade de um gestor não ter uma 

grande experiência anterior como professor, há também o fato de que a SEE/SP não 

apresenta um plano de formação prévio aos docentes que têm a intenção de se 

tornarem gestores. Normalmente os cursos oferecidos pela Rede sobre gestão e 

formação, têm como critério de seleção justamente a ocupação de um cargo de 

gestão. Sendo assim, caso os docentes não busquem essa formação externa e 

anteriormente, na Rede Pública Estadual de Ensino a formação gestora se dá no 

processo, no cotidiano da escola, quando o profissional assume uma função 

gestora.  

Essa ideia é corroborada por Messina (1999), em seu estudo sobre o estado 

da arte com foco na formação docente. Com o apoio de Vaillant, a autora destaca 

que há poucas pesquisas sobre o conhecimento pedagógico dos formadores  dos 

docentes e que esse fato  

[...] caminha lado a lado com a falta de políticas de formação de 
formadores e da própria tendência destes a entender o problema da 
formação como “algo” externo a si mesmos e referidos às “condutas 
de entrada” dos estudantes, candidatos à professor, às condições 
institucionais, às deficiências do currículo da formação e à falta de 
recursos (MESSINA, 1999 apud VAILLANT, 2003, p.8).   
 

Que reflexos isso poderá ter em sua atuação, enquanto liderança e como 

formador de formadores? Embora esse não seja o foco de investigação dessa 

pesquisa, se configura em um importante viés para a análise da prática gestora na 

Rede Pública Estadual de Ensino em São Paulo e os possíveis reflexos na 

qualidade de ensino. 

Quanto à relação entre docência e gestão, nem todos estabelecem 

claramente uma relação entre a experiência docente e a prática gestora. Entretanto, 

alguns percebem uma relação direta entre sua atuação na gestão e a experiência 

em sala de aula, e parecem não perder de vista sua vivência docente quando 

precisam analisar situações e tomar decisões no cotidiano escolar.  
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Dos 10 entrevistados, 4 continuam em sala de aula (PC1, PC3, PC4 e PC6), 

acumulando as funções de gestor e de docente. Interessante verificar que uma PC 

que acumula cargos e continua em sala de aula, apontou sua mudança enquanto 

docente, a partir da experiência na gestão 

PC1 - Quando eu me tornei gestora, eu percebi que muitas das 
coisas que eu imaginava são bem diferentes... a minha postura 
com professora inclusive, ela mudou, porque na gestão você 
passa a olhar a escola como um todo. 

 [...] Com certeza essa vivência de sala de aula me ajudou 
bastante na minha prática gestora... Muitas vezes nas minhas 
tomadas de decisões eu procuro me lembrar de algumas situações 
que eu vivi na sala de aula e que ainda vivo... E ajuda também você 
se colocar no lugar do professor, e a entender melhor o que se 
passa...  

PC3 -  Eu ainda continuo na sala de aula,  trabalho em dois cargos...  
O que eu trago da sala de aula pra gestão é olhar para a 
dificuldade que o professor tem de lidar com aluno dentro da sala 
de aula.  

 Se por um lado continuar em sala de aula pode colaborar para o gestor 

manter-se com o foco e vivência da prática docente, nas necessidades e problemas 

do dia a dia da sala de aula, por outro lado teremos aí um profissional que trabalha 

cerca de 12 (doze) horas por dia e às vezes esse ritmo pode ocorrer nos 5 dias da 

semana. Não é difícil imaginar que essa  sobrecarga de trabalho pode trazer reflexos 

negativos para ambas funções, tais como: cansaço extremo, falta de tempo para 

organização e planejamento do trabalho em cada uma das funções, absenteísmo, 

adoecimento.   

 

 

 

 

 

 

 

 



84 

 

5.1.3 Problemas enfrentados no cotidiano escolar. Problemas da prática ou da 

Instituição?  
 

O quadro 4, sintetiza os principais problemas apontados pelos entrevistados 
como dificultadores da prática gestora. 

 

Quadro 4 – Maiores problemas enfrentados no cotidiano da gestão escolar 

PROBLEMAS Nº 

Quadro incompleto de profissionais ou número insuficiente de 
funcionários para atender as demandas existentes e que geram 
sobrecarga de trabalho. 

03 

Alto índice de absenteísmo docente 02 

Gasto de tempo para mediar os conflitos existentes nos diferentes 
segmentos que compõem a equipe escolar 

02 

Gasto de tempo com problemas por má gestão de sala de aula por parte 
de alguns docentes (indisciplina de alunos, alunos que não querem fazer 
lição etc) 

02 

Falta de tempo para o acompanhamento adequado da ação docente 01 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora baseado nas respostas dos entrevistados 

Considerando a totalidade das entrevistas, é possível inferir que na visão dos 

gestores, grande parte dos problemas da prática gestora (questão 4), estão 

relacionados muitas vezes, a problemas de estrutura institucional, principalmente de 

recursos humanos: equipe reduzida (quadro incompleto) ou pouco comprometida. 

Outro fator bastante relevante para os gestores, é o alto índice de absenteísmo 

docente, muitas vezes sem aviso prévio para que possam se preparar e reorganizar 

a escola. Segundo os gestores, também traz problemas alguns docentes e 

funcionários sem compromisso e responsabilidade com o seu trabalho.   

As falas transcritas a seguir, retratam alguns dos fatores dificultadores 

mencionados, que não são incomuns na Rede Pública Estadual de Ensino e  que, 

por vezes, oneram a equipe, sobrecarrega e desgasta, deixando o tempo pra 

realização das tarefas inerentes à função ainda mais diminuto. Essa rotina parece 

provocar no profissional um sentimento de angústia e ansiedade. A seguir algumas 

falas que confirmam essa ideia: 
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PC2: Na verdade o maior desafio [...] é estar dentro da sala de 
aula com o professor, participar das atividades com eles.  É 
muito difícil porque você às vezes tem que estar ajudando na 
hora do intervalo, por falta de funcionários, você tem que tá 
ajudando na hora da entrada. Tem um monte de situações que  
você tem que estar ali e não tem como não ajudar, porque você faz 
parte da equipe[...] 

PC4:  [...] todo dia é um desafio novo: são alunos indisciplinados, são 
professores que às vezes não têm comprometimento com o 
horário, com a falta [...] também a falta de funcionário na rede é 
um grande complicador, porque eu não consigo ser apenas um 
professor coordenador. Eu sou um professor coordenador, como 
eu sou um inspetor de aluno, como às vezes sou o vice diretor que 
tem que resolver o conflito,  eu tenho às vezes até que ficar em sala 
de aula se for preciso [...] E se você não fizer isso, infelizmente a 
escola não funciona.  

PC5 - A minha primeira preocupação é a questão do tempo. Eu 
me perco muito em questão de estar organizando o tempo. Devido, 
também, a tantas demandas que a escola nos puxa, né? A gente 
tenta fazer uma rotina, mas de repente essa rotina vai por água 
abaixo. 

Além dos problemas apontados acima, vários gestores  relataram como 

dificuldade, a questão das relações interpessoais: os conflitos frequentes, “o lidar” 

com as diferenças de opiniões e de formas de trabalhar entre gestores, docentes e 

equipe administrativa. O que se percebe, é que existe um canal truncado de 

comunicação e uma relação de confiança e vínculo ainda frágil, na qual uma 

orientação ou solicitação do gestor não parece ser bem vinda, sendo vista mais 

como uma reclamação, como injusta e inadequada. Uma das hipóteses para os 

problemas nas relações interpessoais pode ser o pouco tempo que o docente passa 

na escola sem estar em sala de aula. Já há mais de 20 anos, Muramoto (1991) 

apontava para essa problemática, na qual a equipe docente não conseguia reunir-se 

em sua totalidade nem mesmo nas reuniões previstas em calendário: 

No horário de aulas da escola, são garantidas as aulas de cada 
professor com suas turmas. Fora desses horários, a maioria assume 
outros compromissos de trabalho (em escolas ou não). Daí resulta 
que, para os momentos comum entre professores, por série, por 
disciplina ou da escola como um todo, muitas vezes não se 
consegue a presença de todos. Mesmo nos eventos previstos no 
calendário oficial, desde o início do ano, tais como reuniões técnico-
pedagógicas, reuniões de conselho de classe etc 
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[...] Nessa situação de ausência de permanência conjuntas, de 
horários comuns para encontros, a atuação do diretor ou de um 
coordenador pedagógico, por área ou de disciplina pode facilmente 
acentuar a burocratização do trabalho pedagógico, com efeitos 
danosos para os alunos e para o amadurecimento pessoal, 
profissional e político dos professores, individualmente ou no seu 
conjunto. (p.41) 

Outro fator a ser considerado é o pouco tempo para reuniões entre a 

equipe gestora para a análise dos problemas e tomadas de decisão, o que pode 

resultar em uma equipe sem muita articulação e alinhamento ou pior, pode 

ocasionar decisões que ao invés de ajudarem, só contribuem para aumentar o 

tamanho dos problemas. É possível que as situações elencadas por eles como 

dificultadoras da prática, acabem por fazer com que algumas vezes tomem 

atitudes de improviso ou de forma pouco refletida.  

PC4 - Na verdade nós não temos um aparato pra resolver, então é 
tudo no imediato. Você não tem muito tempo pra pensar, você 
tem que agir.   

 

Interessante verificar que, tanto os gestores que continuam atuando em sala de aula 

com acumulação de cargos, quanto os gestores que estão exclusivamente na 

gestão escolar, apontaram para os problemas na formação docente com reflexos 

diretos e negativos na gestão da sala de aula e na qualidade do processo de ensino 

e de aprendizagem.  

 

Quadro 5 – A docência na atualidade, na visão dos gestores 

CARACTERÍSTICAS DA PROFISSÃO DOCENTE HOJE Nº 

A formação do professor é deficiente / A sala de aula exige mais do que o 
professor aprende na Universidade 

05 

A profissão professor está muito desvalorizada 04 

Há professores que não se identificam com a profissão 03 

Há bons professores, porém o sistema educacional não colabora para um 
melhor desempenho profissional. Existe uma sobrecarga de trabalho 
devido ao acúmulo de cargos. 

02 

A sociedade mudou e a prática docente continua a mesma 02 

Há professores que não dominam a sala de aula 01 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora baseado nas respostas dos entrevistados 
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Atualmente, a profissão docente enfrenta muitos problemas e desafios, que 

perpassam as questões relacionadas às condições de trabalho, a (des)valorização 

da carreira e, principalmente, o dia a dia da sala de aula.  A questão 1,”Como você 

vê a profissão de professor na atualidade?”, objetivou fazer emergir problemáticas 

da profissão docente, algumas consequências, e também algumas hipóteses, na 

visão dos gestores entrevistados, para tal contexto.  

De forma geral, na opinião dos gestores, atualmente os docentes enfrentam 

grandes desafios no cotidiano da sala de aula e o dia a dia exige muito mais deles, 

do que supostamente estão preparados para fazer.  Para Gatti (2014) 

[...] de fato, os professores têm revelado alguma dificuldade para 
lidar com a sala de aula. Os gestores vieram da área da educação, 
das licenciaturas, e avaliam, com bastante precisão, que a formação 
do professor, hoje, não está atendendo à necessidade atual da 
escola, do seu dia a dia (p.251). 

Dentre os entrevistados, 04 deles  relacionam essa dificuldade à formação 

universitária deficiente, destacando a importância da formação continuada. Essas 

idéias podem ser percebidas na falas a seguir: 

D1 – [...] Eu percebo que o professor está bem desmotivado, 
desvalorizado e sem perspectiva.  Ele chega muitas vezes sem 
formação nenhuma... Ele fez a faculdade, saiu da faculdade, mas 
não está preparado pra enfrentar uma sala de aula... 

PC 1 -  Eu acredito que a educação de hoje exige muito do 
professor, exige muito mais do que ele aprende na universidade. 
Por isso é importante que esse professor esteja em processo 
contínuo de formação.  

 

Entretanto, não há como se generalizar e afirmar que um docente chegue à 

Escola sem formação nenhuma, conforme afirma  o gestor D1. O que é possível 

fazer, é questionar a qualidade dos cursos de graduação, as disciplinas que 

compõem esses cursos que, muitas vezes, se preocupam com a teoria, sem, no 

entanto, estabelecerem conexão com a prática, e mais ainda, a metodologia 

utilizada pelos profissionais durante suas aulas.  Essa ideia pode se sustentar pelo 

pensamento de Gatti (2014), quando a autora afirma que “os cursos não estão 

formando os professores para enfrentar a sala de aula”. E a autora também destaca 

que  



88 

 

[...] se a formação inicial fosse boa, não precisaríamos do Programa 
Alfabetização na Idade Certa (Paic), nem da Gestão da 
Aprendizagem Escolar (Gestar) e de tantos outros processos de 
formação que suprem o que não foi realizado nas licenciaturas 
(p.257).  
 

No documento 25 do PREAL Brasil, Formação de Formadores: Estado da 

Prática (Vaillant, 2003), destaca-se a precariedade da formação docente. Segundo 

o documento, a formação docente se caracteriza por “programas curtos e planos de 

estudos altamente teóricos” que “ sacrificam a prática da sala de aulas e a 

preparação das matérias, aspectos fundamentais na formação de bons mestres”.  O 

texto enfatiza a desvalorização do docente e a sua formação ainda baseada numa 

metodologia oral e expositiva, impróprias para os alunos desfavorecidos ( p.9). 

Nesse texto, Vaillant (2003) destaca também como reflexo na má formação docente, 

a  

má qualidade da educação escolar básica e média que muitos – se 
não a maioria – dos aspirantes a mestres recebem antes de 
ingressar no curso de pedagogia (p.9). 
 

 O retorno dos ex alunos, agora docentes, e frutos da educação básica da 

Rede Pública de Ensino já é fato constatado em grande parte das escolas públicas. 

Muitos deles, inclusive, ministram aulas nas próprias escolas nas quais foram 

alunos, confirmando assim a afirmação de Vaillant. 

Prosseguindo com a análise e complementando as percepções de uma 

formação docente deficiente, acrescentamos o fato de que nem todos que optaram 

por atuar na educação, fizeram sua escolha baseados no desejo pela carreira 

docente. Na opinião do gestor PC3, muitos profissionais optam pelos cursos de 

Pedagogia por estarem entre os mais baratos oferecidos pelas Universidades, o 

que, se fosse confirmado, traria inquietações e questionamentos acerca da 

identificação e desejo desses profissionais com o “ofício” de ensinar. O gestor D2 

aponta para a diversidade de docentes, afirmando que alguns são muito engajados, 

com um compromisso genuíno com a educação, mas que, por outro lado, há 

profissionais que “não se encaixam na profissão, não se identificam com essa 

profissão e mesmo assim continuam insistindo”. É possível que os exemplos citados 

pelos gestores PC3 e D2 colaborem para um perfil profissional docente menos 

comprometido, mais faltoso e com maior dificuldade em lidar com a sala de aula.  



89 

 

Os gestores, D3, PC4 e PC6 citam dentre outras coisas, a pouca valorização 

do docente, o excesso de trabalho e a falta de estrutura na escola como 

dificultadores do exercício da profissão. 

Ao nos atentarmos para as questões nevrálgicas relacionadas à formação 

docente, mais uma vez voltamos para o cerne desse trabalho: a formação em 

serviço no interior da escola, lembrando que os gestores escolares são os 

responsáveis pela formação dos docentes nesse espaço. Muramoto (1991) cita a 

defasagem na formação docente e a dificuldade da formação coletiva em serviço, 

ocasionada pela própria estrutura institucional. Ela aponta para algumas 

necessidades na formação em serviço dos professores que poderiam contribuir para 

o desenvolvimento profissional, explicitadas no trecho a seguir: 

Associada à formação lacunar do professor, em termos de produção 
e consumo crítico da cultura, aquela ausência de horário comum de 
trabalho para os professores refletirem sobre a prática pedagógica 
escolar dificulta, quando não impede, uma adequada 
problematização dessa prática pedagógica na escola pública e suas 
relações com a prática social em geral, bem como a emergência de 
uma proposta pedagógica coletiva, integradora das individualidades 
que venha catalisar um processo de busca de superação de 
deficiências da própria formação profissional, no exercício da 
profissão (consciente e comprometido com a transformação 
social).(p.45) 

 

5.2 FORMAÇÃO CONTINUADA 

 

5.2.1 A formação continuada da equipe gestora.  

 

Nesse item, abordaremos as questões que objetivaram levantar informações 

e percepções acerca da formação continuada dos gestores, considerando dois 

vieses. O primeiro se refere à formação oferecida pela SEE/SP, quer seja por 

iniciativa de programas próprios oferecidos pontualmente e com duração definida 

(ProGestão, MGME, Redefor), ou por ações permanentes como por exemplo, o 

trabalho de formação realizado pelo Núcleo Pedagógico (NP) de cada Diretoria de 

Ensino. O segundo momento relaciona-se às ações formativas em serviço que 

ocorrem de forma autônoma, por iniciativa dos próprios gestores escolares. Esses 
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dois canais possíveis de formação permitiriam, ou, deveriam permitir, um avanço na 

prática gestora e consequentemente, o desenvolvimento profissional. Uma melhor 

gestão certamente traria reflexos positivos para a qualidade do ensino. 

Isto posto, apresentaremos a análise da questão 05, “Dentre as ações 

oferecidas pela Rede, quais você destacaria como contributivas para o seu 

trabalho?” e questão 06, “Comente como acontecem as reuniões da equipe na 

Escola para a formação da equipe gestora”. 

 A questão 5 pretendia identificar se  as ações de formação de iniciativa da 

SEE/SP, na visão dos gestores,  trazem contribuições para sua prática e  quais 

delas são mais lembradas e valorizadas. A questão 6 que está voltada para as 

ações formativas  no interior da escola, objetivou verificar se os gestores 

reconhecem a importância de reuniões periódicas de estudos entre os pares, para 

aprimoramento da prática profissional, discussão sobre os problemas da escola e 

para alinhamento e fortalecimento do grupo gestor, e se essas reuniões já ocorrem 

na escola periodicamente, de forma intencional e planejada. 
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5.2.2 A relevância das ações oferecidas pela SEE/SP, na visão dos gestores 

entrevistados.  

 

 Os dados obtidos a partir das respostas dadas pelos entrevistados e 

relacionadas ás ações formativas oferecidas pela SEE/SP inicialmente foram 

organizadas num quadro, apresentado a seguir: 

 

Quadro 6 – As ações formativas propostas pela EFAP (SEE/SP) ou pela Diretoria de Ensino, mais 

lembradas pelos gestores entrevistados 

AÇÕES FORMATIVAS MAIS LEMBRADAS PELOS GESTORES Nº 

*Encontro da supervisão com gestores do Setor 2135 06 

Ações formativas do Núcleo Pedagógico da Diretoria de Ensino 04 

Cursos promovidos pela EFAP (EaD – ambiente AVA) 02 

Grupo de Referência (GR) 02 

Melhor Gestão Melhor Ensino 02 

Programa Ler e Escrever 01 

Encontro de Educadores organizados pela Diretoria de Ensino 01 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora baseado nas respostas dos entrevistados 

Embora os gestores entrevistados apontem algumas pequenas ressalvas 

quanto aos cursos promovidos pela própria Instituição, de forma geral gostam e 

valorizam essas oportunidades. Os Diretores se ressentem por haver pouca oferta 

de cursos e formações específicos voltados para a área da gestão.  

D2 -  Na minha atual função, estando como Diretora,  a rede em si 
não me oferece muita formação. Nós não temos formação. ... Teve o 
MGME36, mas já tem dois anos [...]  

                                                           
35 Os encontros da Supervisão com os gestores do Setor 21 não fazem parte das ações institucionais. Os 
encontros ocorreram por minha livre iniciativa, porém, como foram significativamente  mencionados como 
uma ação formativa positiva, não foram deixados à parte. Entretanto, ao longo da análise fica explicitado que 
os gestores têm a clareza de que os Encontros do Setor 21 foram uma iniciativa particular desta Supervisão de 
Ensino. 

36 MGME - Melhor Gestão, Melhor Ensino: Curso proposto pela SEE/SP para os gestores escolares e 
desenvolvido por Supervisores de Ensino e Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico da Diretoria de 
Ensino.   
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D3 - Primeiro que formação é muito complicado, pra Diretor quase 
não tem. É mais para o professor, e muito pouco. Então quando tem 
um curso, que nem no nosso setor (Setor 21),  que tem um curso que 
você (Supervisora) faz,  a gente aprende também [...]  

Dentre as ações formativas e cursos promovidos, citaram em maior escala, a 

formação promovida pelo Núcleo Pedagógico (NP). Um dos entrevistados enfatiza a 

formação Programa Ler e Escrever (EF séries iniciais), afirmando porém, que já teve 

um formato bem melhor do que o atual. Em suas falas, os entrevistados valorizam 

acima de tudo, a partilha de problemas e boas práticas, como uma ação de 

formação que traz contribuições ao seu trabalho. 

 D2 -  [...] Quando esses cursos acontecem, por parte da Secretaria 
da Educação mesmo, essas formações são muito boas, é muito 
enriquecedor. Além do que é trazido, o conteúdo mesmo, o 
aprendizado, tem a questão da troca.     

PC1-   Eu acredito que uma das coisas que contribui bastante pra 
minha prática, são as reuniões de formação no Núcleo Pedagógico, 
em que eu posso sentar com outros coordenadores, trocar 
angústias inclusive, experiências, idéias.    

PC2 - Eu tive uma oportunidade e tanto, porque na verdade, quando 
eu entrei no Estado, estava tendo a Formação do Ler e Escrever e 
era todas as sextas-feiras. A formação era excelente! [...]. 

O Grupo de Referência (2012/2013) e o Melhor Gestão, Melhor Ensino 

(MGME, 2014/2015), já abordados nesse trabalho anteriormente, também foram 

lembrados como boas referências de ações formativas. Vale destacar que o GR 

(Programa) e MGME (Curso) embora sejam de iniciativa da SEE/SP, foram 

colocados em prática pelas equipes da ponta: Supervisores de Ensino, PCNP, 

Diretores e PC. 

Apesar da questão 5 referir-se a ações de formação propostas e viabilizadas 

pela SEE/SP,  06 gestores incluíram os encontros com a Supervisão de Ensino 

como uma ação relevante para a formação gestora, sendo citado por profissionais 

que atuam tanto na Direção quanto na Coordenação. Ao analisar as falas, porém, 

percebe-se que eles têm clareza de que os encontros do Setor 21 não foram 

originados por orientação expressa da SEE/SP, e são de iniciativa individual da 

Supervisão de Ensino, conforme as falas abaixo: 
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D2 -  Desde  o ano passado, a formação que nós temos tido, são 
alguns encontros com a Supervisão, que eu acredito que por 
iniciativa própria, tem feito com Diretores, Vice diretores e 
Coordenadores. São encontros esporádicos, mas sempre com 
assuntos bem pertinentes ao nosso dia a dia, que estão em pauta 
[...]. 

PC1 - [...] Uma  das coisas que me ajudou bastante também 
foram as formações com a Supervisão [...]  Só que eu sei que nem 
todos os supervisores fazem esse trabalho... No meu caso eu ainda 
tive sorte...  

PC4 - Eu estou aproximadamente há 3 meses na coordenação e 
uma coisa que eu sinto falta é que eu não fiz nenhum curso, 
nenhuma formação na Diretoria de Ensino. [...] A não ser as 
formações que nós temos com a Supervisão, que é do nosso 
setor. Eu vejo que ali é um  momento de estudo, momento de 
formação, que é muito bacana pra nós. 

 

5.2.3 A formação no interior da Escola. Será o tempo o maior de todos os 

vilões?  

 

Quanto à formação ocorrida no interior da Escola, ao abordarmos a 

questão das reuniões entre a equipe gestora da Escola para estudo, discussão 

dos problemas e alinhamento das ações, foi unânime no grupo de entrevistados, 

de que não existem reuniões planejadas com antecedência e realizadas 

periodicamente com essa intenção. Alguns deixam claro que já foi tentado, mas 

que ainda não conseguiram colocar em prática. Vários gestores afirmam que 

essas reuniões ocorrem principalmente quando chega alguma demanda urgente 

ou ocorre um problema mais grave na escola. Novamente o fator “tempo” e o 

excesso de demandas, se mostram presentes, urgentes e implacáveis. Os 

trechos de falas dispostos a seguir nos permitem formar uma “imagem” do ritmo 

intenso do dia a dia na Escola e nas entrelinhas vislumbrar a angústia dos 

gestores:  

D1  - Eu não consigo e a minha equipe também não, porque a 
gente fica fazendo outras coisas, apagando os incêndios e não 
consegue parar pra estudar.  

D2 - Nós não temos as reuniões que nós gostaríamos de ter.[,,,]As 
coisas estão tão aceleradas na escola, por conta da demanda, 
que além de ser gigantesca, é muito burocrática, e também por conta 
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da falta de funcionários. A gente não consegue parar pra fazer 
reunião.  

D3 - É muito raro você sentar pra fazer formação pra nós, 
porque a escola é muito dinâmica, você não consegue... Como é 
que a gente faz esse tipo de formação? É na prática, no dia a dia. Às 
vezes a gente tenta se reunir uma vez por semana, mas não tem 
jeito... Não dá pra fazer isso na escola por enquanto.  

 Os gestores deixaram claro durante as entrevistas, que as reuniões entre a 

equipe só acontecem às vezes, em situações de emergência, para tomarem uma 

decisão rapidamente. 

PC1- Normalmente a gente senta pra decidir alguma coisa, tomar 
alguma decisão e normalmente o tempo é bem corrido. 

PC6 - Essa formação acontece no dia-a-dia quando ocorrem 
algumas situações em que a gente em conversa com Direção, com a 
Vice, tenta chegar num termo em comum, pra que a gente consiga 
resolver esses problemas. 

Ainda que afirmem não haver reuniões periódicas entre a equipe gestora, o 

grupo valoriza essa ação legitimando esse espaço como necessário e útil, e 

acredita que traria resultados positivos para a escola: alinhamento de 

procedimentos e falas, aprimoramento da prática. 

D2 - Com certeza. O reflexo pra equipe docente seria benéfico. O  
professor sente também muito da inexperiência das pessoas e 
eles cobram. E eles têm direito a ter a formação deles também, uma 
vez que o Coordenador é um formador [...] Com certeza o professor 
está sendo prejudicado nessa situação que é involuntária... Não é 
porque a gente quer, que isso acontece. 

PC1- Quando a gente senta pra alinhar as falas,  pra tomar as 
decisões,com certeza isso tem reflexo positivo no trabalho . [...]  
algumas coisas que não dão certo na escola é falta de sentar, de 
mais discussões, de mais planejamento, de mais estudo por parte da 
equipe... 

PC7 -  Tem sim, porque eles percebem que a equipe está falando 
a mesma língua.  
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5.2.4 Os encontros do Setor 21. A percepção dos gestores escolares  

  

 Os encontros do Setor 21 ocorreram por iniciativa própria da Supervisão de 

Ensino. Conforme já relatado anteriormente, nasceram da necessidade de 

otimização de tempo, tanto da Supervisão, quanto dos gestores escolares, mas, 

principalmente, da vontade de se garantirem momentos de formação continuada em 

serviço aos gestores das 4 Escolas que compõem o Setor 21. Vale destacar que 

esse movimento de estudo e de formação deveria ser para cada um dos 

participantes e para todos, vislumbrando uma melhor prática gestora, o 

fortalecimento da gestão e uma melhor qualidade de ensino. Conforme Muramoto 

(1991), 

[...] aos supervisores de ensino cabe tirar os diretores da “solidão” 
autoritária em que eles estão estrategicamente colocados e colocá-
los em comunicação verdadeira, mediada por aquela prática 
pedagógico-administrativa que está se construindo na escola. Desta 
solidariedade crítica pode resultar uma práxis administrativa 
transformada e transformadora [...] (MURAMOTO, 1991, p.88) 

 Inicialmente é preciso destacar que nem todos os gestores participaram de 

todos os encontros realizados. Como já mencionado anteriormente, no começo os 

encontros eram destinados apenas para os Professores Coordenadores e por 

solicitação dos Diretores, iniciamos os encontros com esse grupo. Dessa forma, 

aconteceram encontros só com PC, outros só para Diretores e alguns com todo o 

grupo. Os Vice diretores tiveram uma participação menor, foram aos encontros 

quando o Diretor estava em férias ou quando esse não podia comparecer à reunião. 

Não que a Supervisão de Ensino considere esse profissional menos importante, 

entretanto é bastante difícil retirar toda a gestão da escola em um dia letivo. 

Infelizmente, essa prática ocorre por parte da Instituição também, que evita chamar 

simultaneamente toda a equipe gestora, o que seria bastante importante e produtivo 

para o desenvolvimento da equipe. 

 O quadro 7, apresenta uma síntese dos principais aspectos lembrados  pelos 
gestores entrevistados, quanto aos encontros do Setor 21:  
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Quadro 7 – Aspectos que vêm à mente dos entrevistados, ao pensar nos Encontros do Setor 21 

ASPECTOS MAIS CITADOS   Nº 

Espaço para estudos e discussão de temas e conceitos pedagógicos  07 

Espaço para partilha de experiências 06 

Maior aproximação/união com os colegas gestores da região 02 

Aprender a lidar melhor com a gestão do tempo 02 

Ambiente agradável 02 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora baseado nas respostas dos entrevistados 

 Considerando a questão 8, “Quanto aos Encontros do Setor 21 com a 

Supervisão de Ensino, do que se lembra?”, em suas respostas os gestores 

demonstraram gostar dos encontros realizados junto à Supervisão de Ensino. O 

principal aspecto positivo apontado por eles, diz respeito à possibilidade de troca de 

experiências: partilha de problemas e de caminhos para solucioná-los. É possível 

identificar também nas falas, a valorização de um espaço de estudo e de formação. 

Alguns deles se recordaram e destacaram momentos de estudo voltados para 

temáticas conceituais específicas, como avaliação e currículo, por exemplo, tema 

dos 2 últimos encontros realizados em 2015. Outro aspecto interessante citado, foi a 

maior aproximação entre eles, do Setor 21, com estreitamento de laços e 

fortalecimento de vínculos.  

PC1-  [...] Me vem à cabeça, um espaço de estudo, um espaço de 
diálogo, de reflexão. [...] Só pelo fato de você conseguir trocar 
informações, trocar ideias, discutir com outros colegas, que também 
passam pelas mesmas aflições, pelas mesmas dificuldades. 

PC2 - É um momento da gente estar trocando essas 
experiências e também ter um tempo pra se ver, pra conversar, 
porque na verdade a gente (a escola), está próxima uma da outra e 
nem se vê... [...] 

PC4 -  [...] Eu vejo a troca de experiências entre os 
coordenadores, a formação por parte da supervisão, nosso 
estudo... [...] Ali eu já comecei a ter uma nova visão do que são 
esses conceitos, que a gente tem que saber como coordenador.  

PC6 - Dos temas  que foram trabalhados.[...] As reuniões têm sido 
muito produtivas. Essas trocas de experiências, eu acho que é o 
mais válido nessas reuniões. Um outro ponto que eu acho 
importante é o ambiente, que se faz super agradável. Eu  acho que 
quando a gente se reúne e não existe uma sobrecarga, uma pressão 
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em cima, eu acho que os trabalhos  saem muito mais bem feitos, 
mais produtivos, do que se a gente fizesse meio que obrigado, se a 
gente participasse dessas reuniões por obrigação e não por 
formação mesmo, por querer aprender. 

 

 A questão 9, “Comente sobre as contribuições desses encontros para a sua 

prática gestora”, intencionava identificar se os gestores percebem transformações 

em sua prática gestora motivadas pelos Encontros do Setor 21 realizados 

juntamente com a Supervisão. Nessa questão, os gestores não trouxeram de forma 

muito explícita, já reconhecer o reflexo desses encontros em seu fazer diário. 

Entretanto, as respostas revelaram que todos eles valorizam as reuniões como um 

espaço de estudo e de aprendizagem, o que não é possível realizar nas escolas do 

setor separadamente. Importante também foi o aumento da percepção de que 

precisam estar em constante formação e bem preparados para atuar como 

formadores junto aos docentes. Dos 10 gestores, 4 afirmaram que os encontros 

contribuíram para uma melhor gestão do tempo das reuniões com os docentes, 

maiores cuidados com o planejamento, seleção e elaboração dos materiais.  

 

Quadro 8 – Contribuições dos Encontros do Setor 21 à prática gestora. 

CONTRIBUIÇÕES - ASPECTOS MAIS CITADOS Nº 

Preocupação com a autoformação  05 

Melhor gestão do tempo – adequação das pautas de reunião e formação 04 

Modelização relacionada à organização e estratégias para reuniões 
formativas 

03 

Melhor preparo para atuar frente à equipe docente 03 

Analisar e avaliar as necessidades formativas dos docentes  02 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora baseado nas respostas dos entrevistados 

 Os recortes citados abaixo, colaboram para ilustrar o quadro 8: 

D1 - Ah eu acho que ele contribui muito. É o momento que a gente 
para pra estudar, que a gente é obrigado, forçado a estar lá, apesar 
de  tudo que acontece.  

D2 -  Eu agora me lembrei de um dos primeiros encontros que eu fui 
[...] Eu levei uma pauta... e as duas vezes a pauta estava 
gigantesca!  (risos) [...] A  gente acha que vai dar conta de lidar com 
todo aquele conteúdo num momento de planejamento, num momento 
de formação geral da escola [...] e a própria maneira como as 
formações são organizadas, já é uma situação que te traz ideias.  
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PC1 - Pra mim o encontro do setor tem sido muito positivo, e tem me 
feito  pensar muito mais em formação, tem refletido nas minhas 
reuniões de formação com os professores . 

PC3 - Se preocupar com a organização do trabalho e 
administração de tempo, que eu acho que querendo ou não, é uma 
coisa que a gente vai se atropelando no dia a dia e não consegue 
dar conta. E principalmente também os estudos, né? Nós temos 
que estudar pra poder darmos uma formação consistente para o 
grupo de professores, foi isso que contribuiu demais. Uma fala que 
me marcou e é o que eu tento fazer no dia a dia.  

PC3 - No Setor 21, dos encontros com a supervisão,  eu consegui 
bastante adequar pauta de ATPC junto aos colegas coordenadores 
do grupo, quanto ao tempo, quanto ao foco, embasamento 
teórico, que é uma coisa que me marcou bastante na fala da 
Supervisora. Conversar com os professores, ver as necessidades 
pra estar trabalhando junto com eles, o que se trabalhar na 
formação do professor. 

PC7 –  A partir desses encontros, eu vi a necessidade de estar em 
constante formação. [...]  

 

Ao analisar as afirmações dos gestores acerca das contribuições dos 

encontros foi possível perceber também um processo de construção de identidade 

desses profissionais enquanto formadores de formadores na escola, revelados pelo  

desejo de estudar, de querer aprender mais, da responsabilidade com o outro, no 

caso, o professor.  Essa percepção vai ao encontro da afirmação de Placco e Souza 

(2006, p.23): “Não é possível conceber a aprendizagem do adulto professor sem 

considerar o processo de formação identitária”.   

É interessante perceber que mesmo conversando com os profissionais sobre 

a importância do acompanhamento de todos os gestores sobre as questões 

pedagógicas e deixando claro ser esse o foco dos encontros, a fala do D3 revela 

que para ele(a) os encontros favorecem mais os coordenadores, o que demonstra 

que ainda há uma preocupação maior com as questões administrativas e é possível 

inferir, que para esse(a) profissional, o acompanhamento e formação dos docentes 

são tarefas de responsabilidade do PC. 

D3 - Para o coordenador, traz muita prática,  para o gestor ainda é 
preciso trazer mais temas visando a gestão escolar[...]  Mas a parte 
de administrar uma escola, como é que eu vou agir, essa resolução, 
essa lei, ou então, você precisa montar um cronograma de como 
você vai organizar o dia a dia da escola [...] Eu acho que a gente 
ainda precisa aprender um pouco. Eu acho que está faltando mais é 
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encontros com temas também administrativos. É uma sugestão pro 
ano que vem, porque eu gostaria de participar o ano que vem 
também. 
 

Contrapondo-se a essa ideia, um PC afirma que também seria importante nos 

encontros do Setor 21, abordar a função de cada integrante da gestão no que se 

refere a dimensão pedagógica do trabalho de cada um. 

PC6 -  Eu acho que essa proposta teria de ser formativa, pra 
cada gestor. Eu acho que ela deveria abordar dentro de um certo 
limite é claro, as funções de um diretor, de um Vice diretor, de um 
Coordenador, nessa parte pedagógica. Qual a contribuição que cada 
um deles poderia trazer pra esse grupo de gestor. Assim, bem essa 
parte de Formação mesmo.  

 

 

4.2.5 A relevância da formação ocorrida no interior da escola. Uma proposta de 

formação pensada pelos gestores escolares. 

 

Em continuidade à análise dos encontros do Setor 21, as questões 11 e 12,  

tinham como propósito, identificar boas estratégias formativas direcionadas aos 

gestores escolares. Elas também trataram da importância dada pelos entrevistados 

à formação ocorrida em seu ambiente de trabalho e se, na visão deles, se 

diferenciam das ações formativas propostas pela instituição.  

Dessa forma, a questão 11, “Se você tivesse que elaborar uma proposta de 

formação na escola, com a Supervisão de Ensino e os gestores escolares, o que 

proporia?” e 12, “Em sua opinião, qual a importância da formação que ocorre no 

interior da Escola? Em que ela difere da formação continuada oferecida pela 

Instituição?” pretendiam trazer à luz na visão dos sujeitos da pesquisa, a relevância 

da formação continuada ocorrida na escola, e  quais estratégias formativas lhes são 

mais significativas. 

Inicialmente quando questionados sobre uma proposta de formação entre 

gestores e Supervisão de Ensino, a maior parte das sugestões dadas se relacionava 

às temáticas. Parecia difícil aos gestores pensarem no “como” proporem um formato 

de encontro para as reuniões de estudos. Aos poucos eles começaram a olhar para 

os encontros do Setor 21 como uma referência de modelo. Como já citado 
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anteriormente, foi unânime no grupo de entrevistados a importância desses 

encontros que os classificaram como “muito produtivos”. Os gestores afirmaram que 

não mudariam o formato dos encontros, porém seis deles afirmaram considerar o 

tempo de duração e a frequência ainda insuficientes. Mais uma vez estamos aqui 

falando do tempo, ou melhor, da falta dele, para que a equipe possa se preparar 

melhor, aprofundar-se no estudo das teorias e na análise das práticas. Os exemplos 

a seguir colaboram para ilustrar o acima exposto.  

D1  - . Eu acho que essa formação tinha que ser  periódica, ter  
uma sequência, como eu falei: semanalmente, porque a gente fica 
ansioso pra querer... Você dá os textos e a gente quer discutir com o 
grupo... Acho que tinha que ter uma sequência, um horário fechado. 

PC1 -  Eu acho que elas (reuniões do Setor 21) têm sido bem 
produtivas, porém eu acho ainda que o tempo é muito curto. 
Como a gente não consegue fazer muitas reuniões porque a 
demanda da escola também não permite, alguns assuntos a gente 
demora muito tempo para aprofundar.  Eu acho que a grande  
grande dificuldade mesmo das nossas reuniões é o tempo. [...] 
Eu pensaria numa forma de tentar melhorar,  otimizar esse tempo 
talvez...  

PC2  - O formato dele eu não vejo a necessidade de estar 
mudando, mas assim, poderia ter contribuições de cada PC, uma 
indicação de um livro,  uma indicação de um momento cultural[...], 
coisas que vivenciam e podem estar trazendo pra gente repensar. 
Práticas pedagógicas de cada escola, as experiências, que já 
acontecem.[...] Um fecha o encontro, o outro abre, fazer as 
pautas, os registros e depois retomar um registro, que é o 
acontecia no Ler e  Escrever. 

PC7 -  No momento eu  não vejo nenhum problema nesse tipo de 
formação. O  que tem sido proposto eu tenho gostado muito e eu 
tenho certeza que isso tem que continuar. Eu acho que a gente não 
pode parar, que essas nossas reuniões do Setor 21 têm 
contribuído muito para a minha formação.   O tempo, não é que 
ele tem que ser mais extenso, mas  a gente vai precisar de um 
tempo um pouco maior pra estar discutindo os assuntos. E vejo 
também que ele não deva ficar só na reunião presente[...]  ter 
demandas pra que a gente consiga  fazer semanalmente algum tipo 
de demanda,  estipulada nessa reunião... 

Embora nas respostas à questão 5 os gestores valorizem as ações formativas 

propostas pela Instituição, na questão 12, dez profissionais apontaram que a 

formação ocorrida no interior da escola é sim diferenciada, à medida em que traz às 

discussões e estudos as questões reais do cotidiano escolar, os problemas do “chão 
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da escola”, que são urgentes,  que os afligem, e precisam ser tratados. Outro fator 

relevante se refere à quantidade de pessoas presentes: segundo alguns 

entrevistados, nas ações institucionais as formações acontecem com um grande 

número de participantes, o que dificulta discutir e atender algumas particularidades 

das escolas. Essas questões estão delineadas nas respostas a seguir: 

PC1  [...]  A formação no interior da escola, ela sempre está 
voltada para os problemas reais da escola. Então ali a gente 
busca estudar e refletir sobre temas que realmente são urgentes na 
escola. Então essa é a grande diferença. 

PC3 -  Seria interessante as formações externas associarem 
mesmo ao que ocorre em algumas situações da escola, porque 
às vezes o professor acha que a situação externa, que  quem está 
montando a formação, que os autores, os diversos autores que a 
gente sabe que tem na educação nunca passaram pela Escola...   

PC7 -  Ela é diferente porque as reuniões  do nosso setor 21 
trazem o problema do dia-a-dia. O que está acontecendo dentro 
das escolas.  [...] Mesmo sendo oferecida de uma outra maneira,  (a 
formação fora da Escola) , ela é muito ampla. [...] no momento eu 
acho que ela não atinge a todos da mesma maneira e na nossa 
reunião (setor 21), a gente consegue tratar do assunto que está 
acontecendo naquele momento. 

Além disso, aparece também como elemento que diferencia as ações 

formativas nos dois formatos/modelos, a descontinuidade de algumas ações 

formativas propostas pela instituição. E novamente aparece como  ações 

significativas, o MGME e o GR,  promovidos pela DER Norte 1 e nos quais os 

encontros presenciais tiveram praticamente a mesma equipe de Supervisores e 

PCNPs.  

PC02 - “Eu acho que o que falta é sequência, porque você vai e tem 
a capacitação, mas não tem uma continuidade. Os  únicos que eu vi 
que tinha, foram o MGME (Melhor Gestão, Melhor Ensino) e GR 
(Grupo de Referência).   

Um entrevistado citou como muito relevante nas ações formativas, que o 

formador seja capaz de aliar a teoria à pratica, ou seja, tratar da teoria porém 

ilustrando-a com exemplos do cotidiano dos participantes,                     

D3  - O que a gente vê muito nas formações é que elas divagam... 
[...]  As pessoas que fazem a formação, elas lêem um texto e 
elas falam o que o autor está falando. Elas não conseguem 
associar com o dia a dia na escola. [...]Então ela leu, ela pegou 
tudo aquilo que o autor falou, interpretou tudo o que o autor falou, e 
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passou pro gestor que está ali,  mas ela não teve a preocupação 
de saber se aquilo que o autor falou, também tem um exemplo 
de prática. [...]” Então eu acho que falta isso nas formações: 
falta a prática com a teoria.  

Ao solicitar ao entrevistado uma análise dos encontros do Setor 21, 

considerando sua afirmação da importância da teoria aliada à prática, eu indaguei: 

você acha que nas nossas reuniões do Setor 21 conseguimos trabalhar a teoria com 

exemplos da prática? Você considera que conseguimos trabalhar a fundamentação 

teórica e ao mesmo tempo olhar pra isso lá no chão da escola, para a prática de 

vocês gestores? Ao que o entrevistado respondeu:  

D3 - [...]  Na primeira reunião (que ele participou),  eu até citei que 
faltava alguma coisa ali. Eu acho que ficou muito teórica. A gente 
leu, falou, leu, falou... Então isso tem hora que dá sono... Na 
segunda reunião [...]  melhorou, porque você trouxe uma prática, 
então a gente começou a ter mais vontade de fazer. [...] Então a 
gente começou a ver a teoria que já tínhamos aprendido em 
outra reunião,  junto com a prática.  

Á medida em que as entrevistas transcorriam, senti a necessidade de uma 

questão extra, porque, embora fosse uma unanimidade a relevância desse espaço 

de formação no interior da escola, algumas respostas trouxeram à tona palavras 

como: “obrigação”, “horário marcado”, “cobrança para estudar”.  

Será então, que os encontros do Setor 21 para alguns participantes tenha se 

tornado uma obrigação, apenas para atender e “satisfazer” a Supervisão de Ensino?   

Placco e Souza (2006), contribuem para a justificativa da minha inquietação: 

Para o formador há sempre desafio de trabalhar com a diversidade 
de conhecimentos e práticas dos integrantes do grupo.  Para os 
professores em formação há a valorização ou não do estudo, da 
reflexão, ou a obrigatoriedade de atender a exigências institucionais. 
(p.45)  

Sendo assim, lancei aos entrevistados o seguinte questionamento: “Nós 

combinamos uma data e um horário, pra que todos estejam numa determinada 

escola para esta nossa reunião do Setor 21. Isso de alguma forma se torna 

engessado pra você? Você acha que isso tem um peso diante de tantas demandas 

de trabalho?  

Ao serem indagados, os gestores responderam que não sentiam como um 

peso, porque existia um espaço de diálogo e de negociação das datas e horários. 
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Essas afirmações foram muito relevantes, porque se esse momento de estudo e 

reflexão se revelasse um peso e obrigação devido à hierarquia das funções, esse 

trabalho perderia todo o sentido e deixaria de ter razão para existir. Ainda assim, 

citaram a dificuldade para se afastarem do ambiente de trabalho devido ao excesso 

de demandas e falta de tempo para cumpri-las, mas que, entretanto, preferiam 

garantir sua presença nas reuniões, o que demonstra novamente a valorização 

desse espaço de estudo e formação para os participantes das reuniões do Setor 21. 

D1  - [...] Eu acho uma coisa importante, não é um peso [...] . E 
quando a gente tem  todo um setor que parou, largou pra ir, a gente 
larga também e vai. Ah, eu gosto e pra mim, eu acho que tinha que 
ser semanalmente... Eu só queria falar (acrescentar), que a troca 
de experiências é muito válida também, e nesses encontros a 
gente tem.  

D3 - Na realidade quando você convoca, você chama. Você 
deixou bem claro no primeiro dia: o diretor vem se ele quiser. As 
reuniões são para o Coordenador, pelo que eu entendi no começo. 
Tanto é que eu vou porque eu gosto. Às vezes se eu tenho 
compromisso, eu tento mudar o meu compromisso pra poder 
estar lá [...] 

PC1 - Para mim não, porque a gente tem um diálogo bem aberto 
com a nossa Supervisora. Então se está tendo algum problema, 
como já aconteceu, normalmente a gente comunica e a gente muda 
a data se for necessário... Então eu não vejo problema nesse 
sentido, não tem se tornado pesado. É claro que pra sair da escola, 
sempre vai ser difícil, sempre vai ter muita  demanda, sempre vai 
ser um desafio sair da escola pra se formar... Reservar um 
espaço pra formação é muito difícil, porque a escola não para, né?  

PC6 -  Não se torna... É que o ambiente traz as situações que a 
gente está vivendo, justamente naqueles momentos. São 
reunidas várias escolas, cada escola com um determinado problema 
e esses problemas são expostos nessas reuniões e eles são 
conversados abertamente. Eu acho que é dessa maneira que a 
gente consegue soluções para resolver esse tipo de coisa, por 
isso que ele não se torna pesado, maçante.  

Para encerrar a entrevista, foi deixado a cada entrevistado um espaço aberto, 

caso quisesse fazer algum comentário ou sugestão extra. Foi muito bom constatar 

que mais uma vez revelaram o gosto pelos encontros, como um espaço importante 

de formação e sugeriram que deveriam ocorrer com mais frequência e nos outros 

setores escolares também.   
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D1 - [...] Eu acho que é uma coisa importante (encontros de 
formação do Setor 21), acho que tinha que ter em todos os setores.  
Eu acho que favorece muito, porque  primeiro você começa a ter 
um entrosamento com o seu setor, que às vezes você não tinha 
[...] e junto pode tirar algumas soluções pra ajudar o seu trabalho [...] 

D3 - A periodicidade dos encontros. O ideal eu acho que seria 
semanal, porque aí você não perde o ritmo. Mas eu não sei se 
semanalmente tem essa disponibilidade, porque às vezes tem um 
problema, tem outro.[...] se não, ao menos quinzenal, pra não cair no 
esquecimento, se não fica muito tempo e aquilo quando volta, a sua 
cabeça já não lembra mais e as pessoas acabam esquecendo. 

PC4 - Na minha opinião, eu acredito que se tivesse mais 
(encontros do setor 21), nós estaríamos mais capacitados, porque 
ali você esquece do ambiente escolar, você não tem problemas 
pra estar resolvendo, e ali você está dedicado  exclusivamente para 
estudo,  para troca de experiências.[...] 

PC6 - Eu gostaria de dizer que, como eu falei anteriormente, eu 
sinto falta dessas  reuniões de formação dos gestores na 
escola, e que a gente de alguma maneira poderia estar conseguindo 
algum tipo de ajuda, de subsídio, agregando essas reuniões do Setor 
21, para essas nossas reuniões de gestor dentro da escola. [...] Eu 
acho que a gente precisa aprender bastante ainda. 

Em contrapartida, uma das respostas trouxe à tona um sentimento de que na 

Escola, os espaços de formação não são valorizados pelos docentes.  

PC1 - Sim, eu queria dizer que hoje eu já tenho uma visão um pouco 
diferenciada, do que quando eu entrei na coordenação. Então  hoje 
eu vejo o quanto é importante esses espaços de formação e o 
quanto a gente ainda precisa mostrar pro professor o quanto esses 
espaços são importantes. Eu gostaria muito que os professores 
valorizassem também esses espaços de formação dentro da escola: 
as ATPC, as reuniões pedagógicas[...] 

 

5.2.6 Os Encontros do Setor 21: para os gestores, uma ação diferenciada da 

Supervisão de Ensino. 

 Durante as entrevistas, vários gestores apontaram os Encontros do Setor 21 

como uma ação diferenciada da Supervisão de Ensino. No entendimento deles, 

como não é uma “obrigação” do supervisor, essa iniciativa surpreende, de forma 

positiva. Nesse aspecto, é preciso pensar sobre como a função supervisora é vista 

pelos gestores. Será que na visão dos gestores escolares, de forma geral, o 

Supervisor de Ensino ainda tem como principal atribuição ser o agente fiscalizador 

do Estado? Essa questão não é objeto dessa pesquisa, mas levanta indagações 
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acerca da postura e atuação da Supervisão de Ensino na atualidade, ainda que a 

legislação vigente aponte para um avanço do ponto de vista do acompanhamento 

pedagógico e ações de formação. As falas a seguir corroboram essa ideia. 

D3 - Você (Supervisora) tem seus compromissos. Isso é uma coisa 
que você faz de espontânea vontade sua. Não é  obrigada. Você é a 
única Supervisora que eu conheço que faz  uma reunião assim.  Eu 
só vi nesse setor 21. Eu tenho 20 anos de Magistério, 8 em (gestão): 
direção, coordenação e Vice direção e eu nunca vi (como as 
reuniões do Setor 21)... 

PC3 -  [...] Eu até tive algumas falas com alguns professores na 
prefeitura municipal de São Paulo, da  preocupação que a 
supervisora Eliani teve na época, de estar conversando com os 
coordenadores, de saber mais de perto o que acontecia com as 
escolas, porque até então nunca se ouviu falar de algo nesse 
aspecto que pudesse acontecer. E foi uma forma de a gente estar 
conversando, de estar se aprimorando. É uma formação[...] 

PC6 - A primeira coisa que vou dizer, é da formação... Olha que eu já 
tenho mais de 20 anos de Estado como professor, e ter uma 
supervisão preocupada com a formação dos gestores é difícil de ter. 

Um entrevistado relatou que as reuniões promovidas pela Supervisão de 

ensino também acabam por “obrigar” os gestores a se organizarem melhor e 

estudarem 

D1 - Infelizmente quando a gente não é cobrado, a gente não 
faz... é a mesma coisa aqui do grupo de estudos (Setor 21), se a 
gente tiver que estudar sozinho, não for cobrado pra isso, a 
gente não consegue... Por mais que a gente ache que é super 
importante, a gente não consegue...  [...] Eu acho que quando vem 
essa formação, você vem (Supervisora) e todos os outros 
gestores, a gente consegue parar, nem seja umas duas horas, e 
estudar [...]   

 

Embora não seja o foco dessa pesquisa, mas considerando o teor das 

entrevistas e a importância dada por todos à formação em serviço no interior da 

Escola, há que se deixar registrado a necessidade de se pensar também, na 

formação do Supervisor de Ensino. Não poderia deixar de ser mencionado, que esse 

profissional muitas vezes chega ao cargo, assim como os gestores da escola, com 

pouca experiência e formação específica para tamanha responsabilidade e 

quantidade de demandas para apoiar de forma consistente as equipes, e contribuir 

na formação em serviço. Essa ideia é corroborada por Andrade (2012), que a ilustra 

por meio de sua própria experiência 
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“Sentia-me, no início, perdida, insegura, conhecia o que era a escola, 
aluno, comunidade, mas não sabia por onde começar com aqueles 
documentos que falavam de passeios, de atribuição de professores, 
de prestação de contas, de pagamentos de funcionários, de 
reclamação de pais, e outros.  

Pedindo uma ajuda aqui e outra ali, ia me familiarizando. [...] Percebo 
que, muitas vezes, a formação continuada ocorre de maneira 
informal, no fazer diário, no exemplo, pela experiência do outro e 
pela ânsia de aprender.”(p.20) 

 

 Embora essa experiência dos Encontros do Setor 21, da organização de um 

espaço formativo para gestores escolares tenha sido iniciativa da supervisão, é 

importante destacar que esses encontros se configuram num espaço de 

aprendizado mútuo, que geraram em minha rotina uma demanda de estudos e 

pesquisas extras e que levados para o encontro, eram enriquecidos a partir dos 

saberes e dúvidas de cada participante e que contribuíam para minha própria 

formação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta pesquisa, situada no campo das investigações sobre a formação 

continuada em serviço da equipe gestora, o objetivo central foi conhecer as 

dificuldades, desafios e anseios dos gestores escolares quanto à dimensão 

pedagógica da gestão e desenvolver ações da Supervisão de Ensino que 

potencializem a formação destes profissionais no interior da escola, tendo em vista o 

aprimoramento da prática gestora. 

Esse último capítulo da dissertação visa estabelecer conclusões a respeito da 

pesquisa e anunciar algumas possibilidades para a atuação de profissionais ligados 

à área da educação, especialmente os que trabalham com a formação continuada e 

os que atuam na área da gestão, com vistas à formação e desenvolvimento dos 

gestores escolares e docentes. 

 Nessa perspectiva, esse trabalho buscou colocar em relevo o cotidiano dos 

gestores escolares, os limites e possibilidades para sua formação em serviço, 

lembrando que esses profissionais são os responsáveis pelo acompanhamento e 

processo de formação continuada dos professores na escola.   

Retomando o fato de que nenhum dos gestores entrevistados tinha alguma 

formação específica para a área de gestão escolar quando assumiram a direção ou 

a coordenação de uma escola, desenhou-se um panorama que apontou para 

fragilidades na formação da equipe gestora, e deixou ainda mais latente, a 

importância da formação continuada desses profissionais, no interior da escola. 

Entretanto, ficou explicitado também, que o cotidiano frenético e o excesso de 

demandas dificultam sobremaneira a realização de reuniões periódicas para a 

formação da equipe gestora na escola, o que pode ocasionar decisões realizadas de 

improviso e muitas vezes inadequadas. Com a sobrecarga de trabalho e de 

responsabilização da gestão imposta pela legislação, corre-se o risco de que ações 

essenciais, como o acompanhamento do trabalho docente e a formação da equipe, 

tanto docente quanto gestora, fique relegada ao segundo plano, ou pior, ocorra 
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apenas para cumprir exigências legais e normas da instituição, sendo realizada 

superficialmente. 

Considerando o exposto acima, essa pesquisa reitera a importância não 

apenas da formação continuada da equipe gestora, mas também do papel do 

Supervisor de Ensino, como parceiro e colaborador da formação das equipes das 

escolas sob sua responsabilidade. É imprescindível que os gestores estejam mais 

bem preparados para o desempenho da função, de forma a realizar a análise e o 

enfrentamento dos problemas diários de forma mais autônoma e então, garantirem o 

espaço da formação continuada na escola e com qualidade.  

Pensando na qualidade de ensino e na ação supervisora, esta pode atuar no 

sentido de articular o trabalho coletivo na escola, colaborando no fortalecimento da 

ação dos gestores escolares com vistas à formação continuada dos professores.  

Dito de outra forma, é preciso buscar a transformação das reuniões na escola, com 

a superação daquilo que, em muitos casos,  

“se tornaram reuniões e espaços formativos esvaziados de 
significado, sendo uma porção de coisas, menos o que 
deveriam ser: espaços para estudo e reflexão sobre a prática 
pedagógica e os problemas do ensino e da aprendizagem do 
cotidiano da sala de aula (Torres, 1994 apud Pierini e Aragão 
Sadalla 2012)  

Numa ação conjunta e bem articulada, com espaços formativos na escola 

mais qualificados, torna-se possível promover o aprimoramento da prática gestora e 

docente, com vistas à adoção de práticas curriculares inovadoras que favoreçam 

uma aprendizagem mais significativa nas escolas da Rede Pública Estadual de 

Ensino.  

Andrade (2012), em seu trabalho intitulado “Saberes e Fazeres do Supervisor 

de Ensino de Uma Diretoria da Rede Estadual Paulista, em Relação ao Trio Gestor”, 

reforça essa ideia ao afirmar  que  

[...] Os sujeitos pesquisados apresentaram a necessidade de a 
supervisão de ensino estar mais voltada aos aspectos pedagógicos 
da escola, motivo pelo qual consideramos que a função supervisora 
deve ser objeto de discussão, formação e investigação dos sistemas 
de ensino, para que caminhos possam ser trilhados e este 
profissional possa melhor colaborar com o processo ensino 
aprendizagem e a gestão democrática da escola, tendo em vista as 
necessidades da escola na contemporaneidade. 
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Os Encontros do Setor 21 foram uma alternativa encontrada pela supervisão 

para a formação continuada dos gestores na escola, uma ação planejada e 

organizada com momentos de estudos e, sobretudo, favorecendo a partilha de 

problemas e soluções encontradas por cada um deles, estratégia que se revelou 

muito significativa para o grupo, conforme as entrevistas.  

É preciso destacar também, o fator “tempo”, apontado pelos entrevistados 

como um dos grandes vilões na rotina escolar,  dificultando que as reuniões ocorram 

de forma mais planejada, que os problemas da escola sejam melhor discutidos e 

que as decisões sejam tomadas de forma mais estudada e consciente. Enfim, 

segundo os participantes da pesquisa, a falta de tempo impede que a ação gestora 

ocorra de forma mais estruturada, tranquila e produtiva. E, nesse aspecto, é possível 

supor que esse processo torne-se um grande círculo vicioso, no qual falta tempo 

para formação da equipe gestora e docente, que resulta em problemas na gestão da 

sala de aula e da escola como um todo e que necessitam de tempo para serem 

resolvidos e que para tal, tiram o tempo das reuniões de planejamento e estudos da 

equipe, e assim por diante. 

A palavra “tempo” esteve presente não apenas nas considerações dos 

sujeitos da pesquisa, mas também se revelou um obstáculo para um melhor 

desenvolvimento dos Encontros do Setor 21, que poderiam ter ocorrido com maior 

frequência ou com maior duração. Todos, pesquisador e pesquisados, sofreram da 

angústia do tempo muitas vezes exíguo, o tempo que não era suficiente para dar 

conta de tantas questões que se apresentavam durante os encontros: inquietações, 

dúvidas, questionamentos, reflexões, desabafos, preocupação com o outro, 

sugestões e tantas outras coisas. Isso sem falar na questão do registro, que em 

alguns momentos, deixou de “guardar” falas e opiniões preciosas para a memória de 

cada um dos participantes e da história dessa experiência. 

Dessa forma, essa Dissertação pode oferecer contribuições aos Supervisores 

de Ensino da Rede Pública Estadual de Ensino por seu foco na formação dos 

gestores escolares e também porque anuncia uma possibilidade da organização de 

um espaço formativo entre pares, no interior da escola. Essa alternativa permite 

aproximar a teoria, do chamado “chão da escola”, trazendo à tona os problemas 

reais do cotidiano escolar e possibilitando debater alguns caminhos possíveis para 
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sua solução. Nessa experiência, os gestores se sentiram mais confiantes e, ao 

mesmo tempo, tornaram-se cientes da importância e necessidade da formação 

continuada e permanente para o aprimoramento da própria prática.  

Além dos Supervisores de Ensino, esse trabalho também pode despertar o 

interesse dos profissionais que pesquisam a prática gestora e a formação 

continuada dos educadores, na busca permanente de uma melhor qualidade do 

ensino público, referenciada em destacados pesquisadores do campo da formação 

de educadores.  

Certamente o estudo desenvolvido possui algumas limitações, sobretudo 

porque envolveu pessoas: profissionais repletos de saberes e também de alguns 

não saberes, com emoções, crenças, desejos e objetivos muitas vezes distintos, o 

que torna cada um singular. Contudo, o desejo é de que se olhe para cada um e 

para todos; que as análises apontadas despertem para novas investigações, em 

especial, para os que desejam uma educação pública de qualidade e buscam novas 

alternativas para a formação de gestores e docentes, figuras valiosas e carentes de 

atenção. 

É preciso destacar também a grande rotatividade da equipe gestora: dos sete 

Professores Coordenadores entrevistados, cinco deles não ocupam mais essa 

função: três deles voltaram para a sala de aula por motivos diversos, um se removeu 

para outra cidade e um tornou-se Diretor de Escola, em outra região. Desse modo, 

além do fator falta de tempo, há ainda a pouca estabilidade das equipes, uma vez 

que nessa região não há gestores titulares de cargo. Esses dois fatores somados, 

certamente trazem implicações para a formação, entrosamento e articulação da 

equipe escolar e reflexos para a tão desejada qualidade de ensino. 

Finalmente, cabe-nos ressaltar que a pesquisa de campo nesse trabalho 

tornou-se elemento fundamental. Essa percepção se deve ao fato de que as 

entrevistas fizeram emergir grande parte das demandas e problemas reais da prática 

gestora no cotidiano escolar, que dificultam ou às vezes até mesmo inviabilizam 

garantir momentos de estudo e formação da equipe gestora na escola. A despeito 

das dificuldades que se apresentaram nos contextos escolares das escolas 

pesquisadas, esse trabalho tentou anunciar alguns caminhos para que esses 

momentos aconteçam e venham colaborar para o fortalecimento, valorização e 
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autonomia da equipe gestora, assim como para o desenvolvimento profissional de 

cada um deles.  

Finalizo o texto, com uma nuvem de palavras, construída a partir das 

respostas dos gestores às questões 8 e 12, que tratam de suas percepções acerca 

dos encontros do Setor 21, revelando o que lhes foi mais significativo. A figura é 

elaborada por meio de um software e, quanto mais vezes a palavra ou expressão for 

citada, maior será o tamanho da fonte e seu destaque. Acredito que a nuvem esteja 

carregada de significados e que consiga sintetizar a relevância desse espaço 

formativo organizado no interior da escola, planejado e vivenciado de forma 

colaborativa entre supervisão e gestão escolar, com garantia de voz a todos os 

participantes. 
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APÊNDICE A 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Prezado(a) Senhor(a) 

Gostaríamos de convidá-lo a participar de nosso estudo intitulado O PAPEL DA 

SUPERVISÃO DE ENSINO NA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS GESTORES NA 

ESCOLA PÚBLICA:  REFLEXÕES SOBRE UMA EXPERIÊNCIA,  que tem como principal 

objetivo conhecer as dificuldades, desafios e anseios dos gestores escolares quanto à 

dimensão pedagógica da gestão e desenvolver ações da Supervisão de Ensino que 

potencializem a formação destes profissionais no interior da escola, tendo em vista o 

aprimoramento da prática gestora. 

A pesquisa, utilizando a metodologia da pesquisa qualitativa, consistirá na 

realização de pesquisa bibliográfica e com procedimentos de entrevistas e gravações 

(procedimentos utilizados: entrevistas, questionários, filmagens, fotografias, gravações, 

intervenção pedagógica) junto aos participantes do estudo e posterior análise dos dados. 

Será conduzida dessa forma, pois pretendemos compreender como ocorre a formação 

dos gestores no interior da escola e as contribuições da ação supervisora para esta 

formação, esperando colaborar com a formação e fortalecimento da atuação e 

autonomia da equipe gestora tendo em vista a formação da equipe docente e melhoria 

da qualidade de ensino. 

Trata-se de um TCC do Curso de Mestrado Profissional, desenvolvido por Eliani 

Aparecida Mana e orientada pela Prof.ª Dr.ª Laurizete Ferragut Passos, do curso de 

Programas de Estudos Pós-Graduados (PEPG), stricto sensu, em Educação: 

Formação de Formadores, da PUC-SP . 

A qualquer momento da realização desse estudo qualquer participante/pesquisado ou o 

estabelecimento envolvido poderá receber os esclarecimentos adicionais que julgar 

necessários. Qualquer participante selecionado ou selecionada poderá recusar-se a participar 

ou retirar-se da pesquisa em qualquer fase da mesma, sem nenhum tipo de penalidade, 

constrangimento ou prejuízo aos mesmos. O sigilo das informações será preservado através 

de adequada codificação dos instrumentos de coleta de dados. Especificamente, nenhum 

nome, identificação de pessoas ou de locais interessa a esse estudo. Todos os registros 
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efetuados no decorrer desta investigação serão usados para fins unicamente acadêmico-

científicos e apresentados na forma de TCC, monografia ou artigo científico, não sendo 

utilizados para qualquer fim comercial. 

Em caso de concordância com as considerações expostas, solicitamos que assine 

este “Termo de Consentimento Livre e Esclarecido” no local indicado abaixo. Desde já 

agradecemos sua colaboração e nos comprometemos com a disponibilização à instituição 

dos resultados obtidos nesta pesquisa, tornando-os acessíveis a todos os participantes. 

  

                 Eliani Aparecida Mana                                   Profª.Drª. Laurizete Ferragut Passos 

Pesquisador (a) 

Mestranda – FORMEP PUCSP 

 

 

 

Orientadora 

FORMEP - PUCSP 

Eu, ____________________________________________________________, assino o termo de 

consentimento, após esclarecimento e concordância com os objetivos e condições da realização da 

pesquisa “A Supervisão de Ensino e a Formação Continuada dos Gestores Escolares: uma 

experiência na escola pública”, permitindo, também, que os resultados gerais deste estudo sejam 

divulgados sem a menção dos nomes dos pesquisados. 

São Paulo, _____ de ______________ de  2015. 

 
 

 Assinatura do Pesquisado (a) 

 

Qualquer dúvida ou maiores esclarecimentos, entrar em contato com os responsáveis pelo estudo. 
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APÊNDICE B 

 

HISTÓRICO DOS ENCONTROS DO SETOR 21 EM 2014 

 

Antes de iniciar os trabalhos, minha primeira ação foi consultar os Diretores 

destas Escolas, pois a proposta inicial era reunir-me com todos os PC uma vez ao 

mês, e isto deixaria a escola com o quadro de pessoal reduzido.  Todos os Diretores 

concordaram prontamente. 

As temáticas dos encontros foram variadas e definidas ora pela minha 

percepção das necessidades do grupo, identificadas durante as visitas de ação 

supervisora, ora por solicitação dos profissionais. Em 2014, foram vivenciados: 

- 4 encontros apenas com Professores Coordenadores; 

- 2 encontros apenas com Diretores; 

- 01 encontro com Diretores e PC juntos, com a temática relacionada às avaliações 

externas (SARESP) e currículo a fim de colaborar para o fortalecimento do grupo 

para as reuniões da Parada SARESP, previstas no calendário oficial da SEE/SP; 

- 03 encontros em ATPC com professores Ensino Fundamental – 1º a 5º anos com 

as temáticas: currículo: habilidades e competências e elaboração de itens / 

interdisciplinaridade) solicitados pela PC da Escola; 

- 1 encontro de 4 horas (solicitado pelo grupo docente) com professores do Ensino 

Fundamental 6º a 9º anos (tema: currículo – habilidades e competências / 

elaboração de itens) solicitado pelos docentes da Escola durante uma reunião de 

ATPC; 
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APÊNDICE C 

EXEMPLO DE UM EPISÓDIO DOS ENCONTROS DO SETOR 21 

II ENCONTRO COM PROFESSORES COORDENADORES 

 

DATA: 14/5/2014 

LOCAL: uma escola do Setor 21, com espaço disponível para a reunião. 

DURAÇÃO: 6 horas 

PARTICIPANTES: Todos os Professores Coordenadores do Setor 21. 

OBJETIVO: Construir com os Professores Coordenadores, momentos de estudos, 

pesquisa, reflexão e construção de intervenções acerca das práticas gestoras, com 

foco na formação de professores: organização do ATPC, planejamento e 

construção de pauta. 

 

Pauta do formador: 

 

Atividade 1 - Abertura:  

- Retomada do Encontro anterior.  

- Partilha no grupo sobre desdobramentos do I Encontro na Unidade Escolar.  

 

Atividade 2 –  Vídeo: A aula essencial (Professor Fernando José de Almeida -  PUC) 
 

Encaminhamento 1 

- Em grupo (por segmento), deverão preparar uma apresentação (esquete)  que 

represente uma aula em uma escola pública na atualidade. 

- Apresentação do vídeo. 

 

Encaminhamento 2  

A partir das apresentações (esquetes) e da Palestra do professor  Fernando José de 

Almeida, discutir com os colegas do grupo, a partir das questões norteadoras: 
 

1. Como a aula é vista na escola? O que ela nos revela? Seria uma aula vilã ou uma 

aula essencial? Por quê? 
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2. E o interior da aula. O que o professor deve considerar para atingir o seu 

propósito? 

 

 

Encaminhamento 3 

- Socialização e discussão coletiva 

 

Intervalo 

 

Atividade 3 – Possibilidades de intervenção na formação docente.  

Atividade em grupo: O grupo deverá propor ações / intervenções possíveis nas 

ATPCE, a fim de modificação do cenário identificado inicialmente. Estruturar um 

plano de ação para a U.E. 

 

- Reflexões a partir do texto: “Formação continuada na Escola” encaminhado 

antecipadamente por email. 

 

Questões norteadoras: 

- Quais situações citadas fazem parte do meu cotidiano como PC? 

- Quais dificuldades relatadas no texto também estão presentes em minha realidade 

escolar? 

- Quais das "dicas" sugeridas já realizo na Escola? Elas têm resultado? Se não, por 

quê? 

- Quais das "dicas" são novas? Quais já conhecia, porém não utilizo?  

- Quais ações poderia tentar implantar no meu fazer para aprimorar minha atuação 

enquanto formador? 

 

- Elaboração de plano de formação (coordenadores agrupados por Escola); 

- Socialização dos trabalhos. 
 

Atividade 4 -  Avaliação do encontro. 
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SLIDES UTILIZADOS NO II ENCONTRO COM PROFESSORES COORDENADORES  
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AVALIAÇÕES DO II ENCONTRO COM PROFESSORES COORDENADORES 
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APÊNDICE D 

Quadro 9: Roteiro de entrevista semi estruturada - Questões formuladas x objetivos  

EIXO I – QUESTIONÁRIO: PERFIL DOS GESTORES ENTREVISTADOS 

Questões de múltipla escolha, tendo algumas delas espaços para detalhamento da opção 

de resposta escolhida. 

QUESTÕES OBJETIVOS 

I – IDENTIFICAÇÃO (sexo, idade, 

função) 

- Delimitar um perfil inicial, geral dos sujeitos da 

pesquisa. 

II – FORMAÇÃO                   

 

III - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

- Delimitar o percurso formativo (inicial e 

continuado), dos sujeitos da pesquisa e o perfil 

da experiência profissional na educação e 

também de forma mais específica, no 

cargo/função. 

ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA 
 

EIXO II - EXPECTATIVAS, EXPERIÊNCIAS E DESAFIOS NA GESTÃO ESCOLAR 

 

 

1.Como você vê a profissão de 

professor hoje?  

- Conhecer a opinião dos entrevistados a 
respeito da docência na atualidade e as 
dificuldades enfrentadas por eles gestores, 
relacionadas à prática docente, o que também 
pode colaborar para identificar demandas 
formativas para ambos os grupos.    

 

 

2.Durante quantos anos esteve em 

sala de aula? Que experiências 

trouxe desse tempo pra sua prática 

gestora? 

 

- Verificar a experiência do gestor como docente, 
se ele continua em sala de aula acumulando 
cargos e nesse caso, como transita entre as 
duas funções, separando as especificidades de 
cada uma delas. 

- Identificar se o gestor valoriza os saberes 
docentes enquanto formadores e também se 
consegue utilizar-se intencionalmente dessa 
experiência em sua prática gestora. 

 

3.Por que decidiu se tornar um(a) 

gestor(a)? Comente. 

 

 

 

- São vários os motivos que levam um docente a 

optar pela gestão e é possível que as causas 

também influenciem na qualidade do trabalho 

deste profissional. Alguns profissionais da Rede 

fazem parecer que não se identificam com a 

função gestora, mas ainda assim não retornam 

para a sala de aula. As respostas dadas podem 

também trazer elementos para a elaboração da 

formação desses profissionais. 
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4.Considerando o cotidiano escolar, 

comente os principais problemas que 

enfrenta em sua prática gestora. 

Onde busca subsídios para resolvê-

los? (fontes de aprendizagem).  

 

 

 

- Identificar as maiores dificuldades dos gestores 

entrevistados em seu cotidiano escolar e que 

podem interferir na dimensão pedagógica da 

gestão. Esses dados podem ser cruzados, 

posteriormente, com as ações formativas 

propostas pela Supervisão durante as visitas de 

acompanhamento ou reuniões do setor 21.  

- Verificar se eles  buscam apoio nas teorias 

para a resolução dos problemas, e de forma 

planejada, ou se o fazem de forma intuitiva, 

pautados apenas em experiências anteriores ou 

mesmo improvisadamente.  

EIXO III – FORMAÇÃO CONTINUADA EM SERVIÇO 

Nesse Eixo se pretende identificar o que pensam os gestores sobre a formação continuada 

em serviço, quer seja por meio das ações formativas ofertadas pela instituição (EFAP ou 

Núcleo Pedagógico da Diretoria de Ensino), ou as organizadas no interior da escola, de 

forma mais autônoma. 

5.Dentre as ações oferecidas pela Rede, 

quais você destacaria como contributivas 

para o seu trabalho/prática gestora?  

Comente. 

- Complementar a questão sobre cursos de 
formação continuada na área de gestão e 
verificar se os gestores reconhecem as ações 
formativas oferecidas pela instituição como 
facilitadoras de sua prática. 

 

6.Comente como acontecem as reuniões 

da equipe na escola para a formação da 

equipe gestora.  

- Identificar se a equipe gestora se reúne 
periodicamente com os pares, de forma 
intencional e planejada para estudos e 
discussões sobre os problemas da escola, na 
busca de soluções conjuntas, apesar do 
cotidiano intenso e muitas vezes turbulento da 
escola. 

7.Como você percebe a repercussão 

dessas formações na prática gestora? 

Comente. 

- Verificar se os gestores identificam alterações 
positivas na prática gestora e também docente, 
como reflexos das reuniões e formações que 
ocorrem no interior da escola. 

 

8.Quanto aos encontros de gestores do 

setor 21 iniciados em 2014 com a 

Supervisão de Ensino, do que se 

lembra?  

- Identificar se os gestores validam os encontros 
do setor 21 com a Supervisão como uma ação 
formativa e valorizam esses momentos. 

- Verificar quais ações dos encontros com a 
Supervisão de Ensino têm sido mais 
significativas para os gestores, quais eles 
valorizam mais e quais ações passam 
despercebidas. 
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9.Comente sobre as contribuições 

desses encontros para a sua prática 

gestora. 

- Identificar a pertinência e os reflexos dos 
encontros de formação com a Supervisão de 
Ensino na prática gestora e mais 
especificamente na formação dos docentes. 

10.Identifique os aspectos positivos e 

negativos dos momentos de formação 

(ATPCE/planejamento/parada SARESP), 

ocorridos com a Supervisão de Ensino e 

os docentes. O que aprendeu com essa 

experiência?  

 

- Verificar se, na visão dos gestores,  as reuniões 
da Supervisão com os docentes se configuram 
em momentos de formação continuada.  

 

11.Se você tivesse que elaborar uma 

proposta de formação na escola, com 

a Supervisão de Ensino e os gestores 

escolares, o que proporia? 

- Verificar as estratégias formativas que os 

gestores consideram relevantes e eficazes;  

- Identificar as demandas formativas na visão 

dos gestores;  

- Levantar novas possibilidades de organização e 

de estratégias formativas para a formação 

ocorrida no interior da escola. 

 

12.Em sua opinião, qual a 

importância da formação que ocorre 

no interior da escola? Em que ela 

difere dos cursos de formação 

continuada oferecidos pela 

Instituição? 

- Validar a relevância da formação ocorrida no 

interior da escola, a importância do espaço para 

estudo e reflexões acerca dos problemas do 

cotidiano escolar, pensado de forma conjunta, 

numa perspectiva colaborativa. 

- Identificar se os gestores percebem a formação 

continuada na escola como possibilidade de 

aprimoramento e desenvolvimento profissional. 

 

QUESTÕES EXTRAS 

À medida que as questões foram sendo realizadas, senti a necessidade de realizar mais 
duas perguntas, a fim de esclarecer uma dúvida surgida e garantir aos entrevistados 
comentários extras que lhes fossem significativos. 

13. Nós combinamos um determinado 

dia, hora e local para nossa reunião. 

Isso de alguma forma se torna 

engessado pra você? Considera um 

peso diante de tantas demandas de 

trabalho? Como você vê essa 

situação? 

 

 

- Verificar se para algum gestor do Setor 21, ir às 
reuniões era um compromisso extra, que lhe 
deixava a rotina de trabalho ainda mais pesada e 
corrida. 
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14. Gostaria de fazer mais algum 

comentário sobre os encontros do 

Setor 21? 

- Abrir espaço para algum comentário extra, para 
garantir ao entrevistado, espaço para expressar 
todas as ideias e opiniões, caso não tenha sido 
contemplado em outra questão. 

Fonte:  Elaborado pela pesquisadora. 
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APÊNDICE E 

QUESTIONÁRIO - PERFIL DOS ENTREVISTADOS 

 

I – IDENTIFICAÇÃO 

 

Nome: _________________________________________________________ 
 

1. Sexo 

(   ) masculino. 

(   ) feminino. 
 

2.Idade 

(   ) Até 24 anos. 

(   ) De 25 a 29 anos. 

(   ) De 30 a 39 anos. 

(   ) De 40 a 49 anos. 

(   ) De 50 a 54 anos. 

(   ) 55 anos ou mais. 
 

3. Função/cargo 

(   ) Diretor 

(   ) Vice diretor  

(   ) Professor Coordenador 

 

II – FORMAÇÃO 
 

4.Assinale uma ou mais opções que descrevam o seu percurso na graduação. 

(   ) Ensino Superior – Pedagogia. 

(   ) Ensino Superior – outras Licenciaturas Qual?____________________ 

(   ) Ensino Superior – Outros. Qual?____________________ 
 

5.Pós-Graduação 

Especialização: (   ) Concluído (   ) Em andamento ____________________ 

Mestrado: (   ) Concluído (   ) Em andamento ____________________ 

Doutorado: (   ) Concluído (   ) Em andamento ____________________ 

 

6. Você teve alguma formação específica voltada para a área de gestão educacional antes 

de tornar-se gestor?  

(   ) Sim (   ) Não 

 

Em caso positivo, cite: 

Curso________________________________________________________________ 

Instituição ____________________________________________________________ 
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7. Você fez cursos de formação continuada (cursos de curta duração) voltados para a área 

de gestão educacional nos últimos 5 anos?      (   ) Sim (   ) Não 

 

Caso tenha respondido sim, relacione abaixo os cursos realizados: 

 

              Curso 

 

Carga Horária 

 

Ano de 

Realização 

           Promovido por (Instituição) 

 

    

 

 

8. Considerando sua formação, de todos os cursos que você fez, qual contribuiu de forma 

mais significativa para sua prática como gestor? 

(   ) Licenciatura 

(   ) Especialização - ______________________________________________________ 

(   ) Mestrado 

(   ) Doutorado 

(   ) Formação para gestores escolares _______________________ 

(  ) Cursos de formação continuada ____________________ 

(   ) Outro - Citar ____________________ 

 

 

III - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
 

9.Tempo de experiência na educação 

(   ) Há menos de 2 anos. 

(   ) De 2 a 4 anos. 

(   ) De 5 a 10 anos. 

(   ) De 11 a 15 anos. 

(   ) Há mais de 15 anos. 
 

10.Tempo de experiência na função de gestor escolar 

(   ) Menos de 2 anos. 

(   ) De 2 a 4 anos. 

(   ) De 5 a 10 anos. 

(   ) De 11 a 15 anos. 

(   ) Há mais de 15 anos. 

11. Tempo de experiência na função que exerce atualmente 

(   ) Menos de 2 anos. 

(   ) De 2 a 4 anos. 

(   ) De 5 a 10 anos. 

(   ) De 11 a 15 anos. 

(   ) Há mais de 15 anos. 
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12. Tempo na função atual (Direção, Vice direção, Professor Coordenador) nessa escola 

(   ) Há menos de 2 anos. 

(   ) De 2 a 4 anos. 

(   ) De 5 a 10 anos. 

(   ) De 11 a 15 anos. 
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APÊNDICE F 

 

ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA 

 

1. Como você vê a profissão de professor hoje? 

2. Durante quantos anos esteve em sala de aula? Quais experiências trouxe desse 

tempo pra sua prática gestora?  

3. Por que decidiu se tornar um(a) gestor(a)? Comente 

4.Considerando o cotidiano escolar, comente os principais problemas que enfrenta em sua 

prática gestora. Onde busca subsídios para resolvê-los? (fontes de aprendizagem).  

5.Dentre as ações oferecidas pela  Rede Pública Estadual, quais você destacaria como 

contributivas para o seu trabalho/prática gestora?  Comente. 

6. Comente como acontecem as reuniões da equipe na escola para a formação da equipe 

gestora.  

7. Como você percebe a repercussão destas formações na prática gestora? E na 

prática docente? Comente. 

8. Quanto aos Encontros do Setor 21 com a Supervisão de Ensino do que se lembra? 

9. Comente sobre as contribuições desses Encontros para a sua prática gestora. 

10. Identifique os aspectos positivos e negativos dos momentos de Formação 

(ATPCE / planejamento / replanejamento, parada SARESP) ocorridos com a Supervisão 

de Ensino e docentes. O que aprendeu com essa experiência? 

11. Se você tivesse que elaborar uma proposta de formação na escola, com a 

Supervisão de Ensino e os gestores escolares, o que proporia?  

12. Em sua opinião, qual a importância da formação que ocorre no interior da escola? 

Em que ela difere dos cursos de formação continuada oferecidos pela Instituição? 

13. Nós combinamos um determinado dia, hora e local para nossa reunião. Isso de 

alguma forma se torna engessado para você? Considera esse compromisso um peso, 

diante de tantas demandas de trabalho? Como você vê essa situação? 

14. Gostaria de fazer mais algum comentário sobre os encontros do Setor 21? 


